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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COMARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNN: 06.229.975/0001-72 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 
ORdÃO 

PIVIRINIVIA 
—r .  

N° 

026.1023 

PR E FEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
1 

ART. 25, INCISO II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1NEXIGIBILIDAI)E: 
1 00 W23 1/ 	1 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 DE PREVENÇÃO DO CANCER DO COLO UTERINO NO 
MUNICÍPIO DE BOM J 

Av. José Pedro Vaisconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



Wagner de Araújo 
Secret " 
Portar 

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇAID 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

SOLICITAÇÃO 

À Comissão Permanente .0 Licitação 

Senhora Presidente. 

 

ABERTURA DO PROTOCOLO 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PAD N° 026/2023 
em 11 de janeiro de 2023 

 

A Prefeitura Municipal "de Bom Jardim/MA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 
neste ato representada p ipio Sr. WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, Secretário Municipal de Saúde. 
requer que seja analisada a possibilidade e os procedimentos legais para a contratação de empresa 
Fundação António Dino; pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 
05.292.982/0001-56, para a realização de serviços de prevenção do câncer do colo uterino. 

A Fundação em comento possui caráter único, pela singularidade especifica sem 
parâmetros para comparação, pois mantém o Hospital Aldenora Ballo em sua missão original de manter 
os "menos favorecidos" é indigentes sem cobrar por seus serviços. Uma atividade filantrópica que tem 
o trabalho voltado à população maranhense. Uwe ressaltar que o Hospital Aldenora Bello é o único de 
alta complexidade que realiza tratamento completa contra o câncer, totalmente gratuito pelo Sistema 
Único de Saúde - SUS. :4 

O hospital retro mencionado é o único centro de alta complexidade em oncologia 
(CACON) no Estado do Maranhão, conta com profissionais que atuam em todas as áreas da oncologia, 
além de equipe multiprOfissional completa para pacientes oncológicos. Também é responsável pela 
realização de campanha e ações visando a prevenção e o diagnóstico precoce. 

Bom Jardina3%4A, 11 de janeiro de 2023. 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 004/2021 -GB 

Av. José Pedro Váconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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COMPROMISSO COM ÀRENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Gabinete Cível 

Portaria n° 04/2021-GB 

Bom Jardim (MA), 04 de janeiro de 2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM JARDIM, Estado do Maranhão, 
CHRISTIANNE DE ARAÚJO VARÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de Bom Jardim/MA, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nomear WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, RG n° 0000557855596 -9, CPF 
n° 856.495.703-53, para ocupaio cargo de provimento em Comissão de Secretário Municipal de 
Saúde, na Secretaria Municipal de Saúde, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de 
Bom Jardim, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n°660/2017; 

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em cOntrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Jardim, Estado do Maranhão, aos 04 dias do mês de 
janeiro de 2021. 

27-art177.e 126  
CHRLSTIANNE DE-e-ARAÚJO VARÃO 

Prefeita Municipal 

A». José Pedro Vasconcelos, SN, Bom Jardim - Maranhão. Brasil - CEP 65.380-000 
Ouvidoria Geral: Q800 098 0920 Sítio: www.bomjardim.ma.gov.br  



OFICIO N° 004/2023 — GP/FAD 
	

11 de janeiro de 2023 

Senhor Secretário dê Saúde, 

Encaminhamos, emanexo, nossa proposta para contrafação dos serviços de 
prevenção do cánceil do colo uterino. 

Atenciosamente, 

lv.»,u0 
ANTONIO DINO TAVARES 

Vice-Presidente 

Senhor 
WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretário de Saúde Ide Bom Jardim 
Av. José Pedro Vasconcelos, s/n 
650380-000 Bom Jardim, MA 

FUNDAÇÃO ANTÔNIO JORGE DINO - CNPJ: 05.292.982/0001-56 

Rua Seroa da Mota, 23- Apeadouro - São Luis — MA - CEP: 65031-630 -Tel: 98 3089.3153 
Site: www.fundareaoantoniodino4mbr 
E-mail: presidendaPfundacaoantoniodino.org.br  



FUNDAÇÃO 

ANTONIO DINO 

PROPOSTA 

Contratação direta por inexigibilidade da Fundação Antonio Dino para 
prestação de serviçOs de prevenção do câncer do colo uterino no Município 
de Bom Jardim, CNPJ N° 06.229.975/0001-72. 

1. Realizar rastreamento de câncer de colo do útero através de exames de 
citologia (Papanicolau), na quantidade total de 500, para mulheres 
elegíveis a esses exames. 

2. Desenvolver ações e estratégias com a intenção de formar e capacitar 
os profissionais atuantes, no município, incorporando os conceitos 
ampliados de saúde e educação, no cotidiano das práticas das equipes 
locais. 

3. Assegurar e articular as ações para referenciar mulheres com agravos, 
detectados através dos exames para o atendimento adequado na rede 
médico assistencial. 

4. O serviço será prestado em unidade móvel, em local indicado pelo 
contratante, que funcionará 8 horas diárias, durante cinco dias na 
semana, totalizado 40 horas semanais. O serviço será prestado de 
segunda a sextá-feira. 

O valor desta proposta é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), e 
nela estão incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, 
decorrente da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
incidentes, taxas de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto desta proposta. 

São Luís, 11 de janeiro de 2023 

LosiÃo 1110 
ANTONIO DINO TAVARES 

Vice-Presidente 

FUNDAÇÃO ANTÔNIO JORGE DINO -:CNPJ: 05.292.982/0001-56 
Rua Seroa da Mota, 23 - Apeadouro - São Luís — MA- CEP: 65031-630 - Tel: 98 3089.3153 
Site: www.fundacaoantoniodino.org.br   
E-mail: presIdencIa@fundacaoantorilodlno.ombr  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A finiovnica 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNP/: 06.229.975/0001-72 
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JUSTIFICATIVA TÉCNICO - LEGAL 

Ao Senhor, 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 

Sprretário 	 IIP ça@ln 

A Comissão Permanente de Licitação, vem em cumprimento a solicitação da Secretaria de 

Saúde e as exigências legais, previstas na Lei n° 8.666/93, solicitar a Vossa Excelência que seja 

autorizada contratação da Fundação Antônio Jorge Dino (Hospital do Câncer Aidenora Bebo) para 

prestação dos serviços de prevenção do câncer do colo uterino no município de Bom Jardim/MA. 

Objetiva-se com essa contratação a prevenção do câncer de colo de útero, por meio da 

Fundação Antônio Jorge Dino (Hospital do Câncer Aldenora Bello) otimizando o rastreamento desse 

tipo de câncer no município de Bom Jardim, que segundo o Instituto Nacional do Câncer (INCA) é o 

terceiro tumor maligno mais frequente na população feminina, atrás do câncer de mama e do 

colorretal e a quarta causa nas mulheres por câncer no Brasil. 

Analisando o pleito formulado, com base nos documentos que instruem o andamento 

processual, verifica-se que se trata serviços de elevada necessidade pública sobre tudo por se tratar de 

ações realizadas para reduzir os riscos de ter a doença visando a prevenção primária e impedir a 

disseminação do câncer atrás destes serviços prestados à população. 

No tocante a .  contratação de profissional ou empresa especializada para prestação dos 

serviços de prevenção do câncer do colo uterino, verifica-se a possibilidade legal com base em 

fundamentação prevista no inciso XXI do artigo 37 da CF/88, regulamentada pela Lei n°8.666/93, que 

institui normas para as licitações e contratos. e ao mesmo tempo estabeleceu exceção em seus artigos 

17, 24 e 25, ao fixar os casos de dispensa e exemplificar casos de inexigibifidade de licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que 

aficitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma 

discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório, nos termos do art.25: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 

de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 

através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 

ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 

Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Dessa forma, são requisitos para a configuração da hipótese de inexigibilidade: 

a) O objeto deve .ser serviço técnico profissional especializado; 

O objeto da contratação em análise enquadra-se como serviço técnico especializado, 

atendendo ao requisito inicial do dispositivo legal acima e prestado de forma peculiar e característico, 

sendo pioneiro no tratamento do câncer e executado de forma típica sendo fundamental para o 

sistema de tratamento contra o câncer. 

Deste modo é inconteste que o serviço ora demandado está dentre os constantes no 

dispositivo legal sendo, portanto, um serviço técnico especializado. 

b) serviço deve ter natureza singular; 

A singularidade dos serviços se caracteriza por ser único, inédito, que só determinada 

pessoa ou empresa pode realizar, de modo que é o único Centro de Alta Complexidade em Oncologia 

(CACON) no Estado do Maranhão, conta com equipe médica que atua em todas as áreas da oncologia, 

além de equipe multiprofissional completa para o atendimento integral ao paciente oncológico 

Esta característica, somada a outras ;  confere singularidade a estes serviços, observa-se 

também à impossibilidade de encontrar objeto que satisfaz o interesse público dentro de um 

gênero padronizado, possuindo categoria homogênea, que se caracteriza pela relevância para a 

Administração Pública e atribui identidade específica ao objeto, sendo impossível sua substituiçãopor 

equivalentes. 

c) O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado 

A Fundação Antônio Dino, instituição mantenedora do Hospital Aldenora Bello é uma 

organização filantrópica, que possui destacada atuação na área da saúde, voltados para a o tratamento 

do câncer, conta com profissionais que atuam em todas as áreas da oncologia, além de equipe 

multiprofissional completa especializada em oncológica, bem como é responsável pela realização de 

campanhas e ações visando a prevenção e o diagnóstico precoce do mesmo. 

Possuindo eXpertise em grandes serviços técnicos prestados para estados e municípios 

bem como atua a mais de 50 anos na área da saúde pública, gozando assim de notória especialização 

bem como desfruta de alto grau de confiabilidade a executa com qualidade os serviços de prevenção 

ao câncer, de modo a demonstrar que é certamente uma empresa adequada para desempenhar o 

objeto. 

Diante do exposto, demonstrou-se à Vossa Senhoria a justificativa para contratação dos 

serviços com a empresa Fundação Antônio Dino, pessoa jurídica de direito privado devidamente 

inscrita no CNPJ sob o n° 05.292.98210001-56, através do processo de Inexigibilidade„ sem a 

possibilidade de demonstração de valores, pois esta hipótese se caracteriza pela inviabilidade de 

competição, em que a licitação deverá ser afastada. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



Bom Jardim/MA, 12 de janeiro de 2023. 

A34 
INGRID SILVA DOS ANTOS 

Presidente da CPI 

Portaria n2 17/2021 - GB 

COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
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A dificuldade,' em estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos 

dessa natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará, 

frustra qualquer tentativa de licitar serviço como este, pela inviabilidade de processar-se o julgamento 

objetivo, nessas situações, que não há como realizar uma licitação na forma legalmente estruturada, 

por existir apenas um sujeito que preste o serviço pretendido pela Administração, sendo este, 

portanto, quem será contratado. 

Justifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de alternativas para contratação, 

devido à natureza e a peculiaridade relatiVa ao objeto que condicionam a escolha, o tipo de 

contratação por inexigibilidade com ausência de cotação de valores. Prende-se ao fato do mesmo 

preencher os requisitos necessários ao desenvolvimento das atribuições da Secretaria Municipal de 

Saúde, por adaptar-se melhor aos trabalhos oferecidos por esta. Ocorre, deste modo, inviabilidade de 

se estabelecer outra modalidade de processo, considerando que se trata da contratação direta para 

atender as finalidades precipuas da Administração Pública, e aplicável por esses motivos, o disposto 

no art. 25 da lei 8.666/93. 

Com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal, 

constatando que existe disponibilidade de dotação orçamentária para contabilização da referida 

despesa, encaminha-se a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise Vossa Excelência 

autorize a imediata deflagração do processo objetivando a contratação dos serviços. 

Av. José Pedro Vas'eoncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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ASSINATURA 
PREFEITURAMUNICIPAL CIE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Gabinete Civel 

Portaria n° 17/2021-GB 

Bom Jardim (MA), 08 de janeiro de 2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM JARDIM, Estado do Maranhão, 
CHRISTIANNE DE ARAÚJO VARÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de Bom Jardim/MA, 

RESOLVE: 

An. 1°- Nomear INGRID SILVA DOS SANTOS, RG n" 020235862002-2, CPF n" 

610540003-95, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTROLE INTERNO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Bom Jardim, 
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n°660/2017; 

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Jardim, Estado do Maranhão, aos 08 dias do mês de 

janeiro de 2021. 

Prefeita Municipal 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Ouvidoria Geral: 0800 098 0920 Sitio: www,homjardini.masnv.hr  
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BOM JARDIM 
COMPROMISSOCOMARENOVAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREj,TITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Gabinete Cível 

Portaria n° 0212022-GB 

Bom Jardim (MA). 11 de janeiro de 2022. 

DESIGNA A COMISSÀO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO - CPL DO MUNICÍPIO DE BOM 

JARDIM. ESTADO DO MARANHÃO PA RA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

C1 Prefeito Municipal de Rnm laniim - Estado do Maranhão, no ttsn das atribuiçãrs Utak nue lhe são 

conferidas peto Inciso VI. do Art. 93 da Lei Orgânica do Município de Bom Jardim/MA; 

Gor
ree/ , 
iderando o Inciso II do Art. 5 0, e inciso XXI do Art. 37, da Constituição Federal' 

Considerando o Inciso XVI do An. 6°. Inciso III do Art.38 e* 4 0  do An. 51. da Lei Fedekl n°  8.666193. de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

Considerando a necessidade de estruturar a Comissão Pemamente de ,icitação para o 

exercício 2022 no intuito de atender it Lei Federal n°8.666193, de 21 de junho de 1991. 

Considerando o inicio da atual gestão e o necessidade da criação de mecanismos e órgãos para a aqt ;ação 

de bens e serviços para a administração pública, inclusive a criação da Comissão Permanente de Li itação 

para o exercício de 2022: 

RESOLVE 

An. I °  Fica instituída, para o exercício de 2022. a Comissão Permanente de Licitação ,CPL da Prefeitura 

Municipal de BOM JA R DI1v1/1)4A. composta de 02 (dois) membros efetivos. 

*1 0  A escolha e nomeação .aosanembros da Comissão Pennanente de 	ção - CPI— caberá a autoridade 

competente. 

Art. 2° Ficam nomeados os seguintes Servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação - CPI. 

da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA: 

Av. José Pedro Vasconcelos. S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
• 	I 
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COMPPOIASSOCOMAPENOVAÇÁO 

ESTADO 00 NIA RA NHIÃO 
.1'n Last BA . N1C1PAL DE BOM JA RIM" 

CNP) 06.229 975 .0001-72 

Gabmete Ind 

• 
Piegoen o raltinno de le

l
sus Radiosa 	CPI'. 010 Ç.71623-38, 

2 	Presidente Ingrid %lisa dos Santos 	CM: -  610.540 003-A5. 
; 	Membro Daniel Manai Cosia 	CPI' 030 488.2b3-.10. 

-I 	-Mentimo Mzirgaredi fatelic; de Sousa Oliveira - CPI: 01 7  784 OS? -to 

Att5 Cabe a omissão Permanente de Licitação, consoante estabelecido no ato com ocatorio da 

licitação 

1 Receber e. se foici caso, mantel Sob guarda os em dopes dos posponcrites. 
kbrir. em sessào públ is& t,, CIM chtcs de documentação, examinai os JCICIMICIIIII/s. 

11  Apresentar e Julgas habil:dados ou inabilitados os proponentes, 
4 Ah ii. em sessito pública. OS envelopes de proposta. examinar C preparar. seguindo o criterto de 

juleamentsi. a planilha doi mialimentes qualificados. 
5 Re-ceber  e processai os recursos contra seus atos. 
ri Remeter o processo as assessonw solicitando (meteres e a aurondis.ie competente iram mandestdo. 
7 Praticar dentais atos Inerentes ás suas competências 

An 4 Cabe, ainda, a Comissão Permanente de !delgaça° conforme estabelecido no instrumento 

etinvectitimo .  

1 Julgar a licitação. 
Recebei c processar os teeut soe, contra seus AIOS. 
Renteler o pnicesso detidamente instruido a aumndade competente para decida s.: recursos Infetam:tos 
quando imutirtri sua decisão. 
Reme ter e, processo  a autór idade  superior para homologação e UdjUdICIICIIAL. 

PCUIICIlt LIS dl:111M'; atos taineutes a sutis competi:netas 

Nd 5 ('Ismpete ao Presidenteda Comissão Rcriaanetne dc- Lumaçâo 

1 Abria. piesidn e encenar :as scs•aies desse colegiada, 
2 Anunciar as delitteraçCieS desse orgão. 

2  EXISflIet opoderde policia .rlos locais de reunião desse calcinado. requisitando. tia autoridade compriente 

necessarin força policial 'para a numulençars da ordem nesses locais e dos mos proferido:, e remnsitar 

essa liaça para restabelecia' n oultan. 
4 Rubricar os documentos de habilitação c os relativos às propostaS. 

Resolter. quando fruem da sua competência decisória, os pedidos sei -h:os ou escritos apresentados 

uns sessõçn $1111CAA. 

Instruir C/S processos a cargo da Comissão Perrnane.nte dc Licitação. &lei itintrindo a minada ou o 

denittranharitentti dc documentii• pertinentes. 

7  Pim Idem:lar a Publicação.: na lu -Ir:CM° ofiCuli Cu 4.111 dimidio de d ■ isos. dos atos q uando e ssa iiecr i da , 

a cargo da ("011115o Permanente de Licitação. du esigida. 
V:Nessurar a a atol idade ittliCI101, 

iJ 	 informaçdes neees4ária4a innunação dos processos a cargo dit Comissão Permanente de Li . nação 

que preside e prestar inbarnaçoes sempre que solicitadas, 

10 Solicitar s ta autoridade cOmperente_ assessona, laudos c pareceres e a co1m431:11;th, de leiloeiro, 

ou a nomeação do leiltsinto admintsbati t o. 

At .  José Pedro VaSconcelos. 5 N. Bom Jardim - Maranhào - Bras!! - C11' AS 380-00 

.t 
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ESTADO IX) MARANHÃO 
PREFEITI RA :MUNICIPAL DL BOM JARDIM 

c'Npj 06119 975 01101 - 72 

Gabittele CicI 

li Relacionar - secou' tercent"csim nnhoç ou não ;  a .Administração Publica licitante, no que [esperta aos 

interesses da comissão que preside. 

I.2 	ç I ia intik AttINdc C01111>C11.71Itt. SCI% ttiore4 para o demanix-rda• de 11111k (It'lltilk)fatIlii:fiN penfaelaç, 
à Conte:Ao Permanentede 1 'camião. 

$3 Solicita 	ma ta Idade ,flarpetente treinamento para st C pil111 os th:111211. 211CtIllItestdii tel ussão 

Permanente de I icatachr e auxiliares 

ri h" São atrilmiçAes principais do: Ntembros da Comissão Permanente de 1 icuaçao 

I 	Participar das sessões publicas ou o:sei -Nadas, da Comissão Permanente de 1 +citação. 

2 Rubimar os documentos de habilitação e os rebtriVOS as propostas 
ziisml uit prest d en te e o secretario cm suas tarefas e atender as suas determinaçt%es 

Ari 8" A nomeação dos membros matares e suplentes c.ahciit. confbmw o caso n autoridade compelente 

An 9" Os ser% IdOleS Link:IX/OS 110111 compor a CPI. e não contamino:1n com a nomeai:ao dos erilo apresentai 

tusudeansa expressa a autoridade nomeame no prazo de cinco dias a partir da puta:cação do mo xle 

tionterwilo 

4 1" A rejeulio de integrar a t 'PI MIO ensejara qualquer penalidade OU restineieç a qualquer ser% adis 

Àit 10 O Ititteestto adittlitIzitiAtts o de licitação .posausrá capa padronizada Nua faedant 4114 /dtaatli-:atalo, 

lin enfio posmur as seguinte. Intormaçóes 

Uttlet O do processo adtn111151101i o .de 

• N.4.-11"CIClo l'inanecii o 

Unidade tequistianie 

4 	Modalidade c seu numero, 

ripo de licitação. 

DA18 de inicio do pr ocesso. 

7 	Data de abertura das proposras. 

8 	1 L1L',11 e endereço da ;calundu do certame 
• Objeto da Iteitaçà- o. 

lO 	Dotai:lio orçnuuivntitria que coliet a a despesa. 

'‘ ente do responsavel pela condução do processo. 

12 	Participantes do ceitaine. 

Participante sen.:etim. 

14 	X ator original do comi aio celebrado - 

' g 	kutuação 

C,  

‘tilLert0 
tr: 

PAU(IFURA MUNICIPAL tn 

BOM JARDIM 

I Ne X. APM921M-P-I3/409A 
RA  0th/10J-3  

R-s. 	A 4  
UÁn  

&UI NATURA 

Av Jose Pedro Vasconcelos. S N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil C1.1 )  65.i80-000 
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ASSINATURA 

g 	 
PREPEtt ~MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A ~RAÇAS) 

ESTADO DO MAMAMIÃO 
PRIXELEURA MUNICIPAL DE BOM JA ROEM 

CNPJ: Oti 229 0750001-72 
Gabinete CR Cl 

Vi 11 Os iniscesses decertai sei orgamiados na sequência erontitegica. numerados os documentes mais 

iam, untes e no sentido da ,  pipilas de um li 110 

1. 	minis-mono sTecTIle etTilla pot 	 parm lia capa. 110 CallInho -apaAto no canto superior draine com 

nibrecarir fumioninio temNInsdsel gol :ebonite ,  k ■ Seriei:R xia Co.;; IA-dgm PRI unilienle iria 1 irliai:à', 

2 	pmeessos de 011 reIJtIIr a tenrisparenetn dos atos da Coonsstio Penni-mente dei ICIMOM. a Min A fação 

das relha, galante a seguia/iça atildica do procedimento c a coeienew 0.1 sequência dos aios no tempo Its 

datas dão. ITTIT si so. n lanua de regulai idade dos procedimentos 

No 12 	4, -oopirr4o Permruieme de Lir:mundo - CPL, ermida por mem arda Portnna, tias licita0.-- cum 

modalidade esteia amparada piAa Lei redetal 1( 1 520101 de 	de pilho de 2002 (intidaltte Pregdo 

PI 	 aluara CMIllo Equipe de Apoio ao Pregoeiro do Mumeimo 

rt I Esvai poriam entra CM t igai na dam de ma pubticação 

Ari 14 Re vottinoc  disposreeies em convimo 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE- 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Jardim. Estado tio Maranhão. ao II dias do mês de 

Janeiro de 2022. 

/ 

ClfRISTIANNE » 	 VAR AO 

PrcfciiLM unicipal 

As' Jose Pedro Vasconcelos, S s. Bom Jardim - Maranhao - Brasil - CEP 65 380-000 
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Atenciosamente, 

Wagner de Araújo varão 
Secreraticle 
Porta r) 1- GB PMB1 

Bom Jardim/MA, 13 de janeiro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPRO:41550CW ARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNN: 06.229.97510001-72 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Saúde deste Município vem solicitar ao Departamento 
de rontAbiliMde que niihnne n existência de. recursos orçamentários Rnm cobertura de 
despesas, com vistas à Contratação de enipresa para prestação de serviços de prevenção do 
câncer do colo uterino nO Município de Bom Jardim/MA. 

Na oportunidade encaminho o termo de referência em anexo, que é parte integrante 
desta cal inirgção. 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n°004/2021 - GB 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSOCOMARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

DECLARAÇÃO DE COBERTURA ORÇAMENTÁRIA 

Bom Jardim/MA, 16 de janeiro de 2023. 

PARA: Secretaria Municipal de Saúde. 

Em resposta à solicitaçãO e em atenção ao que prescreve o art. 16, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal — LEI rompi FmFNTAR rq: 101, nF 04 DF MATO DF 2000, bem Como os arts: b 7o,  

III, 14 e 38 da Lei no 8666/93, em especial ao que prevê o seu artigo 16, vem informar a 
existência de Dotação Okamentária que assegure o pagamento das obrigações decorrentes a 
contratação de empresa para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino 
no Município de Bom Jardim/MA. 

CERTIFICA: 

Ficha : 1090 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

3 ccroc-rmw  MUNICIPAL  ne cai inc 

Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha :1091 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte :1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção 

Ficha : 1141 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1142 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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Fonte : 1.600 Transferéndas Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção 

Ficha :1195 
Poder : 02 PODER ISCECUTIVO 
órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outrás Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1196 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional :10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferêndas fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção 

Ficha : 1244 
Poder : 02 PODER ID<EC111VO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1245 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FINS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outro k Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção 

Ficha :1246 
Poder • 02 PODER EXECUTIVO 
órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional: 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

MARCOS SUELB :47 E O h EIRA SILVA 
1 ItOU.I 

Portaria n: 	/2021 — GB 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/14, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Jardim, Estado do Maranhão, aos 11 dias do mês de 
janeiro de 2021. 

uneS5  Iara 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROOOSSO 03MA ~NAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Gabinete Cível 

Portaria n° 21/2021-GB 

Bom Jardim (MA), 11 de janeiro de 2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM JARDIM, Estado do Maranhão, 
CEIRLSTIANNE DE ARAWO VARÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de Bom Jardim/MÁ, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nomeai MARCOS SUELBER DE OLIVEIRA SILVA, RG n° 3178976, 
CPF n° 037.371.941-81, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de ASSESSOR 
TÉCNICO, na SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO, parte da Estrutura 
Administrativa do Poder Executivo de Bom Jardim, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal 
n° 660/2017; 

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Ouvidoria Geral: 0800 098 0920 Sítio: www.bomjandim.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.97510001-72 
Gabinete eivai 

BOM JARDIM 

Portaria n° 21,2021-GB (ERRATA) 

Bom Jardim (MA). 2$ de janeiro de 2021. 

A Portaria n° 21/2021 -68, publicadatta iediçxio n° 621,de 1 1 de janeiro de 2021. no Diário 
Oficial do Município de Bom Jardim. Estado do:mititinhão, tem pela presente. por lapso de digitação 
a seguinte correção: 

Onde se lê 

Art. NI lutar MARCOS SUELBER DE OLIVEIRA-SILVA, RG n° 3178976, 
CPF 037.371.941 -811 para ocupar o cargo de provimento em Comissão de ASSESSOR 
TÉcmco, na SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO, pane da Estrutura 
Administrativa do Poder Exemitivo de Bom Jardim ;  Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal 
tf 6602017: 

Leia-se: 

MI. 1°- Nomear MARCOS SUELBER DE OLIVEIRA SILVA, RG n° 3178976, 
CPF U  037.371.941-81, 1;para ocupar o cargo de provimento ern Comissão de CONTADOR, na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, parte da Estrutura Administrativa do Poder 
Executivo de Bom Jardim], Estado do Maranhão. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Jardim, Estado do Maranhão, aos 25 dias do mês de 
janeiro de 2021. 

L%11 	mig 0444?-1, 

CHRISTIANNE D A 	VARÃO 
Prefeita Municipal 

Av. José Pedro Vasiconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
OuvidoriÀ Geral: 0800 098 0920 Sitio: www.boinjarclim.ma.gov.br  



JARDIM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM ARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação para prestação dos serviços 
de prevenção do câncer do colo uterino no Município de Bom Jardim/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação dos serviços de prevenção do câncer de colo de útero tem como objetivo 
otimizar o rastreamento desse tipo de câncer no município de Bom Jardim, que segundo o Instituto Nacional 
do Câncer (INCA) é o terceiro tumor maligno mais frequente na população feminina, atrás do câncer de 
mama e do colorretal e a quarta causa de mulheres por câncer no Brasil. 

O câncer de colo de útero é uma doença silenciosa, leia-se que normalmente não apresenta 
sintomas no período inicial, sendo o exame preventivo a principal estratégia para detectar lesões 
precursoras e sua realização periódica permite reduzir a ocorrência de mortalidade da doença. 

Embora o município realize exames preventivos nas UBS's, contar com os serviços 
diferenciados dessa instituição que dispõe de know how. por ser referência na alta complexidade em 
oncologia no Estado do Maranhão, ampliará sobremaneira os atendimentos, permitindo economia futura 
com tratamento e contribuindo com a redução da mortandade das mulheres bom-jardinenses. 

Desse modo, a prevenção é a melhor forma de diminuir os índices desse tipo de câncer que 
ainda mata muitas mulheres, não sendo diferente da realidade do nosso Município. 

3. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DO PRAZO 

3.1. A prestação do serviço, objeto desse termo de referência, será realizada na sede deste Município. com  
local a ser determinado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2. O prazo da prestação de serviço será detetminado pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro do lapso 
temporal de 12 (dose) meses, podendo ser aditivado na forma do art. 65. § 1 0, da Lei n°8.666, de 1993. 

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

I 

, 	Realizar rastrcamento de câncer dc colo 

do útero através de : exames de citologia 

(Papanicolau), na quantidade total de 500 

(quinhentos), para mulheres elegíveis a 

esses exames. 

1 	Desenvolver ações e estratégias com a 

intenção 	de 	formar 	c 	capacitar 	os 

Serviço 

■
.I  R$ 17.600,00 R$ 17.600,00 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ASSINATURA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

profissionais 	atuantes, 	no 	município, 

incorporando os conceitos ampliados de 

saúde e educação, no cotidiano das 

práticas das equipes locais. 

I Assegurar 	e 	articular as 	ações 	para 

referenciar mulheres com agravos, 

detectados através dos exames para o 

atendimento adequado na rede médico 

assistencial. 

I O serviço será prestado em 	unidade 

móvel, em local indicado pelo COUUTIQInte, 

Que funcionara 8 horas diárias, durante 

cinco dias na semana, totalizado 40 horas 

semanais. O serviço será prestado de 

segunda a sexta-feira. 

5. VALOR 

5.1. 0 valor do presente serviço é de RS 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seauro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação, exceto hospedagem e alimentação que devem ocorrer por conta exclusiva da 
contratante. 

6. PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será efetuado até o 15 0  (Décimo quinto) dia útil, contados a partir da data de assinatura 
do ateste que formalizar a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
Contratada, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

6.1.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federai do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a 
qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

6.1.2. Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 

6.1.3. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

6.1.4. Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 

6.1.5. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

6.1.6. Certificado de Regularidade do FGTS; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. „ 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

6.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

6.2. A nota fiscal será conferida e atestada por servidor designado pela Contratante; 

6.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por 
ela indicada. 

6.4. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

6.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua reapresentacão. devidamente regularizadas. 

6.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

6.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Beneficiária. 

7. REAJUSTE E ALTERAÇÕES: 

7.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993. A 
CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

7.3. ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

8. DA PRESTAÇÃO NOS SERVIÇOS: 

8.1. O prazo de execução do objeto deverá ser realizado, de acordo com as necessidades e quantitativo 
solicitado pela CONTRATANTE durante o período de vigência do contrato, contem piando: 

8.2. Realizar rastreamento de câncer de colo do útero, através de 500 (quinhentos) exames de citologia 
(Papanicolau) para mulheres elegíveis a esses exames; 

8.3. Desenvolver ações e estratégias com a intenção de formar e capacitar os profissionais atuantes no 
município. incorporando os conceitos ampliados de saúde e educação no cotidiano das práticas das equipes 
locais. Assegurar e articular as ações para referenciar mulheres com agravos, detectados através dos exames 
para o atendimento adequado na rede médico-assistencial. 

9. PÚBLICO ELEGÍVEL 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.1. Mulheres de 25 a 64 anos, que já tiveram ou tem atividade sexual. 

10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Unidade móvel em local indicado pelo contratante; 

10.2. O layout interno da unidade móvel deverá conter: 

10.2.1. Hall de espera; 

10.2.2. Consultório Ginecológico (para realização de exame citopatológico); 

10.2.3. Ambiente clínico composto por 1 (uma) mesa ginecológica, 2 (dois) bancos e 1 (um) foco 
clinico, dotado de sistema de ar condicionado Split, iluminação adequada com pia em aço e 
compartimentos próprios para a acomodação dos equipamentos e acessórios nos períodos de 
deslocamento. 

11. HORÁRIO DE ATENDEVIENTO 

11.1. A unidade móvel funcionará por 8 horas diárias, durante cinco dias na semana, totalizando 40 horas 
semanais. excetuando os sábados, domingos e feriados nacionais. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, conforme proposta apresentada; 

12.1.1.1. Executar os serviços na forma como indicado em contato e termo de referência; 

12.1.1.2. Caso os serviços realizados não correspondam ao exigido no Temo de Referência, a 
CONTRATADA deverá providenciar. imediatamente, a correção, na execução dos serviços, visando ao 
atendimento das especificações solicitadas no contrato, sem prejuízo da ampla defesa; na execução 

12.1.1.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato ou da nota de empenho. caso haja interesse desta Secretaria de Saúde: 

12.1.1.4. Arcar com os encargos sociais e trabalhistas de seus funcionários, bem como vantagens (vale 
transporte, vale alimentação etc.) decorrentes da relação de emprego; 

12.1.1.5. Apresentar à CONTRATANTE: o nome do Banco, agência e o número da conta bancária, para 
efeito dê crédito de pagamento das obrigações; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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12.1.1.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que porventura venham a 
causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução deste contrato; 

12.1.1.7. Assegurar o cumprimento integral das normas e diretrizes do SUS, assim como de normas 
complementares estaduais e municipais; 

12.1.1.8. Atender as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 

12.1.1.9. Garantir quadro. recursos humanos qualificados e compatíveis aos serviços ora contratados de 
modo que a prestação se dê de forma contínua e ininterrupta; 

12.1.1.10. Manter afixado em lugar visível placa informando que a CONTRATADA atende pelo SUS caso 
assim seja determinado pela Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA; 

12.1.1.11. Responder pelas obrigações fiscais, eventualmente devidas de qualquer natureza, relativa a 
equipes sendo-lhe defeso invocar a existência do contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou 
transferi-las à CONTRATANTE; 

12.1.1.12. Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na Unidade de Saúde, 
disponibilizando a quaisquer momentos à CONTRATANTE e auditórias do SUS, as fichas e prontuários 
dos usuários do SUS. que deverão estar em conformidade com as Resoluções dos Conselhos de Classe 
pertinentes assim como todos os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos 
serviços prestados; 

12.1.1.13. Garantir as condições técnicas e operacionais a manutenção o das Licenças e Alvarás nas 
repartições competentes necessárias à execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como de 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde -CNES; 

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE além do estabelecido na 
legislação em vigor e no instrumento contratual, o seguinte: 

12.1.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRADADA no valor, forma e prazos ajustados; 

12.1.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal 8.666/93; 

12.1.1.3. Designar o gestor/fiscal .do  contrato, responsável pelo acompanhamento; 

12.1.1.4. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada, por e-mail ou telefone, para sanar possíveis 
irregularidades ocorrida na execução do presente contrato; 

12.1.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no termo de referência e 
contrato; 
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12.1.1.6. Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a contratada. 

12.1.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

12.1.1.8. Observar durante a vigência do presente contrato que mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive 
com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

12.1.1.9. A Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA não responderá por quais, compromissos assumidos 
pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que vinculados à. execução do objeto contratado. bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus empregados. prepostos ou 
subordinados. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
Contratada às sanções previstas na Lei Federal N° 8.666/1993. 

13.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará a Contratada ás seguintes multas de mora: 

13.2.1. multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 
serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Beneficiária as seguintes sanções: 

13.3.1. advertência; 

13.3.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

13.3.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

13.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos detenninárites da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

13.4. As sanções previstas nos itens "13.3.1", "13.3.3" e "13.3.4" poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea "13.3.2". 
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13.5. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à Beneficiária e publicação 

na Imprensa Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de 

advertência e multa de mora. 

13.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 

notificação. em conta bancária a ser informada pelo Contratante. 

13.7. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 

cobrados diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 

14. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS 

14.1. A Contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-

lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 

administrativas cabíveis. 

Bom Jardim/MA, 17 de janeiro de 2023. 

Wagner Aja' o varão 
Secr:400n?"-' Saúde 
Pnrt a r.2:04r121 C8 ND' 

WAGNER DE ARAUJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 004/2021 - GB 
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Bom Jardim/MA, 17 de janeiro de 2023. 

Senhora Presidente. 

Na forma do Art. 38 da Lei N° 8.666 de 1993 e suas alterações subsequentes, AUTORIZO 
a Comissão Permanente de li  Licitação proceder conforme competência a ela delegada a abertura do 
procedimento licitatório mit modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, objetivando a 
contratação de contratação para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no 
Município de Bom Jardim/MA, com base na certidão do Departamento de Contabilidade que declara a 
existência de dotação orçai -nenI tária. 

ADEOUA CÃO ORCAMEN ITARIA E FINANCEIRA  

Na qualidade de Iordenadora de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do Artigo 16 
da Lei Complementar N° 101 1[-- Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada pelo objeto 
acima tem adequações orç'amentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e 
compatibilidade com o Plano lPlurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO). 

Wagner de Araújo varão 
SecrettprSa  
Portaria 	-G8 ti,481 

úde 
P 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 004/2021 -GB 
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SOLICITAÇÃO 

À 
Presidente da Comissão JPermanente de Licitação 

Prezada 

A Secretaria Municipal de Saúde, solicita a esta CPL que seja requerido da empresa 
FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO, CNPJ n° 05.292.982/0001-56, localizada na Rua 
Seroa da Mota, n° 23, Monte Castelo, CEP: 65.031-630, São luis/MA, a documentação 
necessária para a verificação das condições de habilitação. 

Atenciosamente, 

Bom Jardim/MA, 17 de janeiro de 2023. 

Wagner de Araújo varão 
Secreta 	Ude 
Ponana 	GB PMB1 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 004/2021 - GB 

E  
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SOLICITAÇÃO 

À FUNDAÇÃO ANTONRI) JORGE DINO 

CNPJ N° 05.292.982/0001-56 

Prezados Senhores, 

Diante do interesse desta Instituição, contratação para prestação de serviços de prevenção do 
câncer do colo uterino no Mimicípio de Bom Jardim/MÁ, solicitamos a relação de documentos abaixo: 

1. Documentos relia( ?os à habilitação jurídica: 

1.1. 	Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa fisica; 

1.2. 	Registro comercial o caso de empresa individual; 

1.3. 	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

1.4. 	Decreto de autoriza rão, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
apresentação; 

2.2. 	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços brovisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da dkta de apresentação da proposta; 

2.2.1. No caso de empresa 
abertura. 

constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço de 

3. 	Documentos relath os à regularidade fiscal e trabalhista: 

  

   

	

3.1. 	Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

	

3.2. 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitant-, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

	

3.3. 	Prova de regularidac e perante: 

Av. José Pedro VascOncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 

2. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

ci2.1. 	Certidão negativa e falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
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3.3.1. A Fazenda Federal, mediante apresentação de: 

3.3.1.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

3.3.2. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

  

3.3.2.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

3.3.2.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

3.3.3. A Fazenda Municip Ido domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

3.3.3.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

3.3.3.2. Alvará de Localização e Funcionamento; 

3.3.3.3. Certidão Negativa Dívida Ativa municipal. 

  

3.4. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Fornecimento (FGTS) por meio 
de apresentação do Certificai llo de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

3.5. 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débiLs trabalhistas, emitida pelo sítio oficial do Tribunal de Justiça do Trabalho, 
www.tst.gov.br . 

4. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor. 

5. Qualificação técnici 

5.1. 	Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante 
forneceu ou está fornecendo serviços compatíveis em características com o objeto da licitação, devendo o 
atestado conter o nome, CNP , endereço e o telefone de contato do atestador, ou qualquer outra forma de que 
a Comissão Permanente de L citação — CPL possa valer-se para manter contato com o atestador; 

5.2. 	Carta de Exclusividade emitido pelo fabricante comprovante ser fornecedor exclusivo deste produto. 

Bom Jardim/MA, 17 de janeiro de 2023. 

Av. José Pedro Vascohcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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CERTIFICADO 
c1 2022e092141113 

PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

2022 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 	CPF/11PJ 

10328004 	 05.292 982/0001-56 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO 

NÚMERO DE CONTROLE 

92120222359457 

NOME FANTASIA 

HOSPITAL ALDENORA BELO 

LOCALIZAÇÃO 

R SEROA DA MOTA N°23, MONTE Cf STELO 
65031630 -SAO LUIS-MA 

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

CNAE Principal e Secundários 
949950000 - ATNIDADES ASSOCIATIVAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

861010100- ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOPITAUkR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei, de que conhece e a ende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das 
atividades econômicas constantes cio objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente. 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO. 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: ; 
VALIDADE: 3111212022 	 1 	 SF 5F 8659B0313EFA11655898DF6086BE 

•%A 	• ._ 
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e Webmail (httpf/webmbil.semfaLsaoluis.ma.gov.br) 41 Prefeitura (http://www.sa  

(Mtps://www.semfa z.sa oluis.ma.gov.br/substituto_tributa  rio/ 

l 

Rrs\itiftuja?ecretniearviyçlgsnicipal da Fazenda 

Legisiação 	(bpme) 

1 St bstituiçã o Tributária -- 

O PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
Secretaria Municipal 

da Fazenda 

II mon. BNDES 	(http://virmiwbndes.gov.br/)  

• 

Alvará 

l) ••• Apresentação (conteudo?/7/23/Alvará 

ii,  Alvará ZERO (conteudo?/56/0/ALVARÁ ZERO) 

VConsulta Alvará ZERO (https://www.setil  fazsaoluis.ma.gov.briconsulta_isencao_alvara.php) 

V Solidtação da Guia do Alvará (http://st  .semfaz.saoluis.ma.gov.bilsistematributarioisp/login/loginjsf) 

V Emissão do Diploma do Alvará (httpW m.semfaz.saoluis.ma.gov.brisistematributariorisp/login/loginjsfi  

V Verificar autenticidade alvará de funcionamento 

(http://stm.semfazsaoluis.ma.gov.bric  edenciamentoisp/validacaoAlvararuncionamento/validacaoAlvaraFuncionamentoFiltrojsf) 

Alvá 

[AVISOf 

-Alvará  2023,_-driponível para emissão a partir  do dia 23 defiriíiroTlé 2023.Vencimento previsto Pãí-é 1° de março de 2023: 

TAXAS DE LICENÇA E DE VERIFICAÇÃO FISCAL DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - ALVARÁ 

A taxa de licença e de verificação fiscal é d . ida em decorrência da atividade da Administração Pública que, no exercício regular 

do poder de policia do Município, regula prática de ato ou abstenção de fato em razão de Interesse público concernente à 

localização e ao funcionamento de estabácimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço, à tranquilidade pública, à 

propriedade, aos direitos individuais e coletivos e à legislação urbanística a que se submete qualquer pessoa física ou Jurídica. 

SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO: 



DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

CONSOLIDADAS 

2021 

FUNDAÇÃO ANTÓNIO JORGE DINO -CNN: 05.; 92.982/0001-56 
Rua Seroa da Mota, 23- Aptadouro - 	Luis MA • CEP: 65031430 • Tel: 98 3089.3153 

• 	iv,‘" et; 1 ,̀ 0 ";rfabt 

Sde: ,  •• 	 rtrf, 



2.Q2j 

	

31.119.377,07 	37.501.029,96 

	

9090.953,26 	12 240 058 07 

	

9.093953,26 	12 240.058,07 

9.216.275,30 

9.216.275.30 

1 831 745.13 

553 256,44 

1 048 893.22 
229 605,47 

3.341.110,74 

948.937,27 

2.392 173.47 

5309.869.02 

5 309 880,02 

2 513 173,50 
1 . 907 224,24 

363 317.70 
242 631 56 

1 994.534 39 
577992,27 

1 .416.642.12 

	

2965.964,44 	11 832264.64 

	

2.936.208,81 	11.852.509,01 

29.755,63 

2.719.628,67 

2.719.6213,67 

1 953.699,53 

1.953.69053 

29756.63 

2589.669.36 
2 589.669,36 

971 449,98 

971.449.98 

53.295.988,02 	41.742.339,92 

28518097,31 	28.479.743,90 

28.518.097,31 	28 479 743 93 

6871.172.92 
	

4.76295029 

6671 172,92 
	

4162,950.29 

11308900 
113 .089,00 

17.793.528,79 
	

8499 645,73 

17.793 628,79 	8 499 645,73 

6.282.610,87 	11.642.632,65 

16,534 025,70 
	

16.534 025,70 
16 534.025.70 
	

16 534 0',70  

(10.251.414)33) 
	

(4 991 393,05) 

(10.251.41483) 
	

(4 991 393,05) 

Antonio Cadoz- 4111124 ~Mn 
Contador CRC (1,1a) 512910.3 

4kr)httiorr 
FLS—Lern- 

AS5INATURA  

Folha 1 

BALANÇO PATRIMONIAL - BP 

Do exercício findo em 31.12.2021 

PASSIVO ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
Cana 

Bancos Conta ~mento 

Aplicações de Liquidez kreclitit, 

CLIENTES NACIONAIS 

Planos de Saúde 

Sistema único de Saúde -SU.5 

Cartão de CredZo 

( • ) Prov pl Créd Venc e nEto 

OUTROS CRÉDITOS 

Importações em Andamento 

Créditos e.orn Funcionados 

Adiantamentos a Fmaçedores  
Créditos Diversos 

ESTOOUES 

Formata 
Ahnoxaritado 

Petrirnõrsi0 • 

DESPESAS ANTECIPADAS 

Prêmios de Seguros 

Assinaturas e Anuidades 

Vale Transporte e Outros 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Depósitos Judicias 

Processes em Apuração 

Titulo de Capitaltzaçáo 

INVESTIMENTO 
°atice Investimentos Pememe 

IMOBILIZADO 

Imóveis 
Bens em Operações 
Bens em Comodato 

Imobilizado em Andamento 

Contrapondo de Profeta 
Consórcio 

( - ) Deptecingio Acumulada 

INTANGIVE I 

Software 

( - ) Amortização  

	

23_121 	 2212 

	

24 203.560,88 	34163.868,87 

	

7 351.472,36 	9.468.420,16 

	

.36.363,56 	 41044,34 

	

904.021,10 	923.170,93 

	

61l1.037.31 	8.502.204,89 

	

11 486.327,84 	13 293964,64 

	

2 157.077,07 	1,816.678,57 

	

11866532,43 	12.613.378,99 

	

80.927,45 	 40763.15 

	

(1 61820911) 	(1 176,856,07) 

	

066.660,76 	5 940.156,89 

	

688.815,57 	4)320.162.78 

	

727.165,13 	352455,94 

	

547511.74 	721466,44 

	

103.168.32 	 39.069.73 

	

548 8613.98 	5.509958,92 

	

402 79672 	2.474 60014 

	

814.48575 	569.532.40 

	

.331.586,51 	2.455 826.38 

	

50.280,94 	 51 368,26 

	

11.76134 	 12 258.86 

	

1.965,00 	 1.31000 

	

36.552,60 	 37.79940 

	

6 494415,03 	56.522.13386 

	

.837.078,28 	1.637.371,43 

	

25.931,57 	 25.931.57 

	

111.439,95 	111,439,95 

	

1399.708,76 	1.699.999,91 

	

151.192,24 	3.15119224 

	

151.192,24 	3.151 19224 

	

6 .502.185.45 	51.527.34841 

	

1 .34733629 	9.486.546.11 

	

4.075.406.67 	28.425197,79 

	

231.411,29 	231.411,29 

	

27.377699.40 	32.062993,83 

	

3.822.60 	 21.8130,20 

	

135 892.50 	 27.660,90 

	

(2) 669.383.29) 	(18728941,71) 

3.959,10 	 6.221,58 

11.72154 	 11 72184 

(7.762.44) 	 (5,499.96) 

PASSIVO CIRCULANTE 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAM' 
Empréstimos Bancários 

FORNECEDORES 

Nacionais • 

OBRIG1RAB E PR EVIDENCIÃI 

Oteismeões com Pessoal 

Obrigações Prevideneehias 

Ccasignaddes folha de Pagan 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Impostos e Contabuições a Re 

Pare Obrigações Tributárias 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

Cates a Pagar 
Otgigep5es com Conveniados 

Ouvis. 	Obrigações 

PROVISÕES 

Fedas e Encameis Sociais 

RECEITA DIFERIDA 

Receia Diferida 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAM! 
Errçxéshmos Bancários 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

Paro Obrigações Tributários- 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

Provisões pera Contingências 

RECEITA DIFERIDA 

Recetla Ditertila 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 

PATRIMÔNIO SOCIAL 
Património Social 

SUPERAVIT /DÉFICIT AC UMU 

Superávit ! (.)Déficit Acurnurad 

TOTAL DO PASSIVO 
	

90.697.975,96 	90.786.002,53 90397.975,96 	90.786.002,53 

Sào Luis (MA), 31 de Dezembro de 2021 

TOTAL DO ATIVO 



GratuIdede 	Tributária • Beneficias Obtidos 

Despesas ronstrativas 
Desposa asneiras 

Outras 

( + ) OUTRAS ECEITAS OPERACIONAIS 

&alidade: Renúncia de Recaia - Banfices Concedidos 
Recatas Pi ricaças 

Outras R 

( a ) SUPERAVIT 1(4' EFICIT OPERACIONAL LIQUIDO 

SUPERÁVIT! (412 FICIT 00 PER1000 

VARIAÇÂO PATÇaMONLAL LIQUIDA COM GRATUIDADE 

( = ) SUPERAVIT I( ÉFICIT ANTES DOS TRIBUTOS 

( + ) Beneficio& 

( • ) Beneficies 

idas com Isenções Tnbutáriss 

can Giabidadea 

Sito Luas (MA), 31 de Dezembro de 2021 

Antro° 	 Mandes 
:Ontledor • CRC (Ma) sntoa 

•Oro flana 
Vice-Proadanto 

Foto -  2 

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT! DÉFICIT DO EXERCÍCIO - ORE 

Do exercIdo findo em 31.12.2021 

	

2021 	 2020 

	

90.753289.28 	 89217.230,44 (a) RECEITA OPERLCIONAL BRUTA 

Receitas de 	de Saúde 	 5.059336.26 	 3619.93529 

Receitas de articulares 	 5.866.764,55 	 4.437.545,91 

Receitas do Falena Único de Saúde • SUS 	 65,573 142,26 	 57 fa0.409,97 

Recatas de ubvenções e Atalhos 	 8.559089,13 	 17.456.354.54 

Receais de »oações e Coarbsições 	 5694.957,08 	 5.202.994,63 

1 • 1 DEDUÇÕS DA RECF3TA BRUTA 	 (413.332.23) 	 (23891258) 

Glosas e 
Cvtelainetjtos e Devoluções 

Impon 	es sotre Vendas 

( r• ) RECEITA OPE CIONAL LIQUIDA 

( • ) Custos dos 	Prestados 

( a I SUPERÁVIT/ 14 EFICIT OPERACIONAL BRUTO 

( - ) DESPESA OPERACIONAIS 

(413 317,68) 
- 

(14,55) 

90339.957,05 

(78.978.066,50) 

11.361.89055 

(238 180,60) 
167,64 

87.979.217.48 

(67,194 803,72) 

20.784,413,76 

(32 486 022,69) (34.257 671.80) 

(12.041.256,76) (12 652 10580) 

(13.965.788.18) 03114 092.58) 
(6284.426.15) (7,838.321,14) 

(19455l,) (653 146 28) 

8.300070.02 11.177 189 22 

4.46719642 6 381.735,55 
658.919,38 106 586,C6 

3.173954,22 4.686 867,59 

(12.824.062.12) (2.236.086,82) 

7.574,060,34 6.270 373.25 

12.041256,76 12.652.106SO 
467.196,42) (6.381.735,55) 

(5.250.001,78} 3.974.30443 

(5.250.001 78) 3.974.304,43 

(0.00) 



Folha, 3 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO - DMPL 

Do exercido findo em 31.12.2021 

Dl SCRIMINA Cii0 
PATRIMÔNIO 

SOCIAL 
AJUSTES EXERC 

ANTERIORES 

upERMATINDEFic 

ACUMULADO 

RESULTADO 
00 EXERCÍCIO 

TOTAL 

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 	1E534.025,70 	 - 	(3.883036,19) 	 7.648.987,51 

Patrimônio Socil 

Preitos Acaridados 

- 

78,65929 	 (3.974 304.43) 	(3.895.645,14) 

(78.65929) 	(78.559,25) 	 (157.318,58) 

	

3.974304.43 	3.974334,43 	7.945.606,66 

Ajustes de Exercicios Ado 

Retendo do Exmicktio 

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO t 2020 	16434.02530 	 (4.991.393,05) 	 • 	11442432,65 

Pattinódo Soca 

Prejuízos Acumulados 

ANstes da Exercidos An 

Resubdo do Exateldo 

. 

10.020,00 	 5 250001 78 	5.260.02138 

(10020.02) 	(10.020,00) 	 (20.040,00) 

	

(5250.031,78) 	(5.250.001,78) 	(10.500.00346) 

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO •E 2021 	18434.02530 (10.251.414,53) 6.282.610,87 

Sôo Luis (MA). 31 de Danando de 2021 

{finAti„141DIDat 	/17,11a 
 

Meribar10 DM:ICS 

~e Vice-President Vice•Diretor Adm 	

Anta* Cerre eves Mendes 
Cantador • CRÉ (Ma) 5728M-3 

  



0 I S RIMINAÇÂO 

1- RECEITAS 

1.1. Venda de Serviços 
1.2. Receitas de 

13. Receitas de 

1.4. Provisão para deved 

1.5, Êneas Receitas 

16. Resultado não ope 

Receitas nào 
Despesas nâo 

Partis:Maça 	empregadas nos lucros 

Pleno de amos 	e ~o 

Tributos 

Federais 
Estaduais 
Munics 

Menos: 

8.4 Juros sobre capital 

8.5. Superávit (-)D ficit do Exercício 

Folhe. • 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DO EXERCICIO - DVA 

Do exercício findo em 31.12.2021 

2. INSUMOS ADQUIRIDOB DE TERCEIROS 

21. Custos das sennçoslprestados 
22. Materiais contundais 

2.3. Energia, aenápos de terceiros e outras despesas operamonais 

t24 Perda na Rearrzaçã de Ativos 

4. RETENÇÕES 	1 
41 Depreciação, ernoi4aço e exaustão 

5. VALOR ADICIONADO LIQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE 

6. VALOR ADCIONADO ECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 

61. Res equtv patrim4 e ditos de Invest avariado ao custo 

62. Receites fihancefra 

6.3. Aluguée e royaIlies 

7. VALOR ADICIONADO TbTAL A DISTRIBUIR 

8. DISTRIBUIÇÃO DO VA OR ADICIONADO 
St. Empregados 

Salários e e 
Comissões 

2021 

% 

2020 

% VALOR VALOR 

93.072.568,23 92.269.358,01 

76,085.910,84 65 319 878,21 
8 559 08913 17 456 354,64 

5(394.957,08 5 202 984,63 

(441.353.04) (396 727,06) 
317395422 4 686 867,59 

(59.559.286,71) (58498.688,70) 

(33.053 643,28) (26.222.77310) 
(24.635.241,53) (20.397.577,47) 

(4,161.595,47) (3 794 003 92) 

(708806,43) (84 314,21) 

33.513.271,52 41.770.689,31 

(2.758882,26) (2.441.346,54) 

(2.755.882.26) (2.441.346.64) 

30.767.389,28 39229.342,77 

658.919,38 108,586,08 

65991838 106 58606 

31416.308,84 1080% 39.437.928.85 100,0% 

(41.918.312,20) -133.4% (314811.319,99) -798% 
(36771 358,30) (28 071 290%) 

(30.771.35830) 07.9% (28.071290,98) -712% 

- - 

1127251,37) (185.758,51) 

0,0% (5 409,77) 0,0% 
(118 606,39) -0,4% (174 284,30) -0,4% 

(8 644,98) 0,0% (6.064,44) 0,0% 

(5.767.700,75) (7.206.57493) 

(5327.717,45) -17.0% (6976.498.67) -17.7% 

(439.963,30) -1,4% (228 085.26) -0,6% 

(5.250.001,78) -16,7% 3.974,306,43 101% 

3. VALOR ADICIONADO 8 UTO 

Antono Canos thwes fAandes 
Contador CR ' (Ma) 5728103 



Folha: 5 

• 	• 
• DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - DFC 

Do exercício findo em 31.12.2021 

MÉTODO DIRETO 

Atividades Operacionais 
2021 2020 

+ Valores tece 	de planos de saúde 4.671577,13 4 186 840,45 

• Valores 	de parti:Umes 5.906227,41 4442.72604 

+ . Valores 	• 	• do asilem único de saúde - SUS 66.965617,28 50,937.036,19 

• Vaiares 	i • • • do convénios SUS Ccotratualtação 1.345 459,83 1.346 958.99 

4' Valores 	• • • • 	do convénios 1RM 272.00 83.837,23 

do convénios SÉS 1.706.588,38 4.387.191,27 • Valores 
• Valores 	do ccnvénias MS 1 381.76633 247 774,20 

4 	Valores .- • • • 	do convénios MT8 1,166.826,98 644 787,45 
+ 	Valores 	- • • de doações e contrita:0es 4,420929,87 5202.984.63 
• Valoras 	Maraoap 1.279 487,21 '1 189 495,50 

• Valores 	Eendas Parlamentares 1.850.000.00 6.827.03000 
+ 	Valores 	- Auxilio Ernergercial • 4 169 794,93 

• Vaiares recebioe diversos • 

- 	Valores pagos etfncedoresde  medieementostmatertals (18.411 638,89) (23 625 41493) 

- 	Valores pagos 	fornecedores de serviços (27,207.540,76) (22.414,058,47) 

- 	Valores pagos 4  obrigações trabalhistas e terceiras (21365 212.28) (21.995.768.82) 
- 

	

Valores pagos 4 erciff90s 40Cliilit da t,.jstgo4os (3.379.473.86) (3244  860,39) 

- 	Valores pagos 4  Impostos e eoraribições sociais (639932,11) (1.539191.73) 

. • 	Valores pagos 	despesas financeirans (2.273.316,34) (1 174.1E6,01) 

- 	 vaiares pagos cio despesas entra (2.306.449,97) (1.821530.66) 

Disponibilidades liquidas geradas pelas atividades operacionais 9.115.240,19 7.250.236,87 

Atividades de Investimento 

4 Rendimento de 

• Juros recebido,  
• importações err 

apeeaçào financeira 
de contratos de naltuos 

andamento 

100836,83 

(612870,17) 

91.884,60 

(3 352 132,36) 

- 	Compres de Impbrucado (2273 316,34) (3 464 515 79) 

- 	Titulo de capházação 

Valores liquides gora os pelas atividades de Investimentos (2.785.349,68) (6.724.763,55) 

Atividades de financiamentos 

+ 	Empréstimos 28 250 000 03 

• Juros recSdo4de em/rifar" 
- 	Juros eaivaiiz4ções pagos de entesamos (314060465) (6 004 613.27) 
• Pagamentos ' 	empréstimos (5 606 083 45) (23.069 575,92) 

• Pagamentos d Uns e divkiencks 

Disponibilidades liqu das geradas pelas atividades de financiamentos (8.746.888,31) (844.189,19) 

Aumento ! Redução . as disponibilidades (2416.997,80) (318.715,87) 

Disponibilidades - no inicio do período 9.468420,16 9.787.136,03 

Disponibilidades - no final do podado • 74051422,36 9.468.420,16 

(3.00) . 

Sâo Luis (MA), 31 de Ilezerntro de 2021 

i 
Óino 

Has.07....,—, 

I 	f -.---3  
Antonio 	aves Mendes Antonio 	7 	ri- 

Ditar vce-nreáidms 	 Vce Diretor Actin Tésoutetro 	 Contador. C 	(Mi) 5728104 



le de 
	

programes de 

longo do exercido de 2021 

• manfido por casta FAD 6 de elai 
e linha de frente no contate ao 
e medidas para proteger nossas 

ministração num total de 1040 

(ePaR313 do total do nosso teto 
de março a junho de 2020. Em 

de 2020, peta Lei 14051 de 

s de Saíra e posteria retorno às 

de IISCO (Profissionais can 60 
ardiam, iniartados, 

a (dependance de oxigénio, 
Medos, Diabéticos, Portacbres 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

A fundação António Jorge Dino - FAD foi atada e 
da união da Rede rechina de Contate ao Câncer 
ao Canoa, em dezentro de 1976. É uns 
personatidade itaidica de direito ()Arado, com 
Assistência Secai com atuação na Área da Se 
diagnóstico e tratamento de anta no Estado do, 
medico-hospitalar e serviços ooraternenteres de ude pana população em geral, 
independentemente de credo religioso, ideologia poli ice, co condição social, conforme 
estebelece seu Estatuto Social. 

Para executa suas finatidades estatutárias a Pua' o António Jorge Dirm conta com: 

a) Hospital do Cama Aldeara Belfo-HOS que Cf - de 164 Idos de htemação, 7 
salas catimbes, 10 leitos de MI, MI, 1 brown 	e 4 aceleradores lineares, 30 
poltronas de quimioterapia e I Serviço de Prorir Atendimento, com 8 leitos e 9 
poltronas, com taxa de ocupação em média de 85%; 

b) Núcleo de Voluntárias que prestam serviços co ementen-d de saúde, duas Casas 
de Apoio que hospedam crianças e senhoras ate les oriundas do fiador do estado 
em atamento, 

vês de escritura addica, a part .  
a Liga Maranhense de Combate 

e cem fins  hjaalivõs, com 
de Entidade Beneficente de 

e, especiatizada na prevenção, 
lambão, prestando assistência 

o) Serviço de Telemarketing pam captação de d 

d)Consultódo Móvel de Prevenção de Câncer-  , 

e) Serviços complementares à saúde para 
humantzação hospitalar e gestão de pesca 

2. EFEITOS DA COVID-19 NAS ATIVIDADES DA 

Os efeitos da pandemia do Covid 19 continuaram 1, e 

Uma vez que o Hospital do Câncer Abanca 
completade em oncologia, não ficou no papel 
Covid49. No entanb, foi necessária uma série 
equipes de profissionais das área de saúde e 
pessoas, ai incluídos os médica tercelrizados. 

• Foram aparada, com barreires, }eira de 1. ■ 
internação, para segregação dos casos de 
tratamento 

de Pronto Atendimento e de 
entre nossos pacienta em 

• Nor rnelianão rigida de afastamento de Protraio 
suas atividades: 

• Cuidados espediais para Os considerados g ne) 
anos ou mais, Cardropates (hipertensos, 
revesoularizadoe, aviadores de arritmlas), 
podadores de asma, enfiseme pulmonar), 
de Hipertensão arterial, gestantes 

• Afastamento dos profissionais ~lactantes de 
respiratórios, 	 01. 

• Redução considerável no ritmo das cirurgias e 
meses de abril e /olho de 2020 02021 .;  

• Aprofundamento dos Prelados e cuidados de 

Tudo isso teria provocado ata queda considerar 
agravamento da ase (mancam e de liquidez, 
tais perdas: 

A Lei Complementar 13.992 de 2VO412020, eut 
do SUS. independentemente da nossa prod 
seguida, esse beneficio ti estendido ate sete 
23/09/2020. 

suspeitas OU COM ~MS 

atendimentos embuta:riais, nos 

rança e do uso de EPI. 

nas nossas receitas, com grande 
tudo alguns evtmtos compensaram 

• • • :tf  

P.A 	•LA., 
FLÇ 	s5C1  

ASSINATURA e 

Já em 2021, a Lei 14,123, de 10/03/2021, autorizou o repasse total do leio, para o 
pericdo de outubro a dezembro de 2020. Finalmente, a Lei 14 18921 de 28/0721 
estendeu o meto bandido até 31/1121. Contudo e Seaelarie de Saúde do Municiem 
se for" efetuar os pagamentos, de outubro de 2020 e dezembro de 2021, de 
sorte que estamos tentando na esteta administrativa receber o montante de R$ 
3.331,837,77, relativo às respectivas diferenças ente o Teto Operativo e a Produção. 

3. APRESENTAÇÃO E PRINCIPAIS PRATICAS ADOTADAS 

3.1. Base de Apreantaçtio 

As Demonstações Fnanosims estão eltaudai e apresentadas era conformidade 
cora os princípios e práticos antabets mais relevantes adotadas no Brasil, introduzidos 
pela Lei n°6.40476, alterada pele Lei n° 11.638 de 28/12/2007, peia Resolução 1.409 
do 21109/2012 que aprovou a ITG 2002, NBC TG 07 aprovada pela Raolução CFC 
1.305 de 25/1112010, NEC TG 26 aprovada peta Resolução 1,185 de 20013/2009 e 
pelas demais orientações e interpretações emitidas pelo Comité de Pronundementos 
Contábeis - CPC, adequando-se ás necessidades especifon das instituições sociais 
e privadas sem fis IUCTRIIVOS de natureza Iiiantrápis, objetivando Matar as regas 
contábeis brasileiras e ardurdar a harmonização destas regras com os 
pronunciamentos interittionals 

A Estrutura Catita pare Elaboração e Divulgação das Demonstrações Fnanceiras, 
areiem à NEC TG Estrutura Conceituai, aprovado pela Resolução CFC 1 374 
0&122011. 

Foram observados também os procedimentos oriund,cs da Lei n° 12.101 de 
27111/2009, vigente até o advento da Lei Cornplernentar 187 de 16/12/2021 que a 
sintam, o Decreto fl°  8.242 de 23/05/2014 e a Podaria do Ministério da Saúde n° 834 
de 26(0412016, que dispõe sobre o processo de Certificação das Entidades 
Beneficentes de AssisLáncia Social na área da saúde (CE9AS-Sa0de). 

3.2. Principais praticas contábeis 

As principais práticas cordeais adotadas pela entidade estão descritas a seguir 

321. Regime Coniábil 

O regime contai adotado é o Regime de Competência, onde as receites. custos e 
despesas faiam induidos na apuração do resultado do panado em que ocorreram, 
sempre simtilaneemente quando se correlacionarem independentemente de 
recebimento ai pagamento, obedecendo aos Principies Fundamentais de 
Contabaidade, cordame Resolução CFC n°1 2822010 

322. Apuração do Resultado 

Em atendnento ao Artigo 30 da Portada rt°1334 de muno% do Alindado da Saúde, 
a Apuração do Resultado está evidenciando as recaias 6oarninedes, demonstrando 
os cudos e as despesas, confirmando que a Aplicação dos Recursos de entidade 
iram raiados nas suas ft agilidades institucionais, de contiormidade com seu Estatuto 
Social. onde. 

e) Recebas: O resultado das transações é apurado dos exercidos e oonsidere as 
verdes de Serviços, doações, subvenções, conallOS, anciãs, receitas firenceires e 
outras rias, que são reconhecidas e contabtistadas. 

b) Custo: Os custos são medidas monetárias resultantes de aplicação de recursos 
pai e pratinho de serviços, reconhecido no momento da utkzação dos fatores para 
sua reatização. 

c) Despesa: São gastos necessários para a manutenção e funcionamento da 
entdede, açoradas e fanadas dento do período de competência. 

323. Estimativas Contábeis 

As Denotações Financeiras incisem estimativas e pinasses, como a mensuração 
de provisões para perdas sobre créditos, passivos oadingentes, faies e encargos 
resultados edetivos podem St% diferentes desses estimativas o premissas 

6). 
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321 Contas a Receber com Outras Atividades 

São registrados e mantidos no balanço pelo va 
dos créditos por serviços não Missionados à 
conta de resultado de outras receitas, vide Nota 

ominai dos titulas representativos 
de serviços. em contrapartida á 

Itativa 

3.2.8. Estoque 

O Estoque esbã Inventaria' do e Ovalado pelo ousio r é& de aquisição, não excedendo 
o Sor de mercado, subdividindo-se em: 

a) Almoxarifado: que registra acestiónos e ln 	tais médicos, além de materisis 
utilizados pelos setores edtrinistrativos: 

b) Farmácia: que rogisha os medicamentos 	hospitalares utilizados na 
prestação dos serviços e 

c)Patárnenio: que registra os bens adquiridos que lnda não estão em operação. 
Nota Expikativa fl 

32.9. Titulo de Capitalização 

A entidade é detentora de Tinjo de Capita 	atreves do Marecap, emitido pela 
Invest Cepitalizaçâo SR na rriodalMade de 	ia Prentável, que resulta na 
remita era tomo de 5% do valor de cada extração, para o desorno/Miando e o matei° 
do Hospital do Câncer Alabama Bege A oássão direito de resgate do titulo gera 
recursos destinados à prevenção,. diagnóstico sasistência e tratamento de 
pacientes com cá neer_ 

3.2.10. Investimentos 

Foram adquiridos terrenos xt casas nas proximi odes da Funda* com resumos 
próprios, para fuma arroliação de sua pando unidade hospitalar - Hospital do 
Canoa Abanam aeltrEICAII, Estão registados to valor de custo, oula aqubtção se 
deu pelo valor de aterrado. ' 

32.11. Imobilizado 

Registrado ao custo de aquisição. lona* ou 
pelo método fincar, as taxas ~mas admitidas 
vida aN. (lede Nota entregais I tj 

A depredação é cabulada 
ida& fiscal conforme R WH 
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3.2.4. Moeda Funcional das Demonstrações Finan eiras 

A moeda funcional da entidade é o Real, moeda 
moeda de preparação e apresentação das Dernons 

3.2.5. Caba e Equivdentes de Caixa 

3.2.5.1. Disponivel 

Incluem.  caixas e saldos positivos em banco conta 	, (vide Nora Expficativa  

3.2.5.2. Aplicações Financeiras - 

As Aplicações Financeiras de Nudez imediata estão avaliadas pelo «isto de 
aplicação, acrescidas dos rendimentos proporr.ion !mente auferidos até a data do 
balanço.  (vide Nota EnotcatAa 41 

São registrados e mantidos no balanço pelo va 
atrátos, em contraortde a conta de resultado de 
convénio com o SUS, Planos de Saúde e Pa 
reafrzação 

A provisão pare perdas 83bre Menos é clonstilu 
fi meie de 120 dias. A admirtistração da entidade 
constituição para adequa-la á evolução da inarãop 
Fxdier4iv4 51 

3.2.6. Contas a Receber 

nominal representativo desses 
aceitas de Venda de Serviços de 
res, observado o penado de sua 

sobas valores a tambor vanzedos 
periodicamenle o alteio de 

da dessas operações. tekte Note 

3.2.12. /atempai 

Um ativo é reconhecida no balanço patrimorial quando for provável que seus 
beseflOos eOonernicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segui/inço. 

Um passivo é reconhecido-  quando e entidade possui uma obriga* legal OU é 

COOSOLUMO corno resultado de um evento passado, sendo provável que um reuno 
económico seja requerido para tiquldá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monebnias ou cambieis incorridos 

As provisoa" s são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envoindo. 

A segregação dos prazos para os Ativos Reatareis e Passivos Eiglveis quando sua 
restrição ou Nqiidação 01:0178 com prazo de até 12 meses, estão demonstrados no 
Circulante. 

Os Ativos Rodeáveis e os Passivos EXigiVait com prazo superiores a 12 mesas são 
demonstrados corno Nio-Circulantes. 

3.2.14. Fornecedores 

São registrados com base nas faturas de prestadores de serviços e fornecimenb de 
materiais, efetivamente recebidas pela entidade, ern contraperãda à conta de custo, 
detpesas OU kratroado, conforme o coso. Nide Nota Expatriava 151 

3115. Ativos e Postigo, ContMgentes e Obrigações Legais 

a) Ativos contingentes: sio reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões Judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos confingentes Com 
Mos prováveis são openas divulgacka em nota explicativa. 

b) Passivos crintingentes: são provisionedos quando as pordes forem enfiadas 
mTIO prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os .passivos contingentes avaliados como perdes possiveis são apenas 
dm/Nados em nota ewlicefiva e os passivos contingentes matados como perdas 
remotas não são provisionados nem divulgados; 

c) Obrigações legais: são registradas como exigiveis Independentes de arribação 
sobre as probekidades de édto, de processos orn que a entidade questionou a 
Inconsertionafdade de tributos. 

4, CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Cetra 36.363,95 43.044,34 
Bancos Conta Movimento 903.746,69 893800,02 
Bancos Conta Monmento- Roo Restritos 274,41 29.370,91 
Apficações %arteiras 3.218.276,12 3.479.450,80 
Aplicações Fnanceiras - Rec Restritos 2 892.761,19 5.072.754,09 

TOTAL  7.051.422,36 9.466.420,W 

5 -CUENTES 

5.1. Por Convftlo  

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Convénios oom FUROS de Secide 2.157.077,07 1 816 67857 
Sisserne único de Seúde - SUS 10,866.532,43 12.613.378,99 
Cartão de Credão 80 927,45 40 763,15 
O Provisão' al Perdas  e/  Créditos. PPSC (1 618.209,11) (1176 856,07) 

101AL • 11.486.327,84 13.293.964 64 

Mal do Brasil, que é a mesma 	Ativos intanglvels adquiridos separadamte en são mensurados no reconhecimento 
Financeiras, 	 inicial ao nisto de aquisição e, posteriormente, deduzidos de amortização acumubda 

pelo método Iscar peio prazo de 5 anos Saro gerados internamento são reconhecidos 
no resultado do penedo. (Ode Nota Eormafiva 121  

3113. Outros Ativos e Passivos (Circulantes o Não Circulantes) 



c  DESCRIÇÃO 
Terreno 
Edictos e Construções 
MobSido e Equip Esaitódo 
Mãe e Equip Hospedares 
Veicubs 
Informatica 
Equip de Cope e Cozinha 
Máq. Ferram Equb Diversos .  
Bens em Comodato 
Imobilizado em Andamento 
Consórcio 
Contratando de CoMentos 

5.2. Por Idade 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
A vencer .162.29791 5.496231,14 
Vencidos até 30 dias '.195.109,18 3990747,75 
Varicelas ate 60 das 117.604,47 3.786.494,52 
Vencidos até 90 dos 10315,68 20 48493 • 
Venddos até 120 dias 12,556,33 15,818,70 
Vencidos edma de 120 dias 606.652,78 1161.037,37 
(.) Provisão p/ Perdas s/ Créditos -PPSC . (1.618:209,11) (1.176.85601) 

TOTAL 1 .486327,84 13.293964,64 

6. OUTROS CRÉDITOS 

DESCRICAO 2021 2020 
Irrporteções em Andamento 688515,57 4.820162,78 
Adiantamentos a Funciondos 727.165,13 352.455,94 
Adiantamentos a Fornecedores 547.511,74 728,468,44 
Créditos Diversos 103.168,32 39.069,73 

TOTAL 2.066.660,76 5.940,156,89 

7. ESTOQUES 

DESCRIÇÃO 2021 2020 	
-- Ahnoxatifado 814.485,75 569532 40 

Farmácia 1,402.796)2 2.474500,14 
Património 1331386,51 2.465.826,38 

. TOTAL 3.548.868,98 1 	5.509.958,92 

8. DESPESAS ANTECIPADAS 

DESCRIÇAO 2021 2020 
Prélni06 de Seguros 11163,34 12.258,86 
Assinaturas e Anuidades 1.90.00 1.310,00 
Vaie Transporte a Apropriar 36,552,60 37.799,40 

TOTAL  50.280,94 51368,26 

9. REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

DESCRIÇO 2021 2020 
Depósito Judicial: Processo Med-Surgery 25.931.57 25.931,57 
Titubs de Capitalizaçtio 1.699.708,76 1.699.999,91 
Processo ao Apuração 111.439,95 111.439,95 

TOTAL 1.837.078,28 1.837.371.43 

10. INVESTIMENTO 

DESCRIÇÃO 2021 • 2020 
Imóveis Adquiridos p/ Futfra Ampliação 3.151.192,24 3,151.192,24 

11. IMOBILIZADO  

% aa 	I 2021 2020 
65.03050 65000.00 

4 1( 281336.29 9,421546,11 
10 .414:105,56 1.335029,49 
•10 3(  ,571.158,06 23.898324,93 
20 656.09359 756.093.69 
20 .340.449,66 1303.31433 
10 285,468,86 265.396,99 
10 808.130,84 867.438,36 
10 231.411,29 231.411,29 

2'.377.699,40 32.062.99W 
135.892,50 27.660,90 

3,02,60 21.863,20 

(2C 669.383,29) (18.728.941.71) 

1 [ 6 .502.185,46 51.577.348,41 

12. 04TANGIVEL 

DESCRIÇÃO 2021 2020 	I 
Sistemas Argolem 11.721,54 11.721,54 
(-) Amortização (7.762,44) (5499,96) ; 

TOTAL 3,959,10 6221,58 j 

13.RECUPERABILIDADE DE ATIVOS 

A entidade anafou o valor contlibti liquido do Investimento, ativo imobilizado e 
intangível com o objetivo de identificar eventos ou mudanças nas drcunstáncias 
económicos, operacionais ou tecnológicas que possam Indicar a deterioração, 
obsolescência ou perda de Seu valor recuperávd. 

Com base nas anáSses efetuadas, não foram idenfificedas evidéndas que 
requeimem áltratel para perda por redução de seu valos de recupera*. 

14.EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

a) A entidade é possuidora de Contratos de Créditos, para reforço de Capital de Giro e 
Cheque Espadai paa cobertura de saldos negativos de pagamentos. 

    

 

DESCRIÇÃO 
	

2021 	; 	2020 

	

Banco &intender S/A 
	

1.000.000,00 

	

, Banco do &Mil 5/A 
	

-  

 

 

 

 

b) Contrato de adesão tro Cartão Empresdal BNDES n• 002.010 461, para aquisição 
de Emapamentos Hospitalares, na modalidade de financiamento eutomatico, onde 
apresenta o seguinte saldo devedor: 

DESCRIÇÃO 2021 	1 	2020 
Saldo Anterior 
Camas, Poltronas e Sofás 
(-) Amortização 	, - 

21 

(21 

514,76 

574,76) 

Passivo Circulante 
Passivo Não Circulante - 

c) Santender 6,44. :Cédt4a de Crédito 114  00334734300900005720. Tendo como 
principal inalo de quitação o que a entidade detêm junto ao 'Mistério do Saúde peba 
sem,ços prestados no âmbito do Sistema Onkfo de saóde-SUS, no valor de R$ 
15.000.000,00 com juros de 16,77 a.a e 1,30 a ,m, em 60 parcelas, 

DESCRIÇÃO 2921 2020 
Saldo Anterior 8.222.157,01 	j 11.036.719,32 
@Amortizado (3264 680.11) 1 (2814 562,31) I 
Saldo a Pagar .  4 957.476,90 8222 157,01 
Passivo Circulante 
Passivo Não Circulante 

3650.048,8T:1 -  
107.428,10 1 -1 3.293.713,10 

4923 443,91 

d) Cédula de Grécia° n't 85604), Banco Daysoval SIA cont gerente obrigatória de 
Cessão Eiducida de Meiam Creditai% referentes aos recebivels do Setenta único 
de Saóde-SUS,. pare antecaação de rem* abside da vedação de Serviços 
Ambdatoriais dou lidem:ações-SUS no valor de RS 5003.000,00. Serão pagos peio 
lirtelstérlo da Saúde, cora juros de 1,18% á m, ema° percebo 

DESCRIÇ-rírr—íd"H 2020 
Saldo Anlerior 
 S(.) Amontado 1  

i Saldos Pagar 

4247544,96 
(869.916,39) 
3.377728,57 

4.943408,29 
(695 763,33) 
4.247.644,96 

Passivo ~te 
Passivo Não Circulante 

1503.497,85 
2.374.230,72 

869.916,40 
3 377.728,56 

e) Cabe E-corecrica Federd-CEF, Contrato 09.0027.610.000003B-07, te/treme a 
emanáramo com garan53 obrigatória de Cessão Fiduciária de Direibs Creditodos 
sobre os Remi:Mis do Sistema Unica de Saúde-SUS, para antecipação de receita, 
oriunda da prestação de Sedoso Ambulatoriais dou IntemeMe-SUS, que ratáo • 
saldo pagos pelo Mnisterio da Saúde, no valor de R$ 17.178 500,00 com kos de 
19,561% 00 e 1,50% asa em 120 percebo. 



2020 

Id Mc Donald para apoio e airadfi0 
Cam de Apoio Cdança Feia. com  

29. OBRIGAÇÕES COM CONVENIADOS 

20.1. INSTITUTO RONALD McDONALD 

A entidade mantêm convênio com o lnstParts R 
financeiro voltado pare a as crianças hospedadas 
registros disponíveis a seguir: 
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DESCRIÇÃO 2021 2020 
Saldo Anterbr • 16.248 641,27 
(-) Amortizado - (16 248.641,27) 
Saldo e Pagar - 
Passivo Circulante - - 
Passivo Não Circulante - 

Cabta Económica Federal-CEF, Contrato C 
09.4250.610.0000003-21, referenb á empréstimo • 
FICIUCIátie de Direitos Credltevios sabre os Rei 
SUS, para entesem:ação de receita, oriunda da pr 
e/ou Internatos-SUS. que estão sendo pagos pok 
28 250.003,00 com laxa amei de juros de 1044%, 

DESCRI ç 	O 2021 2020 
t  Saldo Anterior 250.000,00 
I (-) Amortizado 21845,10 

Saldo a Panar .273.845,10 28.250.000,00 
Passivo Circulante 3.227.406,61 8.071.428,57 
Passivo Não Circulante .046.438,49 20.178.571,43 

15. FORNECEDORES 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Materiais 7.439.345,69 3.293.690,26 
Serviços 693936,20 590.914,05 
Prestadores 1.082.993,41 1.425.275)1 

TOTAL 9216275,30 5.309.890 ,02  

16. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDEN IÁRIAS 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Obrigações com Pessoal 553.256,44 1.907.224,24 
Obrigações Preridentiárias 1.048.883,22 36331770 

de Terceiros __.~5es 229.605,47 242.631,56 
TOTAL  1.831.745.13 2.513.173,50 

17. OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

a) Campanha Mc Donald: 813 CIC 41.5504 
Objeta: Recebimento do doações e venda de produtos 

DESCRIÇÃO 2021 2029 
184 442,42 Saldo Anterior 98.432,41 

Valor recebido do1RM 
Valor recebido de dceções 

272,00 
13.176,34 

83 637,23 
• 

Recebido de Vendas 13.95400 

DepAsitos Bani:kl:as 255,50 12.720,00 

Tmnstrênciin Bancaricra - 4 838,00 

Rendtmentcs de epticação financeira 71205 581,76 

(-) Transferências Bancárias (110.451,41) (200 172,00) 

(-) Despesa bano:aba (748,15) 08900 1 
- (880,00) (-) Pai» 	a us efetuados 

Saldo Bancário 1.648,74 98.432,41 

Valor Origem 2.396,89 • 

Valo{ Aplicado (74815) . 

Is) Convênio 1W- 88 C/C 5768-1 
Objets e Alotepão: Conta única para futuros convênios, para as Casas de Apoio 

DESCRIÇÃ-0 2021 2020 
Saldo Anterior 1.352343,03 1.140.246,79 

Traneréntias Bancárias 122.114,41 187.300W 

Rencirrnentos de Agia Financeira 52.153,78 24231.37 

(-) Despesa bancária - (135,13) 

(-) Trensieráncás Bancária - 	97,58 

Saldo Bancário 1.526.513,84 1.352.3403 

Valos Origem 1.782.048,31 

Valor Aplicado (255.534,67) - 

c) Convénio IRM 201700- BB CIC 10444 
Objetti Atértaipto de Móveis para Entornada Oncopedietrice 

DESCRIÇÃO 2021 2020 

. Saldo Anterlei 4902,21 

Recebido Dação - 24.411,38 

(-) Despele bancária - (624,00) 

Saldo Bancária 28119,59 

DIA ECONOMICA CONTRATO 
garantia obrigatória de Cessão 

S do Sistema .  único de Saúde-
tçào de Serviços Ambulatoriais 

liatisterio da Saúde, no vabr de 
84 percebe. Data 17/1112020. 

18. PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
IRRF -Irraposto Rende Relido na Fonte 3455.443,42 2.039425,60 
CSRF - Conhibtações Retidas na Fonte 1,879381,91 1.510.21515 
INSS - Relido nu Forno 3 928 521,06 2.629.950,86 
Passivo Circubnte 2292173,47 • 1.416.642,12 
Passivo Não Circulante 6.871.17292 4162950,29 

19. OUTRAS OBRIGAÇÕES 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Contas e Pegar 
Garantias e Caricies 
Outras Obrig4es 

- 
29 755 63 

- 
- 

29155,63 
TOTAL , 29.755,63 29.755,63 

d) COMAM 11W - CEF CIC 100971 	- 
Objeto: 'Custeio de Cateteres Implantevels 

DESCRIÇÃO 2021 2020 

Saldo Anterior 262 909,37 337 39137 

Remêntes Anticação Financeira 7.555,14 6591,00 

(-) Pagamentos Efetuados (100.53200) (80 592,03) 

(-) Despesa bancária (619.35) (427,00) 

Saldo Bancário 169.373,16 262.969,37 

202. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE DO ESTADO MARANHÃO 

a) Convênio SES 01/21320 - 138 10924 
Objeto: Aquisição de equLa hospitalares Hospital do Câncer Aldenora Belo 

DESCR ÇÃO 2021 

Retebido SES 250000,00 

Contrepartida FAD 3.200.00 
(-)Transferêndas (212.701,20) 

(-) Pagamentos Efetuados (39.449,10) 

O Despesa banákia (1.046,89) 

Saldo Bancário 2,81 

HOW IRPNIR,F55:  
P.A  Al- 19, hh-re9  
FL4. 	11  

a O  
ASSINATURA 

DESCRI O 
IRRF Imp de Rende Rel na Fonte 
CSRF Cont Saciei Retidão na Fonte 
ISSON - 	Sobre 	t. 

T TAL 

357D90, 
121.036,91 
99.765 16 

lICEEURINIEDCW01 



b) Convênio .SES -0212019-631068-5  
Objeto Alocação. Ctettio Hospital do ame A 

DESCRIÇÃO 2021 2029 
Sakio Anterior 402 154,69 9,64 
Aporte Conveniade 1.456.588,36 1.587.191,27 
Contrapartida Fed 1.12000 1.800,00 
Renernetrios 145,15 627,82 
Transferências bancadas (588.423,97) 
(-) Pagamentos . 1.269.15072) (1.185.116,39) 
- Despesa bancário (2.373.26) (1.357,65) 
Saldo Bancário 60,25 401154,69 

c) Convênio SES • 06/2016 - E113 57884 
Objeto: Abração, Aquisição de Nulo hospitalares ,lospital do Cênce Alienara Bebi 

DESCRIÇÃO 2021 
Almoxerifedo 435.906,00 
(-) Imobiitado (233.033.03) 
Saldo Origem 293.906,00 

d) Convênio SES • 0312019 -13B 1091.X 
Objeto' Abcaçêo Custeio Heepital do Urde A 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Sado Anterior 1.145(85 702.957,92 
Aporte Convedada 2.800,00000 
Contrepartida Fad 12000,00 
Transferência Bancária• 	• - 623555.72 
Rendimentos Aplicação Ars-cetra 18,02 2408,49 
(-) transferência Etancária - (734.957,24) 
(-) Pagamentos - (3.401.033,41) 
- Despesa bancária . 	 •(49900) (3355,63) 
Saldo Bancário 704,27 1.145,85 

20.3. MINISTÉRIO DA SAÚDE 

a) Convênio: Convênio MS - 833882/2016 - SB 255074-1 
Objeto Aquisição Equip Hospit (3 Microscópios o4 Endoscopio) pont o HCAB 

OESCR1ÇÃO 2021 

lmosardado 
Fldo 

13.000,00 
Saldo O 13.000,00 

b) Convênio MS - Conv 87604512018 
Objeto, Aquisição de equipamento hospitalar e ma Sal permanente 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Saldo Anterior 32,95 32,82 
Recebimento de Recurso 79.532,60 - 
Contrapartida ES 2257.40 - 
Rendmentos de aplicação linanoeira 1729 0,13 
- Pagamentos Efetuados 031,79000) 
Saldo Bancário 50.24 32,95 
Almosarifado 69.00000 
Contrapartida MD 2.257,40 
Valor Origem 66.792,84 

c) Convênio MS - CEE 04250 CIC 0150-9 Emen 	amettres•Vievetton Rocha 
Objeto: Custeio de medicamentos e serviços médius 

lO 

•Pagamentos Efetuados (4.201 428)2) (6.586.517,82) 
- Tarifas 1 (1 227,31) 

I 
(2.795,11) 

Saldo Bancário 1 297,20 2298.29286 

6) Convênio MS - 83812012019 MS - CEE A9 0027.2 - CC 05720-9 
Objeto: Equipamentos Hospitalares 

DESCRIÇÃO 2021 
•Recebimento de Recurso 130 042,71 
Contrapondo Fed 5.85129 
Rendimentos da oplisação fmanceira 211 35 
- Pagamentos Efetuados (13590000) 
Saldo Bancário 211,35 
Valor Origem 211,35 

e) Convênio MS -13B Ag 5121-7 C/C 11424 Conv 89846812020 
Objeto: Equipamentos 

DESCRIÇÃO 2021 
1 Recebinvanto de Recurso 1 172.193,62 
r Rendimentos de 	cação financeira 21.980.32 

Saldo Banano 1.194.173,94 
Valor Origem 1.194.173,94 

I) Convênio MS - 85628502019 MS - CEF Ag 0927.2 CC 05476.5 
Objeto; Equbarnentos Hospitalares 

DESCRIÇÃO 2021 2020 

Saldo kriteria 7,858,57 7827,55 
Rendimentos 0,21 31,02 
(.) Devokção sedo remanescente (7.858.78) - 
Saldo Bancário 7.858,57 

g) Convênio: Convênio IAS - 85828512017 - CEE 5475-7 
Objeto: Aqtrisição de Equipamentos Hospitalar 

DESCR1Ç AO 2021 	' 2020 
Saldo Afilem 55.41 11.571,99 
Apxte Conversada - 1 158.887,00 
Rendimentos 0,07 	, 16,42 
(-) Devolução saldo remanescente (55 48) j (170 420,00) 
Saldo Bancário ti 55.41 

h) Convênio MS - 878189/2018- CEE 5591-5 
Objeto: Aquisição de °cansamento hospitalar e mateis' permanente 

DESCRIÇÃO 	• 2021 	j 	2020 
Saldo Anterior 21,49 	i 	18,94 
Recebimento de Recurso 50992,30 i 	14.932,50 
Contrapartida ES 239,50 67,50 
Rendinentce deopEcação Dreneeire 58,15 2,55 
(•) Devolt* saldo remanescente 179,64) 
(-) .Pagarnentos Efetuados (51.222,80) (15000,00) 
SOM Bancário 21,49 

1) Convênio MS - Conv $77865/2018- CEF 5592-9 
Objeto: Aquisiçãode Nimiamente boto/talar e material permanente 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Sado ~dor 98,48 90,89 
Reoebrinenz de Recuso 40454,70 
Ca 	da ES . 545,30 
Rentrentos de optação Vnenceira - 7.59 
-Dedução sedo remanescente (9848) (41.000)L 
Saldo Bancário —. , 	98,48 

Sedo 

ASSINATURA 

DESCRIÇA0 2020 
Saldo Anterior 2.898.29288 

2021 

Recebimento de Recurso 
Contrapartida Fed 
Transferências Bancárias 
Rentmentce de ep5zação fnaneeka 

	

- 	9.473296)9 
4003,00 

1299682.54  

	

4 ,977,83 	10.30900 



npo 
incóndo e eplosão 
tncéndb e explosão 
tnoárxib e expbsâo 
Incêndio e expkrno 

21. PROVISÕES 

21.1. Férias e Encargos 

DESCRIÇÃO 2021 2020 

Férias 2520.509,87 2.397.845,76 
FGTS 199.11880 191.823,60 

TOTAL 2.719.628,67 2,589.669,36 

211. Contingências com Risco de Perda "ProváVe 

A entidade ó parte em ações hsficiais decorrentes 
atendimentos aos Princes Fundamentais de COA 
levantamento da AS50,39041 Juridbe f56 Passivo 
Contingénties de Processos Judiciais Chieis e Tre 
e execução com provnel  possibridade de perda. 

DESCRIÇÃO  
Causas Trabalhistas 

21.3. Contingências com Risco de Perda 1502s 

A entidade também possui processos cuias eq,ac4ttvas de perda são classificadas 
como Poesiveis ria Orno de seus osnsultor4 jürldits, não sendo portanto 
provisionadoe, apenas dernonstedas, conforme segt e: 

, 	DESCRIÇÃO 2021 2020 
Causas Chieis 715,772,00 834.212,00 

22- RECEITA DIFERIDA 

A entidade recebeu doações para o imotifeado cje foram lançarias e avariados e 
preços carentes de mercado e. com  base em bildos  de avaliação. Sio doações 
reconhecidas ao longo do penado na pmpotç4o de SIM ralação, conforme 
Resolução CFC te 1.409 de 2110972012 que apravbu a ITG 2002 cortinada com a 
Resolução CFC hP 1 305 de 2511112010 que aprcv4 a NBC 10 07. 

DESCRIÇÃO 	- 2021 mo 	] 
imóveis 763.674,18 
Mcbiliário 22.624,94 22.665,98 
Informática 5.403,00 5,4830 
Máquinas e Equipamentos M.418 404,04 12254.970,12 
Veículos 240.677.16 240.677,16 
(-) Realização pela Depreciação 4.703.455,00) (3.052.620,55) 
Curto Prazo 1.953.699,53 971.449,98 
Longo  Prazo 117.791622,79 8.499.645,73 

73 - SEGUROS 

23.1. Seguro de Vida em Grupo 

Contato de Adesão do Seguro de Vide em G 
	

aos entregados de FAD jun a 
Caba Seguradora S/A. mediante e Proposta VG 

	
7481014051 objetando garantir 

o pagamento de Indenização correspondente ao enfiai Segurado ao Beneficiário na 
ocorrência de morte do Segurado Principal por ce 

	
naneis e acidentais, estando 

CS respectivas aberturas em vigor na data da 
	

de evento, *observadas es 
con4io5n gerais e especiais. 

23.2. Cobertura de Seguros de Bens do Imobiliz o 

A entidade mantém seguros contra .  Incêndio, eUsão, rabo e danos de bens móveis 
e neveis, considerados suficientes pele adMInis para caberias de riscos scbre 
todos os seus ativos, os quais são renovados an « ente, com a Porto Seguros Cia de 
Seguros, BB Seguros Transpertes Interestadual e Sul América Seguros. 

II 

Danos M011313 Moto CG 150 50000.00 50.00060 
01MOS 	at e Corporais Saveiro Cb Sp 190000,00 100 000,00 
Rabo e Danos Veiculo- 610 100.000,00 100000,00 
Roubo e Danos Carn,Hyundai 100 000,00 100.000,00 
Roubo e Danos Ambulância 150.000,00 150.400,00 

Ambulância 100.000,00 100.000,00 Roubo e Danos 
Rabos Danos Ambulância 100 000 00 100 000 00 

TOTAL 21.443.950,00 21443.950,00 

24.DEMONSTRAÇÃO 00 SUPERÁVIT! (DÉFICIT) 

Em razão de sua finalidade social, astisbrobl. filantrópica e sem fins tucanos, e 
°náiade está isenta de impes:os osculados sobre a sua Reparte e do Superávit do 
Exercício, nem crstribui qualquer parcele de seu resultado e mantenedores, doadores, 
parceiros, dtgentles ou consentetros. 

25. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO: SEM BENEFICIOS OBTIDOS E 
GRATUIDADES CONCEDIDAS 

Conforme Art 39 de Portaria do Ministério da Saude n' Portaria do Ministério de Saúde 
rt• 834 de 26/002016, estão domcnstradas todas as motes, custos e despesas 
segnmealuments com veiaras e percentuais 

25.1. Receita 

a) Vendas de Serviços 

Prestação de serviços de saúde mediante convênio com o SUS - Sistema Único de 
Saúde Piano de Salte e Perdedores. 

I 	DESCRIÇÃO 
2021 • 2020 

VALORES % VALORES % 

1  Cometia com o SUS 65.573.142,26 57.440.409,97 

4
0
 1  Plenos de Saúde 5.059.33625 

r-. 3.619.935,29 
! Partioutaris 5.866 764,55 4.497.545,91 

1 	TOTAL 76.499.243,07 100 65.557291,17 100 

b) Em Dinheiro: Doações e Campanhas 

A entidade recebeu de doações em cã:beiro de Pestes Fitims e Juridicas, pelo 
Telemarketing,com a realtação de carnpanbas, petrechos, vendas em brocho de 
latquedos e nalcsinis apreendidos doados peia Receita Federai do Bresi. 

DESCRIÇÃO 
2021 21324 

VALORES 	1 % VALORES 
Fisica e Andnimes 
Pessoas Judificas 
Pacho, Caro e Lola 
Merano 

3.450,623,68 1 
748257% 
216589.13 1 

1 279.487.21 , 

• 
61 
13 
4 

22 

3.262.342,62 
521.652,94 
229.492,57 

1.189 496,50 

63 
10 
4 

23 
TOTAL 5.694.957,08 1 100 5.292.98443 100 

c) Subvenções. Carivénlot e Auxilies 

A entidade registre valores recobite atu apropriados mediante convênio, apoio e 
atoais tanoeiro, (nações e vendas de produto de campanha Mc Dia Feliz, conforme 
Resolução CFC W 1409 de 21/09/2012 que aprovou a ITG 2002, combinede com e 
Restitção CFC té* 1.305 de 2511112010 que aprovou a NBC TO 07, lançadas em 
'Obdgaçõn com comentadas'. Aublies, Doações e Contribuições quando restritos, 
são recashectos Miando da prestação de antas. 

• 
I 	DESCRIÇÃO 

2021 2020 
VALORES % VALORES •1. 

Sus Conta/afixação 1345 459.83 16 1.346 958,99 8 
sec de est SaLde-SES 1,699388,36 20 4387.19127 25 
hist Ronald Mo Deriald 392 522,02 5 80.592,00 - 
Pubribrin Mini Trab 1.668.887,62 19 644.787,45 4 
Emende Parlamentaras 1.850.000.00 22 6.827 030,00 39 
Subvenções Patrimoniais 1.602,631 30 18 4,189 794,93 24 

TOTAL 8,559.089 13 17,456.354.64 100 

&-) 

oirto nantal dos negódos. Em 
Aldade tem registrado conforme 

ão-CIrcularn em Provisão pana 
leias em estágio de conciliação 

2020 



Conforme Art. 30, item I, letra b, da Portaria MS n° 
o Decreto tf 8.242 de 23,05/2014 que regulamen 
vigente até o advento da lei Corritlementar 18 
detalhamento dos custos oconidos ar 
fatores de produção resultantes da aplitieção e p 

de 26,1042016, combinado com 
a Lei 114  11101 de 27/112009, 
de 16/12/2021, evidencie-se o 

s no inumem° da traiu* dos 
de bens e serviços. 

P.A  A): (19-çil 	3  
Fl 	45  
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d) Dedução da Receita 

DESCRIÇÃO 
2021 	 2020 

• VALOR ii 	VALORES 

J-) Glosas e Cancelamentos 	 (413. 	23) 	(238.012,96) 

e) Recuperações Diversas 

DESCRIÇÃO 	
VALO 

20328ii 
, 	VALORES R S 	I 

	

976,14 	I 	

2020 

Glosas, despesas e cestos 111.756,41 

1) Receitas Financeiras 

2 
DESCRIÇÃO 	

021 	 2021 
 

VALORES . 	4/5 	VALORES 	% 
Rend Apbc Fmanoeiras 	100.836,83 	15 	91.884,60 	85 
Outras Rec Financeiras 	558.082,55 	85 	16 701,48 	15 

TOTAL 	 .658.919,38 I . i 00 	108.586,08 	100 

g) Outras Receitas Operacionais 	. 

DESCRIÇÃO 
.2021 	 2020 

VALORES 	04 	VALORES 	% 
Doações Meteriais - PF 	- 	1.784.699,20 . 	1.794,751,59 	39 
Doações Metereis -PJ 	- 	172.165,53 • 	1.673.526,68 	37 
Ganho d Bens Imola/Est 	715.742,66 	 200.000,00 	4 
Outras Receitas 	. 	115.370,69' ' . 	 906.832,91 • 	20 

TOTAL 	2.787.978,08 	imo 	4575.111,18 	100 

25.2. Custos 

DESCRIÇÃO 
2021 2020 

VALORES % VALORES 	I % 
Materiais 
Ato cã Obra 

23.729,482,86 .. 
21.295.656,58 

30 
27 

. 19.6M 95924 
19.096 535,95 

29 
28 

Sm de Tercoiros-PE ' 	. 	207.057,28 - 140.291,54 
Serv do Teroolros-PJ 29.845.586,00 38 25316.575,38 36 
Utiidades e Serviços 1115.086,76 1 765.906,18 1 
Gastos Gerais 	• - 2.784.195.02 . 	4 2.238.534,93 3 

TOTAL 713.978.066,50 100 67.194.803,72 109 

25.3. Despesas 

DESCRIÇÃO 
2021 2020 

. 	VALORES % VALORES % 
Despesas com Material 905256,67 760.617,73 

••41.  
C

M
 •  1

.11 	
0
3
  /C

  ...- 	
e

n
 

Despesas com Pessoal 9.475.699,72 8.974.755,03 
Serviços Terceiros-PF 33.216,05 ' 85.029,56 
Serviços Tercdros-PJ 1.145.080,81 . 1.100138,83 
Utilklades e Serviços 703.310,32 851.576,74 
Despesas Gerais 694256,31 643.969.29 
Desposes Financeiras . 6.264.426,15 7.839321,14 
Imo Taxas e Can* 127 251,37 . 185 758,51 
Perdes Rec Créditos 515.281,07 511.647,89 
Ovinas Desp Operas 559.985,46 653,148,20 

TOT A L 	.. 20.444.765,93 100 21.605.563,00 I 	100 

25,4- Resultado Liquido Sem Gratuidade 

Este rasurado não contens*, as despesas com 
	

nos, nem a reránda das receites 
Ganiste efetiva 	 na entrada de recursos origem) e na liekta de recursos 
(eelic0400) 

DESCRIÇÃO 	 2021 	j 	2020 
RECEITAS - (CUSTOS 4. DESPESAS) 	(5250.001,76) 	3.974.304,43 

26. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO . , 

Contorne Poderio MS n6 834 de 26104/2016. ao Decreto n° 8:242 de 23/0512014 que 
regulamenta - a Lei n°  12.101 de 271112009, vigente até o advento de lei 
Complementai 187 de 16/1212021 evidencie-se o Ftendtado Liquido can Gratuidade, 
de Remitas corn a Isenção Usutrbida de Titules confrontada com a Gratuidade de 
Serviços PITrUltiCj registradas de soado com o plano de contas padrão 

26.1. Com  Beneficieis Obtidos e Gratuidades Concedidas 

BENEFICIOS OBTIDOS 
2021 2020 

VALOR % VALOR % 
1RPJ - - 1207.535,61 

C
l  IP

 C
V

 g
l
e
 	

 

CSU. - - 714.894,44 
PIS s/ Fel Pagmento , 	270.824,95 2 246 473,32 
CORNS 	.. 2.332.900,81 19 1.968.359,77 
INSS-Cote PaSonal-PF 5.444 676,40 45 4.952.77968 
ISSON 3,822 276,16 32 3271.411,17 
IPTU 123.388,04 2 113 058,55 
112VA 22 682,81 22682,81 
Serv Vokint Ass Social 1.846,00 11.060,00 
Sera Volunt Educação 12,353,11 29569.16 
Senr Volunt AdmInet - - 8.72727 
Sn Volunt: Autores .10.308.48 - 5556,82 
TOTAL . 	. 1 	12.041.256,76 100 12.652.108,80 100 

GRA'fUIDADES 	• . 
CONCEDIDAS 

2021 2020 
VALOR °X, VALOR 	. 

Materiais- Fajd 41 090,12 286253,20 

..e
r
 1 

Pessoal 312.640,00 
Serviços Administ-Faid 45.421,48 3090.29852 
Consultas 3.180.619,00 

0
3
  

C
/  2631,643,00 

Exames 152394,55 98 084,00 
Peei Atenfimenios . 734.631,27 277.556,83 

TOTAL  4.467.196 42 190 9381.715,55 100 

26.2. Resultado Liquido Com Gratuldade 

Este resultado center/01a apenas as despesas com trbutos (usufruídos) e a renúncia 
das receitas (concedás) 

DESCRI 	O 	 2021 	2020 
7 574 050 34 	6 270 373,25 

' 	- 

 

21- QUALIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO HOSPITALAR 

Em atendimento ao Decreto n°8.242 de 23/052014 que regulamenta a Lei m 12.101, 
de 27/1112009, Agente até o advento da lei Conagementar 187 de 16112/2021, bem 
como à Portaria MS n° 834 de 26/042016, que dispõe sobre o processo de 
CertlficeSo de Entidades Beneficentes de Assisti:ince Social na frea da Saúde, para 
obtenção da Isenção das contrktuições para a seguridade social e dá outras 
proviánclas, conforme relatório extraldo do Sistema de Administração 
Cilnico/Hospitatar. Para cumprimento do percentual minimo de 60% de prestação de 
serviços ao SUS, com base no total de intemações Imitis:dar es, medidas por 
quantidade e por pedem dic. As Intemeções Hoottatares SUS 'Paciente Dia' foi na 
ordem* 98% e NAO SUS de 2%, perfazendo folgadamente o Art. 18 e 19 da Portais, 
sem necessidade de soft:ação do adicionai de 10% de Atm:Emento Antulatorial 

INTERNAÇÕES 	
2021 	 2020 

 
VIDAS 	(UDE 	VIDAS 	QTDE 

SUS 	 5.357 	7-529 	4.038 	6.432 
NÃO SUS 	 709 	690 	656 	605 
• Convénios 	 190 	203 	230 	175 

519, 	.. 	486 	428 	259 
-.Ranheta 	 1 	 171 

TOTAL 	.. 	6.066 	. 6.219 	4.696 	7.037 



Serviços complementares A saído, de acordo 
moio que recepcionam as crianças e in 
tratamento, na FAD, envokendo gestora com 

os' contraes berres das casas de 
oriundas do interior do Estado peite 

e materiais. 

13 

A 111 
	

2021 
	

2020 
- Quantidade de Exames Searndarios 

	
145.106 
	

260.576 

INTERNAÇÕES 
2021 

 
2029 

PACte DIA .  PACte DIA % 
SUS 37248 23.125 97 
etÃo sus 831 1.019 3 
• Convénios 831 511 
• Portiallares 277 
• Fdentropla • 231 

TOTAL 38.079 03 34144j 	100 

ATEND AMBULAT 2021 % 2020 % 
SUS 299.459 81 235.568 80 
NAO SUS 10.419 57.599 20 
-Convénios 4.188 3.902 
• Particulares 24.292 21.018 
- Filantropia 41.939 32679 

TOTAL  369278 100 2/3,167 100 

CONSULTAS 2021 % •• 	2020 % 
SUS 41.157 • 30,043 41 
NÃO SUS 51.332 1 	- 42.176 se 
• Convénios 1.644 1.538 
-Particulares 13.955 12.638 
-Filantropa] 35,733 28.003 

TOTAL 1 	92.489 1 	I . 	 72.219 100 

CIRURGIAS 2021 2020 % 
SUS 5.146 39 4247 90 
NÃO SUS 666 11. 412 10 
-Convénios 184 164 
-Particulares 2180 258 
- Filantropia 2 

TOTAL . 	.5.812 100 4.669 100 

FtADIOTERAP1A E 
BRAOUITERAPIA 

2021 2020 
APLIC VIDA APLIC VIDAS 

SUS 1.834 1. 1648 1.648 
NÃO SUS 92 92 68 se 
- Cornanios 
• Particular 

67 
1 

67 
I 

TOTAL 1.926 1 40 1.716 1.716 

ODE QUIMIOTERA 2021 % 2020 I 	% 
SUS 37.407 100 32.717 100 
NAO SUS 77 - 
- Convénios 
-Filantropia 77 

•  '  9 
77 

TOTAL  37.484 100 32203 100 

SADT: SERV AIA 
DIAG TRATAM 

2021 	1 2020 
PROC fr VIDAS PROC t Fe VIDAS 

SUS 248272 22 333 196.912 15.984 
NÃO sus 19.087 1 065 15.422 10.799 
- Convénios 2.544 on—Cr 

1
  

2364. 7,147 
- Particulares • 10.337 8280 3.182 
- Filantropia 6.206 4.679 470 

TOTAL 267.359 30 99$ 212,335 26383 

28. FILANTROPIA: QUALIFICAÇÃO E CtUANTIFICAÇÃO DE SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES A SAÚDE 

28.1. AtMdades Desenvolvidas pela FAO 

CASA DE APOIO CRIANÇA FELIZ 2921 1 	2020 
Cestas Básicas Doadas 273 - 
Dias de hospedagem {criança e acama) 3.141 3 318 
Recursos aficados 94 611.23 , 	1740,198,60 

CASA DE APOIO ER1SILDA MOTA 2021 2020 
Cestas Básicas Doadas 726 - 
Dias de hoSpedagem 3.762 3 120 
RECAMOS oplicadoS 292.611,23 1 836 353,12 

N. VOLUNTARIADO SANTINHA FURTADO 2021 2920 
Cestas Básicas Doada§ 243 - 
Dias de hospedagem 
Recursos aplicados 11 611.23 

282. Ativklad.  es  Desenvolvidas pelo Setor de Humanização 

Emite o programa de inanardzação: gastos com filantropia, mediante o Salema de 
Fatirramento, Induindo °efusos médicos, enfermagem e serviços mikktisciplinares 
CORS*3•3 em horário normal ou programedo. envolvendo médicos, psicólogos, 
nutricionistas, fablerepeutes e OtrJOS profrosioreb. 

Os exames envolvem biopsia, colonoscopia, oolposcapia, eitopatektico mamogratia, 
tbrassonogretia, tomográa, FO: e outros. 

Os pequenos atendimentos áo reatados por visitas hospitalares, fisioterapia, 
psicologia, pstoterapta, atrativos, atividades retos. nutrição e outros 

DESCRIÇÃO 
2921 2020 

OTDE 	1  VALORES GIDE 	I VALORES 
Consultas 35.733 3 180 619.00 -2-8000 'i 2 631.5T3,00 
Exames 2.674 152 794,55 1 682 i 96 08490 
Pequenos Atendia 3.535 	1 734 631,27 3.158 277 556,83 j 

TOTAL 41942 j 4.068.044,82 32150 3.005183,83 1 

29. ISENÇÃO TRIBUTARIA 

A entidade não distribui parcela de seu património ou de sues rendas e fiado de lucros 
ou participação nos resultados, aplicando integralmente no pais OS ~MOS para 
manutenOo" • de seus objetos Institucionais, mantendo a etaituraçáo contabil 
regular de suas receitas, custos e despesas. 

Assini, está isenta do Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, de Contrbuiçáo 
Social sobre o Lucro Liquido - GSM, do PIS e da COF1NS, de acordo com ce 
cfraoositivos da Constituição Federal do Bres9 e do Código Tributário Nacional-CTN. 

A entidade é podadora de Codificado de Entidade Beneficente de Amistande Social - 
CERAS, =acedido peto Mnistério da Saúde, com validade até 01/03/2024, conforme 
Podada N°984 de 09110/2020. 

30.SERVIÇOS VOLUNTÁRIOS 

De acordo cOM 14 9608 de 18/02/1998, e entidade mantém um grupo de 
vdtintádos, exercido mediante a celebração de Termo de Adesão entre a entidade e o 
prestador do serviço voluntário, constando o °Neto e as condena do seu seniço. 

O serviço Voluntário não gere vinculo empregado nem obrigação de natureza 
trabalhista, previdenciárie ou etim. 

DESCRIÇÃO 2021 2020 
Curso preparatório por partiopante 
Educaçáo continuada por encontro 
Volunitios permanentes 21 

. 
- 

74 

Em função da pandemla da Covid-19 os cursos preparatórios e de edueaáo 
continuada foram suspensos no ano de 2020. 
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- 	Antonio Doo Tavares 
ViooPresidente 

António Cai1q Neves Mendes 
Contador: CC (MA) 572810-3 

31. INDICADORES ECONÓMICOS 

31.1. Indicas de Liquidez 

I Indica a capacidade da entidade em satisfseer os saac remisses ema te3M terneiros. 
Quanto maior a kquidez meta será a situaçao fi (voeira da empresa. Quanto maior, 
a 

INDICADORES 2021 2020 
Liqudez Conente 0,78 0,91 
liquidez Geral 0À1 0,46 

Liquidez Seca 0,66 0,77 

Solvência Geral 1,07 1.15 

31.2. Indices de Estrutura 

Aflijam e segurança que a entidade oferece aos ci 
de obtenção de recursos e de alo:ação dos me 
Quanto maior a participação de capital de terceiros 
opostos. Quanto maior, pior. 

tais ateies e remem sua politica 
nos diversos Rens do Ativo. 

kr será o risco a que eles estilo 

  

   

INDICADORES 2021 2020 
Endividamento Geral 93% 87,3% 
Imobilàção do Património Social 1.029% 473,8% 

Imobiltação dos Rostrata Permanentes 106% 102% 

1 Participação de Terceiros no Património Social 1343% 686,5% 

31.3. Pinos Médios 

Indicas de atividades que Indicam a dinâmica de elgumas verbas do património, 
revelando quota dias das levam para girar tirante o exercido. Devem ser 
analisados em conjunto. PIM quanto menor, rn&Fz PMC Quanto maior. melhor: 
PMPE quanto maior, pior. 

INDICADORES 2021 2020 
Prezo Medro de Recebimento 
%TO Medo de Pagamento 
Prazo Medo de Permanência dos Estoques 

46 dias 
42 dias 
16 dos 

55 dias 
29 dias 
30 dias 

São Luis (MA), 31 de dezentr de 2021 



RELATÓRIO DOS AUDITbRES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

Aos diretores da 

FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO 

São Luís - MA 

kn3U, tan5  
P.A 	 0.,b/X,--)  
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Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO, que 
compreendem o balanço patridionial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do Matrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras inform4ões elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO ANTONIO 
JORGE DINO em 31 de dezel lbro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo ne. sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em Lonformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação a l'?UNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO, de acordo com os 
princípios éticos relevantes preListos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acoçclo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência dei auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Parágrafo de ênfase 
Incertezas relevantes relacionkdas com a continuidade operacional 

ctAs demonstrações contábeis ref trentes  ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentam 

Outros assuntos 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

déficit do exercício de (RS 5.250.001,78) e histórico de déficits recorrentes. Essas condições 
indicam a existência de incert6a relevante quanto a capacidade operacional da Entidade. A 
continuidade dependerá das aç'es da administração da Entidade. As demonstrações contábeis f 
foram preparadas com pressuposto de continuidade operacional normal de suas atividades e não 
incluem ajuste relativo a realização e classificação de ativos ou aos valores e a classificação de 
passivos que seriam requeridos da impossibilidade do Entidade continuar operando. Nossa opinião 
não está ressalvada em função áste assunto. 

I 

1 

At\ 
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A Administração da Associação é responsável por essas outras informações krue  cru 
Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria Idas demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração & ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstMções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estaddistorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorçâb relevante no Relatório da Administração somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não tem 4s nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsa\ el pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem 
fins lucrativos com registro io CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social) e pelos controles interr os que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstraAes financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capaeidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a ição ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenl1a nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela adminisu ação da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

flNossos objetivos são obter se ,urança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto n ível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas bra. ileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existenti s. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quancio. individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria rea izada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causad por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais Iriscos,  bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar hossa  opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior d que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, c nItiio. falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
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• Obtemos entendimento dos colntroles internos relevantes para a auditoria , 	artnos----_ 
procedimentos de auditoria apiLopriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efiácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das p 'lilás contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgaçõ s feitas pela administração. 

ii  • Concluímos sobre a adequaço do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ã 
operacional e, com base nas evii éncias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições qu ie possam levantar dúvida significativa em relação á capacidade 
de continuidade operacional da Eritidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação tem  nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas ns evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições fiituras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação ger 1, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se asi demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administrkão a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São João da Boa Vista — SP, 18 de 1abril de 2022 

PAES DE MENEZES AUDITORES A SOCADOS S/S 	JOSE BENEDITO PAES DE MENEZES 

CRC - 2SP02351010-6 
	

Spritador CRC-1SP-058194/0-0 
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1, 

b)Convênio SES  -  0212019  -  BB 1068-5 

Objeto Alocação Custeio Hospital do Game Aktenora Ballo 

r 	DESCRIÇAO 2021 	 ' 2020 	
--, 

9,64 Saldo  Anterior 402 154,69 
Aporte Conveniada 1 456588,36 1 587 191,27 
Contrapartida Fad 1.120,00 1 800.00 
Rendimetnos 145,15 627,82 
Transferências bancarias (588 423,97) - 
(-) Pagamentos (1 269.150,72) (1 186.116,39) 
-  Despesa bancária (2 373,26) _ (1,357,65) 
Saldo Bancário 60,25 402.154,69 

c) Convênio SES  -  06/2016  -  813  5788-6 
Objeto .  Alocação Aquisição de equip hospitalares Hospital do Câncer Aldenora  Belo 

DES CRI  erti-- 	 2021 

	

niViemoxerrfado 	 436.906,00 

	

(-) ImobilÉedo 	 (233  000,00 

	

Origem 	 203.9-0-6,00 

d) Convênio SES  -  0312019  -. 68 1091-X 

Objeto Aiocação:  Custeio Hospital do Câncer Aldenota Seio 

DESCRIW.) , 	 2021 	T 	2020 	. 
LSaid-i)Ãnterior 1ii1  145 84  -r-  7Cr2  95' 91  

Apofte Con~(erta 	 - 	(Mn nrin 

- 	' 	 4 

-  Pagamentos Efetuados (4 201 428,72) 	1, (6.586.517,82) 
1 	-  Tarifas J122731) g  795,11_ 

Saldo Bancário 297,20 2.898.292,86 

d)  Convênio MS  -  88812012019 MS  -  CEF Ag 0027-2  -  CC 05720-9 
Objeto:  Equipamentos Hospitalares 

DESCRIÇÃO 2021 
Recebimento de Recurso 130 042 71 
Contrapartida Fad 585129 
Rendimentos de aplicação financeira 211 35 
-  Pagamentos Efetuados • 	1135 900 00) 

r  Saldo Bancário 211,35_, 
Valor Origem 211,35 	I 

e)Convênio  MS -88  Ag 5121-7 C/C 1142-8 Conv 89846012020 
Objeto: Equipamentos 

DESCRIÇÃO 2021  
Recebimento  de Recurso 
Rendanentosdeapticaoflnanceira 

1 172 193,62 
21 980.32 

Saldo Bancário 1.194.173,94 
Valor  Origem 1.194173,94—  

f) Convênio MS  -  856285112019 MS  - CEF  Ag 0027-2 CC  05476-5 
Objeto:  Equipamentos  Hospitalares 

DESCRIÇÃO 	1 	2021 	r 	2020 



21, PROVISÕES 

21.1. Ferias a Encargos 

DESCRICCC 2021 zoa 	1 
Férias 
FGTS 

2 520 509,87 
199 118 80 

2 39? 845,76  1 
191 82164 

2.589.669,36 TOTAL 2.719.628,67  T 
21.2 Contingencias com Risco de Perda "Provavet" 

A  entidade e parte  em ações judicieis decorrentes do curso normal dos negócios Em 
atendimentos aos  Principias Fundamentais de Contabilidade tem registrado conforme 
ievantamento  da Assessoria Jurídica no Passivo Não-Circulante em Provisão para 
Contingências de Processos Judiciais Civeis e Trabalhistas em estagio de .-.criciiia0o 
e execução com Provevel  possibilidade de perda 

DESCR10-0 	I 	2021  	2o2o 
I  causas Trabalhistas 	 I 	113 08900 

21.3,  Contingências com Risco de Perda "Possivel" 

A entidade tentem possui prossos cuias expectativas de perda são classificadas 
como Poeeivers  na opinião de seus consultores iunceopa, não sendo  portanto 
provisionados. apenas demonstrados .  conforme segue .  

DESCRIÇ-ni 	 2021 	2020   
1  Causas Civers 	 715 772.00  f, 	834 212  00  , 

22- RECEITA DIFERIDA 

A entidade recebeu doações para o imobilizado que foram lançados  e avaliados  a 
preços oerrentes de  mercado  e com  base  em laudos de avaliação São doações 
reconhecidas ao longo do periocto  na proporção  de sua realização. conforme 
Resolução CFC N° 1.409 de 2110912012  que  aprovou a  ITG  2002 combinada  com 
Remiu* CFC te°  1  305 de 2511112010 que aprovou a  NEC  TG  07 

DESCRIÇAO 2021 	 , 2020 
Imoveis 1 763 674.18 . 

Mobiliário 22 624 94  . 22 665.98 
Informática ; 5.403  00 	' 5403.00 

,  Maquines e Equipamentos ; 23 418 404,04 12 254 970.12 
Veicuios ' 240  677  16 240 677.16 
-)  Realizat,ão_pela Depreciação (4.703.455,00)  : (3.052,626,55) 

Corto Prazo  1.953.699,53Hr 971.449,98 	'1 
Longo Prazo  17.793.628,79 8.499.645,73  ! 

23 - SEGUROS 

23.1. Seguro de Vida  em Grupo 

Contrato de Adesão de Seguro de Vida em Gnipo aos  err((egadee da FAD }unto a 
Cava Seguradora  S/A,  mediante a Proposta VG 20027481010051  ctnetivando garante 
3 pagamento de indendaçâo correspondente ao Capital Segurado  ao Berieficáno na 
ccorrencia de morte do Segurado Princepal por causas naturais e  acide:das esuandc 
as respectivas coberturas em vigor na data da ocorrêncá de evento,  observadas as 
condições gerais e especiais 

23.2.  Cobertura de Seguros de Bens do Imobilizado 

A entidade mantem seguros contra inoendio, effllOsão, roubo  e  danos de bens moves 
e imoveis, considerados suficientes peia administração para cobertura  de  riscos score 
todos os seus ativos, os quais são renovados anualmente, com a Porto Seguros Ca oe 
Seguros, 88 Seguros Transportes Interestaduais e Sul America Seguros 

T1130 	COBERTURA  i, 	2021 	_i 	2020 
Linseencho e explosão Imobado 20 793 950,00  20 793 950,00  , 
t Incêndio e explosão Est trabalho   

	

!  Incêndio e explosão 	,  Fonte de eido  : 	- i 

	

1  incêndio e explosão 	6  Apar  laser 	', 	- 1  

II 

Danos moram Moto CG 150 50 000 00 50 000 00  ' 
Danos  Mate Corporais Saveiro  Cb  SI) 100  000,00 100 000,00 
Roubo e Danos Veiculo- SIO 100 000,00 100 000 GO 
Roubo e  Danos Cametyundal 100  000,00 100 000.00 
Roubo e  Danos Ambulância 150  000,00 1so  000,00 

Roubo e Dance Ambulant:ia Ia()  000,00 	100 .000,00 
Roubo e Danos Ambulância j, 	100  000.00  100.000,00 

T O T  AL I, 	21.443.950,00  I 	21.443.950,00  ; 

24 DEMONSTRAÇÃO  DO  SUPERAVIT  1  (DEFICIT) 

Em twão de sua finalidade social, assistencial, filentropica e sem fins lucrativos, a 
entidade esta isente de impostos calculados sobre a sua Receita e do Superávit do 
Exercido, riem distribui qualquer parcela de fleti  resultado a mantenedores ;  doadores, 
parceiros, dirigentes ou conselheiros. 

25. DEMONSTRAÇA0  DO RESULTADO:  SEM  BENEFICIOS OBTIDOS E 
GRATU1DADES  CONCEDIDAS 

Conforme Ari  30  da Portaria do Ministéno da Saude n° Poetaria do Ministério da Saud° 
n°  834 de 26104/2016, estão demonstradas todas as recertas, custos e despesas 
eegregadamente corri valores e percentuais 

25.1 Receitas 

a)Vendas de Servicos 

Prestação Ge sereços de saide mediante comeres com o SUS  -  Sistema °file° de 
Sa'Ude  Plano de  Saude e Particulares 

DESCRIÇÃO 

	

20-21  	2020 
VALORES   "  %  I   VALORES 	%  

	

Convém rxrm o SUS -I 65 573 142,26  t'''  85  1  57 440 409,97 	87 

	

Pianos de Saúde 	5.059.336,26 	7  i  3 619 935.29 	6 

	

PaitaitereS 5.866 764,55 	8 	4 497,545,91 	7   
	TOTAL 	76.499.243,07 	100 . 65.557.891,17 	100   

b) Em Dinheiro -  Doações  e Campanhas 

A entidade recebeu de doações em dinheiro de Pessoas Fisicas e Juridicas, pelo 
Telemarketing, com  a  realização de campanhas, patrocinios. vendas em brecho de 
brinquedos e materiais apreendidos doados pela Receita Federal do Brasil 

2021 
DESCRICAO 

VALORES .,._ 1----  % 
2020 , 

VALORES 	i 
Fisica& e  AnõriiMae 3 450 623,68 ,1 ', 61 ' 3 262 342,62 1 	63  1  

.  Pessoas Jundicas I 	748 257 06 ' 13 521 652,94 	1 	10 
'  Breche,  Camp  e Loja 	 ' 	216.589,13 4 229 492,57 	14 	: 

Maracap 1 279 487.21 1 22 , 1 189 496,50 23 	 ' 

TOTAL  	 5694  957,08 1 100   . 5.202.934,63  

cl Subvericoes, Convir' tios e Auxilies 

A entidade registre  vaores recebidos atou apropriados mediante convênio, apoio e 
aijnitio financeiro,  doações e vendas de produtos da campanha Mc Dia Fera, conforme 
Resolução  CFC N° 1.409 de 21109,2012 que aprovou a ITG 2002, combinada com a 
Resolução  CFC N°  1  305 de 25111/2010 que aprovou a NBC TO 07, lançadas em 
'  Obrigações com  coriveniados" Auxilios, Doações e Contribuições quando restritos, 
são reconhecidos  quando de prestação de contas 

DESCRIÇÃO 	i 
i  

2021 
VALORES 

J 
04 1 

Sus Contratualização 	; 
Sec  da  Eal  Satide-SES 	1 
los; Ronald tk Demiti 	1 
Piem/tonos Mini Trab 	i 
Emenda Parlamentares 
Subvencãse  Patrimoniais  i 

1.345 459,83 
1  699.588,36 

392 522,02 
1  668_887,62 
1.850.000,00 
1602631,30 

16 
20 

5 
19 
22 
18 

. TOTAL 	1-  8.559.039,13 100 

2020 
VALORES   
1 346 958,99 
4 387.191,27 

80.592.00 
644 787,45 

6  827 030,00 
4 169 794,93 

4 
39 
24 

100 

1 ?Jex, Pie4913Nf   
P.Â .  /0 O2 /i2 3 

- 



2021 2020 
VALORES 	VALORES 

I 	J413.332,23) 	(238 012,96)   

In- 	DESCRIÇÃO 	 2021 	2020   
L1 RECEITAS - (CUSTOS + DESPESAS) 	I  (.250.001,7S) 	3.974.304,43 

28.  DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

2021  
DESCRIÇÃO 1---VALORES 

	
 % 

1--Rend Aplic Financeiras 	100..8362;5835 	5  I  	815  1,  

L°késR TO TFinA aLrIcejras  

	

08

658.919,38 	100 

2021 
°Á? 	 ; 

6,5-1 
15 

VALORES  1   
91_884,60 
16 701,48  

108.586,08 100  I 

2020 
% 	VALORES  r  % 

1  794 751,59 39 
1.673.526,68 37 

200.00090 4 
906.832,91 20 

4.575.111,18 

64 
6 

26 
4 

100 

d) Dedução da Receita 

DESCRICAO 

I  (-) Glosas e Cancelamentos 

e) Recuperações Diversas 

DESCRIÇÃO 

1.  Glosas, despesas e custos   

n Receitas Financeiras 

• 

2021 	 2020  
VALORES 	I  	VALORES 	 

385 976,14 	111 756,41 

g) Outras Receitas Operacionais 

DESCRIÇÃO 2021 
VALORES 

Doações Materiais  -  PF "I  784 699,20 
Doações Materiais- PJ 172.165,53 
Ganho c/ Bens ImoblEst 	 ; 715  742 ,66 
Outras Receitas 	 , 115.370,69 

TOTAL 	 , 2.787.978,08 

25.2. Custos 

Conforme Art  30,  item I, letra ta, da Portaria MS n°834 de  26/04/2016, combinado  com 
o Decreto n° 8.242 de 23/05/2014 que regulamenta  a  Lei  n° 12 101 de 27111,2009, 
vigente até o advento da Lei Complementai 187  de 16/12/2021, evidencia-se  o 
detaihamento dos custos ocorridos e reconhecidos  no momento da utteação dos 
fatores  de  produção resultantes da aplicação e  produção de bens e serviços 

DESCRIÇÃO , 	2021 
:  2020 

% VALORES % f VALORES 
Matenais 23 729 482.86 30 19 636 959.74 29 	1 
Mao de Obra 21 295.658,58 27 	' 19 096 535,95 28 	; 
Serv de Tercoiros-PF 207.057,28 - 140 291,54 
Sen., de Terceiros-PJ 29 846 586,40 38 25 316 575,38 	 ' 39 	 ; 

Utilidades e Serviços 1  115 086 76 1 765 906,18 1 	 , 

Gastos Gerais 
TOTAL 

2 784 195.02 
78.978.066,50 

4 
1 	1001 

2  238  534,93  ; 
67.104103,72  

3 	 , 

100 

25.3. Despesas 

- 

()Esc:Riça() 2021 2020 
VALORES VALORES 	% 

--bespesas com Melena! 905 758,67 4 750  617,73 4 
Despesas com Pessoal 9 475 699.72 45 8  974  755,03 42 
Serviços  Terceiros-PF 33.216.05 85  029,56 
Serviços Terceiros-PJ 1 145 080 81 6 1  100 738.83 5 
Utilidades e Serviços 703 310,32 3 851 576.74 4 
Despesas Gerais 694 756,31 3 643.969,29 3 
Despesas Financeiras 6 284 426 15 31 7 838 321,14 36 
Imp Taxas e Contrib 127 251,37 1 185 758,51 
Perdas Rec Credites 515.281 07 3 511 647,89 2 
Outras Desp Operac 559 985,45 3 553 148,28 

TOTAL 29444.785,93 f 	100 21.605.563,00 100 

25.4  -  Resultado  Liquido Sem  Gratuidade 

Este  resultado  não contempla as despesas  com  tributos, nem  a  renuncia das  cesedas 
Consiste efetivamente na entrada de recursos rangem) e na sada de  recursos 
(aplicação 

Conforme Portaria MS n°  834 de 26/04/ 2016. ao Decreto n ° 8.242 de 23105/2014 que 
regulamenta a Lei n° 12 101 de 2711112009, vigente até o advento da Lei 
Complementar 187 de 16/12/2021 evidencia-se o Resultado Liquido com  Gratuidade. 
de Receitas com a Isenção Ustifrtacla de Tributos confrontada com a  Gratuidade  de 
Serviços Prestados, registradas de acordo com o plano de contas padrão 

26.1 Com  Beneficios Obtidos e  Gratuidades  Concedidas 

BENEFICIOS OBTIDOS 
2021 2020 

VALOR VALOR  
, 	IRPJ 1 307 535,61 10-1 

CSLL - 714.894,44 6 	1  
PIS si  Fol Pagamento 270  824,95 2 245  473,32 2 
COFINS 2 332  900,81 	1  19 1  968 359,77 16 
INSS-Cota  Patronal-PF 5 444 676.40  1 45 4 952.779,88 39 
ISSON 3 822 276,16 32 3 271 411,17 26 
IPTU 123 388,04 2 	113 05855 	1 
IPVA 22 682,81 22  682,81 
Seiv Volunt. Ass Social 1846,00 11 060,00 
Serv Volunt Educação 12  353,11 29 569,16 
Serv VOltalt Adrninist 8727,27 
ServVolunt Auxiliares 10 308,48 5556.82 

,  TOTAL 	 12.041.256,76 100 	12.652.108,80  

GRATUIDADES 	 2021 210 	1 0  _, 
CONCEDIDAS 	VALOR 	 , __i_._. % 	VALOR l_ 	 i 

Materiais  -  Fa1d 	 41  090.12 - 286 253,20 
Pessoal 	 312640,00' 1 - 	 i 

Serviços Administ-Faid 	45  421,48 - 3 090 298,52 48 	1  
Consultas 	 3 180.619,00  1  98 2  631 543,00 42 	1 
E armes . 96  084 00 2 
Peq Atendimeetos 	 71 345257394125 	 ;, 1  j___ '2.77.556.83 r  

TOTAL 	4.467.196,42  : 100 6.381735,55  1 

26.2. Resultado  Liquido  Com Gratuidade 

Este resultado contempla apertas as aespesas com tributos (usufruidos) e a renúncia 
das receitas (conoedioas} 

DESCRIS_ÃO 	 2021 	2020  
BENEF OBTIDOS-GRAT CONCEDIDAS 	7.574.060,34 	1270.373,25 

27- QUALIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO HOSPITALAR 

Em atendimento ao Decreto n°8.242 de 2105/2014 que regulamenta a Lei ris 12101, 
de 27/11/2009, vigente até o advento da Ler Complementar 187 de 16/12/2021, bem 
como á  Portaria MS n°  834 de 26/0412016, que dispõe sobre o processo de 
Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social na ares da Saude, para 
obtenção da isenção das contribuições para a  seguridade social e de outras 
providências, conforme ielatorio extraido do Sistema de Administração 
C1inicoft-tospealar Para cumprimento do percentual minimo de 60% de prestação de 
serviços ao SUS, corn base no total de interaações hospitalares, medidas por 
quantidade e por paciente dia.  As Internações Hospitalares SUS  'Paciente Dia'  foi na 
ordem de 913% e NÃO SUS de 2%,  pc-fazendo folgadamente o AN 18 e 19 da  Portaria, 
sem necessidade de aplicação do adiciona/ de 10%  de Atendimento Arnioulatorial 

-, 
INTERNAÇÕES 2021 1 

QTDE-r-  VIDAS 
7.529   "1 

690  1 

2020 , 
VIDAS _..4"."-T  QTDE 	; 

4.03C 	8.432  i SUS 1 	_ 	5W  1 
NSUS  709  ; 658  _ 
-  Convénios 
-  Particulares 
•Filantropia 

190 	 ! 

519 	1 
203 
486 	 , 

1_1_1  
8219  I  . 

230 
428 

4.6% 

175 

	

259 	 ; 

171 

	

7.0 37 	. TOTAL   6,066 



2021 	2020  
273 

3.141  ' 	3 318 
94611,23 	1 740 198,60 

• N. VOLUNTARIADO SANTINHA FURTADO 	2021 	I  
'  Cestas Basicas Doadas 	 243 

Dias de hospedagem 	 - 
;  Recursos ap1icados 	 11.611,23  1  , 

	 2021 	i 	2020 	I 

	

145  106 	j  260 576] Quantidade de Exames Secundários 

56 

; 	100 

42.176-1' 	59 
1 538 

12 638 
28.000 
72.219  r  100 

CONSULTAS 	2021 ' 	 01.# 

SUS 41.157 
NUS  51.332 
-  Convénios 1 644 
-  Particulares 13 955 
• Filantropia 35 733 

TOTAL 92.489 

44 	30.043 	41 

ATEND AMBULAT 
SUS  
NÃO  sus   
-  Convénios 
-  Particulares 
- 

TOTAL 

2021  	% 	2020 	 % 

	

299.459 	81   1-  235  568 	ao 

	

70.419 	19  ' 	57.599 	20 
-4- 

	

4 188  ,, 	 3 902 

	

24 292  , 	 21 018 

	

41.939  I 	 32  679  

	

369.878  ', 	100 	293.167   

r 	 2021 	' 	 2020 
INTERNAÇÕES 

	

PACte DIA  1 	%  	PACte-DIA 	% 

	

37 248 	98 	33.125 	-É- 

	

831 	2 	1.019 	3 
831-  

277 
2at 

18.079 	100 	34144 	100 

O  SUS 
Convénios 

• Particulares 
-  Filantropia   

TOTAL 

2021 	! 	%   	2020  	%   
5146 	39 	4.2471 	90 

100 4669  5.812 	100 

422 	10 
164 
258 

11 666 
84 

480 

I 	CASA DE APOIO ERISILDA MOTA 
Cestas  Básicas Doadas 
Dias de hospedagem 
Recursos aplicados 

2021 	2020 
726 

3.782 	 3.120 
292 611,23  1. 	1  636 353,12 

28.2. Atividades Desenvolvidas pelo Setor de Humanização 

Envolve o programa de numanização. gastos com filantropia, mediante o Sistema de 
Faturamento incluindo serviços rnedicos, enfermagem e serviços multidisaplinanas 
Consultas  em  4iorario normal  ou  programado, envolvendo medicos, psicólogos, 
nutocionistas fisioterapeutas e  outros profissionais. 

Os exames envolvem biopsia, colonoscopia, colposcopia,  citopatológico  mamografia. 
ultrassonografia  tomografia. Rx e outros 

Os pequenos atendimentos  são lajeados por visitas hospitalares, fisioterapia 
psicologia, psooterapia,  curativos, atividades reflexas, nutri ção e  outros 

DESCRIÇÃO 
2021  2020 

OTDE 
35 733 

' 	VALORES QTDE 	. 1, VALORES 
Consultas  3 180 619.00  I 28,000 

.4- 
2.631543-J30  .4  

Exames 2 674 152 794,55 1  682 96 084.00  ' 

:  Peil_uenos Atendim 
h 	TOTAL 

3535 734 631,27  3.168 	', 277.556.83 
41.942 : 	4.068.044,82 32850 3.005.183,83 

29 ISENÇÃO TRIBUTARIA 

RADIOTERAPIA E 
BRAQUITERAPIA 

2021 
APUC 

SUS 1.834 
NÃO SUS 92 

-  Convénios 
-  Particular 

TOTAL 1 926 

ODE QUIMIOTERA  1 	2021 
SUS 37.407 

O SUS 	 77 

• CrtflVélitOS 

• RiariCOPie 
TOTAL 	37.484 

A entidade não distatiul parcela de seu património  ou  de  suas rendas a titulo de lucros 
ou participação nos resultados, aplicando integralmente  no pais os recursos para 
manutenção de seus objetivos institucionais, mantendo  a escrituração contabil 
regular  de suas receitas, custos  e  despesas 

Assim esta isenta do Imposto de Renda da Pessoa Juridica  -  tRP,J .  da Contribuição 
Social sobre  o  Lucro Liquido  •  CSLL, do PIS  e  da COFINS, de acordo com os 
dispositivos  de  Constituição Federal do Brasil e do  Código Tributário Nacionat-CTN, 

A entidade e portadora cie Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social  - 
CEBAS, concedido peio Mistério da Saúde, com validade  até 011030024  conforme 
Portaria N° 984 de 0911012020. 

-ã 803 	100 	30 SERVIÇOS VOLUNTAMOS 

28 FILANTROPIA: QUALIFICAÇÃO 
COMPLEMENTARES A SAUDE 

E QUANTIFICAÇÃO DE SERVIÇOS 

2020   
VIDAS  ,.._  APLIC 	1  VIDAS  -1 

	

1.648  1 	1.648  1 	1.648  
921 	se 	sa 

1- 	67-T 	67 

	

1 	1 

	

1.740 	1.716  1 	1.716   

= % 	2020 
100 	32117 

86 

De acordo com a Lei 9.608 de 18/02/1998. a entidade mantêm uni grupo de 
voluntancs, exercido mediante a oeiebração de Termo de Adesão ente a entidade e 'o 
prestador do serviço voluntário, constando o objeto e as condições do seu serviço 

O serviço voluntano não gera vinculo empregaria° nem  obrigação de natureza 
trabalhista previdenaana ou afim 

	 DESCIUWO  2021 	í  2020 
Curso preparatório pot participante - 
Educação continuada por encontro 	

• 

_. 	 74  Voluritar• ias permanentes 

Err  função  de pandemia da Covid-19 os cursos preparatórios e de educação 
continuada  foram  suspensos no  ano de 2020 

28.1. Atividades Desenvolvidas peia FAD 

Serviços  complementares a saude, de acordo com  os  controles viemos das  casas de 
apoio  que recepcionam as crianças e  mulheres  onundes do interior  do  Estado  para 
tratamento.  na  FAD.  envolvendo  gastos com serviços e  materiais 

CASA DE APOIO CRIANÇA FELIZ 
Cestas Básicas Doadas 

,  Dias de hospedagem (criança e acama) 
Recursos aplicados 

SADT: SERV AUX 
DIAS TRATAM  

SUS 
NKO SUS 
-  Convênios 
• Particulares 
-  Filentro_pla 

TOTAL _  _ 

2021 	 2020 
PROC  _LH°  VIDAS 	PROC 	VIDAS  .- 
	 241272 	22.933 	196.912- 	15.984-  

19.087 	LOC  1 	15.423 	10.799 
2 544 	916 	2  1674"--f 	7 147 

10  337  .7 	4 975 	8 380 	3  182 
	 E  206 	2.174 	4.679 	470 
267.359 	3014-9-8  1 	 _26.783 



31 INDICADORES ECONÔMICOS 

31.1. lndices de Liquidez 

Indica a eepaodade da entidade em satisfazer os compromissos para cem terceiros 
Quanto maior a kquidez melhor será a situação financeira da empresa Quanto maior 
melhor 

INDICADORES 2021 2020 
Liquidez Corrente 0,78 0,91 
Liquidez Geral 0,31 0,46 

Liquidez Seca 0,66 0,77 

Solvência Geral 1,07 1,15 

INDICADORES 
Endividamento Geral 
imobitação do Património Social 

Imobilização dos Recursos Permanentes 

Participação de Terceiros no Patrimônio Social 

1  

INDICADORES  	 
Prazo Medio de Recebimento 

I Prazo Médio de Pagamento 
Prazo Médio de Permanência dos Estoques 

1_ 2021  -41— —27020 
; 	46 dias 	' 	55 des.  
I 	42 dias 	29 dias 

16 dias 	30 dias 

I 	.1 
,  ,Álue 	,wcuce,. 

Antonio Dino Tavares 
Vice-Presidente 

31.2. indicas de Estrutura 

Avaliam a segurança que a entidade oferece aos capitais alheios e revelam sua politica 
de obtenção de recursos e de alocação dos mesmos nos diversos itens do Ativo 
Quanto maior  a  participação de capital de tercetos maio será o nsco a que eles estão 
expostos Quanto maior, pior 

2021 2020 

I 
93% 87.3% 

1 029 % 473 8 % 
108% 102% 

1 343 % 686,5%i 

31 3 Prazos  Medios 

Inckes de atividades que indicam a dinarnica de algumas verbas do património, 
revelando quantos dias eles levam pare girar durante o exercicio. Devem ser 
analisados  em conjunto PMR quanto menor. melhor PMC Quanto maior. melhor: 
PE quanto maior, pior 

São Luis (MA) 31 de dezembro de 2021 

Antônio Carl Neves Mendes 
Contador. C C (MA) 5728/0-5 



Aos diretores da 

FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO 

São Luís - MA 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

1 iu9x. i3PCPP4P5, 3  
P.A  4): NI h /,930,5  
n  ç 58  

opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DLNO, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do Patrimônio liquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, 'a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO ANTONIO 
JORGE DINO em 31 de dezeMbro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo netssa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida 'Fle acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada "Responsabilidades Fio auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação a FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO, de acordo com os 
princípios éticos relevantes pr4vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo COnselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de accjrdo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência cie auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Parágrafo de ênfase 
Incertezas relevantes relacionadas com a continuidade operacional 

As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentam 
déficit do exercício de (RS 5i250.001,78) e histórico de déficits recorrentes. Essas condições 
indicam a existência de incerteza relevante quanto a capacidade operacional da Entidade. A 
continuidade dependerá das ações da administração da Entidade. As demonstrações contábeis 
foram preparadas com pressupOsto de continuidade operacional normal de suas atividades e não 
incluem ajuste relativo a realdação e classificação de ativos ou aos valores e a classificação de 
passivos que seriam requeridos na impossibilidade do Entidade continuar operando. Nossa opinião 
não está ressalvada em função deste assunto. 

Outros assuntos 
Outras informações que acoMpanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

1 
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A Administração da Associação é responsável por essas outras informações leo 
Relatório da Administração. 	 — 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da A minis raçao e 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e; ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar 'distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorçãO relevante no Relatório da Administração somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temo's nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem 
fins lucrativos com registro no CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capaCidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua contindidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenha , nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das dèmonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter seguriança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasildiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, ndividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realiza:da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os :riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada pOr fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fiindamentar nos iSa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio. falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

2,\ 



2_&M,e2telki.._  
• Obtemos entendimento dos +troles internos relevantes para a auditoria par' 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com -objeti 

ii"W:P;,.(p expressarmos opinião sobre a efácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições qtie possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatóri6 de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

. financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas ias evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições finuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação ge al, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se zs demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de manei' a compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das conl tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos coti troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São João da Boa Vista — SP, 18 de abril de 2022 

 

PAES DE MENEZES AUDITORES ÁSSOCIADOS SiS 

CRC - 2SP023510/0-6 

 

JOSE BENEDITO RA ES DE MENEZES 

59Mador CRC-ISP-058194/0-0 
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CAPITULO I 
Da DenOminação, Regime Jurídico, Duração, Se • e e % 

CANTUÁRIA DE AZEVEDO 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

MICROFILME a°  6 7 7 1 5 

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO ANTÔNIO JORGE DO 

Art. 1° A FuOação Antônio Jorge Dino, com prazo de duração 
indeterminado, é uma entidade civil, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, e reger-se-á pelo presente Estatuto, 
por seu Regimen'to Interno e pela legislação aplicável. 

Art. 2° A Fundação Antônio Jorge Dino, sediada à Rua Seroa da Mota, n° 23, 
Apeadouro, São Luis (MA), CEP 65031-630, tem foro no Termo de São Luis, 
Comarca da Ilha de São Luis, Estado do Maranhão, e poderá constituir 
escritórios de representação em outras unidades da federação, com atuação 
em qualquer parte do território nacional. 

CAPITULO II 
Das Finalidades 

Art. 3 0 • - A Fundação Antonio Jorge Dino, entidade de fins filantrópicos, tem 
por finalidade principal a prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer em 
seus vários aspetos e, para tal, deverá: 

I - providenciar gratuitamente, quando não houver nenhum tipo de 
cobertura, diásinóstico, tratamento e reabilitação a pacientes 
reconhecidamente pobres e, mediante remuneração, aos demais, de acordo 
com a tabela de i'Dreços praticados pelo setor; 

II - promover campanha permanente de esclarecimento à comunidade, com o 
fim de prevenção e obtenção de diagnostico precoce da doença; 

III - realizar curdos especializados sobre o câncer, para médicos, estudantes 
de medicina, pásoal técnico e outros profissionais da área de saúde, bem 
como palestras e conferências, quando solicitadas por estabelecimentos de 
ensino, de qualquer nivel, ou grupo de pessoas interessadas no assunto; 

IV - manter e arripliar, dentro de suas possibilidades técnicas e econômicas, 
o Hospital do Câncer Aldenora Bello - HCAB, de sua propriedade, como 
principal estrutura médico-assistencial, cientifica e pedagógica, o qual terá 
seu Regimento próprio, aprovado pelo Conselho Curador da Fundação, 
procurando provê-lo de equipamentos e instalações, necessárias ao combate 
ao câncer; 

V - Desenvolver atividades socioassistenciais; 

ESTADO DO MARANHAO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

riPrometoria de Justiça 
Especializa

Tinalan De Doracy tvioreiru Reis Santos 
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CANTUÁRIA DE AZEVEDO 
Registro Civil de Pessoas Jurídicos 

MICROFILME n" 6 7 7 1 5 

VI - Acolher pacientes acompanhantes e familiares que b 
oferecidos pela instituição, visando contribuir para o bem 
e social, dos mesinos; 

a 	u VII - Encaminhar os pacientes oncológicos aos serviços da instrette ér mâ ' 
Saúde e Assistênicia Social; 

VIII - Promover mobilização social em prol da saúde, da qualidade de vida e 
dos direitos do paciente, tanto em iniciativas de caráter preventivo ou 
curativo, como naquelas voltadas para o desenvolvimento de políticas 
públicas; 

IX - Orientar osi  pacientes oncológicos e familiares, quanto à garantia dos 
seus direitos, promovendo acessos a beneficios e serviços sociais 
disponibilizados jor meio de políticas públicas; 

X - Desenvolver atividades sociais, através de grupos de convívio e 
fortalecimento de vínculos, melhorando a qualidade de vida dos usuários; 
XI - Desenvolveratividades culturais e esportivas para pacientes internados 
nas casas de apoio e seus familiares; 

XII - Amparar as famílias de pacientes carentes; 

XIII - Visar, permanentemente, no desempenho de suas atividades à defesa e 
à preservação do meio ambiente. 

Art. 4° A Fundação Antônio Jorge Dino não tem caráter politico-partidário, 
devendo ater-se às suas finalidades estatutárias. 
Art. 5° Para a consecução de suas finalidades, a Fundação Antônio Jorge 
Dino poderá: 

I - captar recursos financeiros em espécie, bens móveis, semoventes ou 
valores para a instituição de fundo que lhe ficará pertencendo, bem como 
auferir receitas provenientes da comercialinção de produtos e serviços à 
comunidade por parte do HCAB e das demais Unidades Operacionais 
existentes ou qu vier a constituir; 

II - contar com os serviços indispensáveis ao atendimento do público em 
suas múltiplas formas, através do Sistema de Convênios com o Poder 
Público Federal Estadual e/ou Municipal e outros, inclusive Planos de 
Saúde, com aco odações diferenciadas ou em regime de particular total, 
sem vinculação áom qualquer outro convênio; 

III - celebrar convênios com o Poder Publico Federal, Estadual e/ou 
Municipal e o-Litros, inclusive Planos de Saúde, com acomodações 
diferenciadas ou em regime de particular total, sem vinculação com qualquer 
outro convênio; 



VIII -manter contato com outras Instituições Nacionais e Internacionais, de 
caráter oficial Ou particular, e com os Governos Federal, Estadual e 
Municipal, no sdntido de colaboração em prol de suas finalidades, sempre 
por intermédio d ie sua Diretoria Executiva; 

clIX - participar e licitações para serviços de administração hospitalar, ou 
outros, no âmbit6 de suas atividades. 

hir 

CANTUÁRIA. DE AZEVEDO 
Registro Civil de Pessoas cluridicas 

MICROFILME ,n° 6 '7 7 1 5 

A 
IV - criar e manter, no Estado, onde convier, Unidades] ”%árosi-n`. 
atendimento clínicoe/ou hospitalar, Núcleo de Voluntári s_g_ss vs.dr, - 
que poderão funcionar em parceria com as instituições me 
na localidade; 

V - promover intercâmbio com outras sociedades congêneres nacionais ou 
estrangeiras; 

VI - criar para apoio ao desenvolvimento de sua finalidade básica Unidades 
Operacionais aprovadas pelo Conselho Curador, tendo as referidas Unidades 
Operacionais Regimentos Internos aprovados pelo Conselho Curador, 
submetidos pelo Presidente da Fundação; 

VII - angariar recursos através do resgate de títulos de capitalização com 
I cessão de direitos pelos adquirentes em favor da Fundação, bem como 

rsi: divulgar essas p moções nos meios de comunicação, observando as normas 
da SUSEP e a legislação pertinente; 

CAPÍTULO IV 
Do Património 

Art. 60  O patrimônio da Fundação Antônio Jorge Dino se constitui de todos 
os bens de quaikquer espécies, existentes no ato de sua instituição, e que 
pertenciam ã Reide Feminina de Combate ao Câncer do Maranhão e à Liga 
Maranhense de Combate ao Câncer, conforme levantamento fisico e contábil, 
assim como todos os que venham a ser adicionados a qualquer título, 
inclusive oriundos de dotações feitas por entidades públicas, pessoa 
jurídicas de direito privado ou pessoas físicas, com o fim específico de 
incorporação ao [patrimônio. 

Art. 7 0  Os bens e direitos da Fundação somente poderão ser utilizados para 
realizar os objetivos estatutários, sendo permitida, porém, a alienação, a 
cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a consecução dos 
mesmos objetivos. 

§ 1° Caberá ao Conselho Curador, ouvido o Ministério Público, aprovar a 
alienação dos bons imóveis incorporados ao património e, ainda, aprovar 
permuta vantajosa à Fundação. 
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I - pelas renda..  provenientes dos resultados de suas atividades e das 
atividades de suas unidades operacionais; 

tII - pelos usufrut s que lhe forem constituídos; 
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§ 2° A situação di Patrimônio da Fundação Antônio Jorge Dino, existente no 
último dia de caáa ano civil, será impreterivelmente demonstrada pela sua 
Diretoria Executiita ao Conselho Curador até a primeira quinzena do mês de 
maio subsequente, em reunião para esse fim especialmente convocada. 

§ 3° A Fundação Antônio Jorge Dino não distribuirá resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu património sob nenhuma 
forma ou pretexto. 

CAPÍTULO V 
Da Receita 

Art. 8° A receita da Fundação Antônio Jorge Dino será constituída: 

III - pelas rendas provenientes dos títulos, ações ou ativos financeiros de sua 
propriedade ou operações de crédito; 

IV - pelas rendls auferidas de seus bens patrimoniais, as receitas de 
qualquer natureza ou do resultado das atividades de outros serviços que 
prestar; 

V - pelas contrib lições, doações e quaisquer outras formas de benefícios que 
lhe forem destinadas pela comunidade; 

iVII - pelas renda
i 
 próprias de imóveis que vier a possuir e pelos rendimentos 

auferidos de explorações de bens que terceiros confiarem ã sua 
administração. 

Art. 9° Os recursos financeiros da Fundação António Jorge Dino, excetuados 
os que tenham especial destinação, serão empregados exclusivamente na 
manutenção e desenvolvimento de atividades que lhe são próprias e, quando 
possível, no acréscimo de seu patrimônio, no território nacional. 

VI - pelas subvenções, dotações, contribuições e outros auxílios estipulados 
em favor da Funáação Antônio Jorge Dino pela União, pelos Estados e pelos 

ti Municípios, bem como por pessoas fisicas, instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou es angeiras; 

4 
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CAPÍTULO VI 
Da Administração 

Art. 10°. São órgãos de administração e fiscalização da Fundação Antônio 
Jorge Dino: 

I - Conselho Curador 
II - Conselho Fist41 
III - Diretoria Executiva 

Art. 11. O exeracio das funções de integrante da Diretoria Executiva, do 
Conselho Curad6r e do Conselho Fiscal não será remunerado a qualquer 
titulo, sendo vedado aos seus membros o recebimento de qualquer lucro, 
gratificação, bonificação ou vantagem. 

1 § 1° A compr vação, a qualquer tempo, da existência de situação 

§ 2° Os integraítes do Conselho Curador, Conselho Fiscal e da Diretoria 
Executiva não respondem subsidiariamente pelas obrigações da Fundação 
Antônio Jorge Dino exercidas com observância deste Estatuto e da Lei. 

§ 3° Fica limitada ao máximo de dois o número de membros da Diretoria 
Executiva da Fundação que integrem o Conselho Curador. 

Art. 12. Respeitâdo o disposto neste Estatuto, a Fundação Antônio Jorge 
Dino terá sua estrutura organizacional e o funcionamento fixados em 
Regimento Interno, que estabelecerá as• atividades e atribuições 
administrativas (1- técnicas, de modo a atender plenamente às finalidades da 
instituição. 

CAPÍTULO VII 
Do Conselho Curador 

Art. 13. O Cons lho Curador é o órgão máximo da Fundação Antônio Jorge 
Dino, a quem compete: 

I - fixar as diretrizes de atuação da Fundação e exercer a fiscalização 
superior do patrimônio e dos recursos daquela; 

II - aprovar o orçamento, as contas, os balanços, o relatório anual da 
Fundação, após apreciadas e aprovadas pelo Conselho Fiscal, e acompanhar 
a execução orçai. entária; 

III - aprovar, emi caso de vacância, os nomes dos substitutos no Conselho 
Curador; 

expressamente impedida no caput, implicará na imediata e automática perda 
do mandato. 
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IV - eleger e dar 'posse aos membros da Diretoria Executiva e do Conselho 
Fiscal; 

V - aprovar os nomes indicados pelo Presidente da Diretoria Executiva 
quando ocorrer vacância de quaisquer dos cargos da Diretoria Executiva; 

VI - autorizar a alienação a qualquer título, o arrendamento, a oneração ou 
gravame dos bens móveis e imóveis da Fundação; 

VII - deliberar, ám última instância, sobre qualquer questão ou assunto 
referentes à Fundação Antônio Jorge Dino, além daqueles que lhe forem 
submetidos pela Diretoria Executiva, por intermédio do seu Presidente; 

VIII - aprovar o Estatuto da Fundação e os Regimentos Internos das 
Unidades Operacionais, bem como suas modificações; 

IX - solicitar ao Conselho Fiscal, quando lhe parecer conveniente, que 
examine os livros e documentos contábeis e emita parecer conclusivo; 
X - editar resoluções deliberativas e, quando necessário, normativas; 

XI - aprovar o ditério de determinação de valores dos serviços, produtos e 
bens contratados ou adquiridos para a consecução dos objetivos da 
Fundação; 

XII - pronunciar-se sobre a estratégia de ação da Fundação, bem como sobre 
os programas específicos a serem desenvolvidos; 

XIII - aprovar as prioridades que devem ser observadas na promoção e na 
execução das atividades da Fundação; 

XIV - deliberar sobre a proposta de empréstimos a serem apresentadas a 
entidades de financiamento que onerem os bens da Fundação; 

XV - aprovar a participação da Fundação no capital de outras empresas, 
cooperativas, condomínios ou outras formas de associativismo, bem como 
organizar empresas cuja atividade interesse aos objetivos daquela; 

XVI - aprovar a realização de convénios, acordos, ajustes e contratos que 
onerem os bens da Fundação, bem como estabelecer normas pertinentes; 

XVII - aprovar a criação e alteração de Unidades Operacionais da Fundação; 

XVIII - aprovar o quadro de cargos e salários e suas alterações, bem como 
fixar diretrizes dé salários, vantagens e outras compensações de seu pessoal; 

XIX - conceder liCença aos membros do Conselho; 

XX - indicar auditores independentes; 

, 
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XXI - eleger, ná última sessão que se reali7ar em seu mandato, os 
componentes do 6 Conselhos Curador e Fiscal para o mandato seguinte, 
podendo haver rdeleição conjunta ou individual; 

1 
XXII - eleger, dentre seus membros, o Presidente do Conselho Curador; 

XXIII - resolver o casos omissos neste Estatuto e nos Regimentos Internos. 

§ 1° O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, duas vezes por ano: na 
1' quinzena de inalo e de outubro, para: 

I - exame dos relátórios semestrais e anuais da Diretoria Executiva, das suas 
contas e do balanço geral; 

II - eleger e empossar a Diretoria Executiva, tratando igualmente nessas 
ocasiões de todo á os assuntos de interesse da Fundação Antônio Jorge Dino 
e do problema dO câncer, e, 

III - extraordidlariamente, por convocação de seu Presidente, por 
Conselheiros em número mínimo de três, ou pelo Conselho Fiscal. 

§ 2° Na ausência! do Presidente do Conselho, caberá a presidência da reunião 
a qualquer dos n1embros aprovado pela maioria dos presentes. 

§ 3° As convocações serão feitas por meio de convites dirigidos 
individualmente a seus membros, com pelo menos 48 horas de 
antecedência. 

§ 40  As reuniõesi serão instaladas na hora aprazada, com quorum de metade 
mais um dos Conselheiros ou trinta minutos mais tarde, com o mínimo de 
um terço dos COnselheiros, podendo ser deliberados assuntos de pauta e 
outros apresenta.dos pelos Conselheiros. 

§ 5° O Conselho deliberará sempre por maioria de votos e, em caso de 
empate, caberá áo Presidente o voto de qualidade. 

§ 6° O menihro do Conselho que não comparecer a três sessões 
consecutivas, sela motivo justificado, a critério do próprio Conselho, perderá 
seu mandato. 

1 

§7° O Conselheiro pode solicitar licença por até seis meses, desde que por 
motivo justificado e por escrito. 

§ 8° Os membros do Conselho Curador poderão participar das reuniões da 
Diretoria Executiva e das Unidades Operacionais, quando lhes aprouver. 

§ 9O Conselho Curador compor-se-á de 15 membros indicados pelos 
conselheiros cUradores e diretores executivos, representantes da 
comunidade maiánhense, desde que possuam os requisitos do Art. 32. 

7 
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Art. 17. A Fundação será administrada por uma Diretoria Executiva 
constituída de: 

I - Presidente 
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CAPÍTULO VIII 
Do Conselho Fiscal 

Art. 14. O Conselho Fiscal compor-se-á de três membros efetivos e três 
suplentes, eleitospelo Conselho Curador. 
Art. 15. São atrib ições do Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar a gestão econômico-financeira da Fundação; 

II - examinar as contas, balanços e quaisquer outros documentos e emitir, 
ao final dessa analise, parecer contábil, que deverá ser, no mínimo, anual; 

III - solicitar a convocação do Conselho Curador para apreciação imediata de 
fatos que lhe pareçam relevantes para a segurança e lisura dos atos da 
Fundação; 

IV - emitir parecer prévio e justificado em caso de alienação, oneração ou 
aquisição de be46 e direitos pela Fundação, a ser submetido, conforme o 
caso, à deliberação do Conselho Curador; 

(1' VI - solicitar ao sonselho Curador e Diretoria Executiva, esclarecimentos ou 
informações, desde que relativos à sua função fiscalizadora, assim como a 
elaboração de delnonstrações financeiras ou contábeis especiais; 

V - avaliar sob os aspectos econômico, financeiro e contábil a administração 
i do Conselho Cu ador e da Diretoria Executiva, incluindo a fiscalização das 

atividades dos administradores; 

VII - exigir, a qualquer tempo, a realização de levantamentos contábeis 
especiais. 

§ 1° Na sessão de instalação de cada nova gestão do Conselho Fiscal deverá 
ser escolhido, pelos membros efetivos, dentre estes,o presidente do Conselho 
Fiscal. 

§ 2° Na ausência do presidente assumirá, a presidência, seu membro efetivo 
mais idoso. 

CAPÍTULO IX 
Da Diretoria Executiva 

Art. 16. A Diretoria Executiva será formada por profissionais de reconhecida 
capacidade técnica e idoneidade moral e escolhidos pelo Conselho Curador. 
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II - Vice-Presidente 
III - Diretor Administrativo 
IV - Diretor Admihistrativo Adjunto 
V - Diretor Finaneiro 
VI - Diretor Financeiro Adjunto 

Parágrafo único. O Presidente da Diretoria Executiva será denominado 
Presidente da Fundação Antônio Jorge Dino. 

Art. 18. As vagas ou impedimentos que se verificarem na Diretoria Executiva 
serão preenchidós, por indicação de seu Presidente, com aprovação do 
Conselho Curador que, na sua primeira reunião ordinária ou extraordinária, 
deliberará a respeito. 

Art. 19. A Diretoka Executiva reunir-se-á por convocação de seu Presidente 
e, em caso de int léresse imediato, por iniciativa da maioria de seus membros. 

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas em 
reunião, na prinieira chamada, com a presença de, no mínimo, dois terços 
de seus compondmtes, ou, em segunda, com qualquer número, quando a Lei 
não estabelecer )guonon mínimo, e as decisões aprovadas com metade mais 
um dos votos dos presentes. 

Art. 20. Além de todos os atos normais da administração da Fundação 
Antônio Jorge Dino, compete à Diretoria Executiva: 
I - cumprir e fazdr cumprir o Estatuto, os Regimentos Internos e as normas e 
deliberações do éonselho Curador; 

II - realizar corténios, ajustes e contratos, inclusive os que constituírem 
ônus, obrigações ou compromissos para a Fundação, ouvido o Conselho 
Curador; 

III - submeter adi Conselho Curador o planejamento e política de pessoal da 
Fundação, podendo contratar, dispensar, promover e remanejar 
empregados; 

IV - propor as tabelas dos serviços prestados a terceiros, através de qualquer 
das Unidades 0i3eracionais que compõem ou vierem a compor a Fundação 
Antônio Jorge Dino, submetendo-a à aprovação do Conselho Curador; 

V - aplicar os; recursos disponíveis da Fundação, visando melhores 
vantagens; 

VI - contratar especialistas para o desempenho de funções técnicas 
determinadas para qualquer uma de suas Unidades Operacionais; 

VII - efetuar opdirações de crédito bancário, que não gravem bens, mediante 
autorização do Conselho Curador; 

SO
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VIII - remeter o relatório e o balanço anuais e demais informações, ao 
Ministério Público, na forma da Lei; 

IX - submeter à aprovação do Conselho Curador os nomes dos Diretores e 
Coordenadores dks Unidades Operacionais; 

X - expedir normas operacionais e administrativas necessárias às atividades 
da Fundação; 

XI - submeter ao Conselho Curador a criação ou extinção de Unidades 
Operacionais de 4ualquer nível; 

XII - manter a contabilidade em dia, na forma da Lei, preparando balancetes 
e prestação anual de contas, acompanhados de relatórios patrimoniais e 
financeiros, submetendo-os, com parecer do Conselho Fiscal, ao Conselho 
Curador, por intel

i
rmédio do presidente do Conselho Fiscal; 

XIII - propor ao Conselho Curador a participação no capital de outras 
empresas, coopek-ativas, condomínios ou outras formas de associativismo, 
bem como organk7ar empresas cujas atividades interessem aos objetivos da 
Fundação; 

XIV - proporcionar aos conselhos Curador e Fiscal, por intermédio do 
Presidente, as informações e os meios necessários ao efetivo desempenho de 
suas atribuições. 

Parágrafo única A movimentação bancária da Fundação poderá ser feita pelo 
Presidente ou Vibe-Presidente, em conjunto com qualquer dos diretores ou 
seus adjuntos. 

Art. 21. Compete', ao Presidente da Diretoria Executiva: 

I - representar a' Fundação Antônio Jorge Dino, passiva ou ativamente, em 
juizo ou fora delé; 

II - coordenar e éupervisionar a administração da Fundação fazendo cumprir 
as deliberações cio  Conselho Curador e da Diretoria Executiva; 

- convocar e p iresidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

IV - zelar pela vivência da Fundação e das suas Unidades Operacionais, de 
acordo com a leglislação vigente e os princípios éticos; 

V - tomar conhecimento da correspondência destinada à Fundação; 

VI - assinar como Diretor Administrativo as atas da Diretoria Executiva; 

10 
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VII - assinar, com a qualquer dos diretores, os cheques e outros papéis de 
movimentação de recursos financeiros da Fundação, assim como os 
balanços e outro papéis concernentes à contabilidade; 

VIII - aceitar, endossar, emitir e descontar, juntamente com qualquer dos 
diretores, cheques, duplicatas, notas promissórias, carnés, conhecimentos 
de fretes, contratbs e outros documentos de interesse da Fundação; 

IX - apresentar aos Conselhos Curador e Fiscal, o relatório anual, o balanço 
do exercício e os demais demonstrativos financeiros exigidos por Lei; 

X - convocar o Conselho Curador, conforme o art. 13, § 3°; 

XI - participar dás reuniões do Conselho Curador; 

XII indicar os nomes dos Coordenadores e Diretores das Unidades 
Operacionais, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 

XIII - contratar assessorias especializadas para reali7ar estudos e projetos de 
interesse da Fundação; 

XIV - constituir comissões temporárias para estudos, projetos, análises e 
outras finalidades, mediante ato especifico, depois de aprovadas pelo 
Conselho CuradOr; 

XV - integrar-se às campanhas de arrecadação, perante a sociedade, de 
donativos e outros recursos oriundos da filantropia popular; 

XVI - promover através da imprensa e outros meios de comunicação social a 
imagem institucional da Fundação Antônio Jorge Dino. 

Art. 22. Compete ao Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos; 

II - assinar Balanços, Demonstrativos Contábeis e outros documentos de 
interesse da Fundação; 

III - assinar, aceitar, endossar, emitir e descontar, juntamente com qualquer 
Diretor, cheques, duplicatas, notas promissórias, carnês, conhecimentos de 
fretes, contratos e outros documentos de interesse da Fundação; 

IV - executar outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Presidente; 

V - acompanharjas atividades das Unidades Operacionais; 

VI - integrar-sé às campanhas de arrecadação, perante a sociedade, de 
donativos e outrbs recursos oriundos da filantropia popular; 

i1/4550"s  
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I - exercer a função de controle do expediente da Fundação, como 
colaborador direto de seu Presidente, encarregando-se, assim, da parte 
referente ao func.onamento diário da Fundação; 
ii - secretariar ak reuniões do Conselho Curador e da Diretoria Executiva, 
lavrando as atas e redigindo a correspondência da Fundação; 

III - orientar ol aspectos burocráticos da Fundação e suas Unidades 
Operacionais; 
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VII - promover, através da imprensa e outros meios de comunicação social, a 
imagem institucidnal da Fundação Antônio Jorge Dino. 

Art. 23. Compete ao Diretor Administrativo: 

  

IV - assinar, aceitar, endossar, emitir e descontar, juntamente com o 
Presidente ou o Vice-Presidente, cheques, duplicatas, notas promissórias, 
carnes, conhecimentos de fretes, contratos e outros documentos de interesse 
da Fundação; 

[V - assinar, con o Presidente ou o Vice-Presidente, as atas do Conselho 

VI - integrar-se às campanhas de arrecadação, perante a sociedade, de 
donativos e outr s recursos oriundos da filantropia popular; 

VII - promover, através da imprensa e outros meios de comunicação social, a 
imagem institucional da Fundação Antônio Jorge Dino. 

Art. 24. Compete ao Diretor Administrativo Adjunto: 

I - auxiliar o Diretor Administrativo em suas atribuições; 

II - assinar, aceitar, endossar, emitir e descontar, juntamente com o 
Presidente ou com o Vice-Presidente, cheques, duplicatas, notas 
promissórias, carnês, conhecimentos de fretes, contratos e outros 
documentos de interesse da Fundação; 

Curador e da Diretoria Executiva; 

III - acomp as atividades das Unidades Operacionais; 

IV - integrar-se às campanhas de arrecadação, perante a sociedade, de 
donativos e outros recursos oriundos da filantropia popular; 

J.rV - promover, a .  aves da imprensa e outros meios de comunicação social, a 
imagem institucional da Fundação Antônio Jorge Dino. 

Art. 25. Compete ao Diretor Financeiro: 

I - orientar, fiscalizar e coordenar a aplicação dos recursos na execução dos 
projetos e programas da Fundação; 

Ir ãSCP 	
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II - elaborar planos e estudos visando ao desenvolvimento das atividades da 
Fundação; 

III - dar a assisüncia necessária na elaboração de propostas, contratos ou 
convênios referentes à realização de pesquisas, treinamentos e prestação de 
serviços; 

IV - assinar, corn o Presidente ou o Vice-Presidente, os cheques e outros 
papéis de movimentação de recursos financeiros da Fundação, assim como 
os balanços e oun-os papeis concernentes à contabilidade; 

V - assinar, aceitar, emitir e descontar, juntamente com o Presidente ou 
Vice-Presidente, cheques, duplicatas, notas promissórias, carnês, 
conhecimento de fretes, contratos e outros documentos de interesse da 
Fundação; 

VI - manter atualizada e em ordem a contabilidade da Fundação, prestando 
ao Conselho Curador, ao Conselho Fiscal e à Diretoria Executiva, sempre 
que solicitadas, a.s informações necessárias; 

VII - integrar-se às campanhas de arrecadação, perante a sociedade, de 
donativos e outros recursos oriundos da filantropia popular; 

VIII - promover, através da imprensa e outros meios de comunicação social, 
a imagem institucional da Fundação António Jorge Dino. 

Art. 26. Compete ao Diretor Financeiro Adjunto: 

I - auxiliar o Diretor Financeiro em suas atribuições; 

II - assinar, adeitar, endossar, emitir e descontar, juntamente com o 
Presidente ou com o Vice-Presidente, cheques, duplicatas, notas 
promissórias, clarnês, conhecimentos de fretes, contratos e outros 
documentos de interesse da Fundação; 

III - acompanhar ], as atividades das Unidades Operacionais; 

IV - integrar-se às campanhas de arrecadação, perante a sociedade, de 
donativos e outros recursos oriundos da filantropia popular; 

V - promover atkvés da imprensa e outros meios de comunicação social a 
imagem institucional da Fundação Antõnio Jorge Dino. 

I 
Art. 27. Poderão 	criadas Assessorias Especiais, além das previstas neste 
Estatuto, remuneradas ou não, para assessorar a Diretoria Executiva nos 
assuntos técnicos, de acordo com a área de sua especialidade. São 
assessorias especiais: sc, 
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I - Assessoria Financeira 
II - Assessoria Mé'clica 
III - Assessoria JUriclica 
IV - Assessoria Cóntábil 
V - Assessoria de [Comunicação, Marketing e Promoção 
VI - Assessoria Eélesiástica 

Parágrafo único. As Assessorias serão criadas segundo critérios estabelecidos 
pela Diretoria Executiva, em número que venha a atender ás necessidades 
da Fundação Antônio Jorge Dino em diferentes momentos, podendo ser 
permanentes ou provisórias. 

Art. 28. Além das unidades operacionais previstas neste Estatuto, outras 
poderão ser criadas segundo critérios estabelecidos pela Diretoria Executiva. 
São unidades operacionais: 

I - Hospital do Cãncer Aldenora Belo - HCAB 
II - Núcleo de Voluntários Santinha Furtado - NVSF 

a) Casa de Apoio Erosilda Mota - CAEM 
b) Casa de !Apoio Criança Feliz - CACF 

III - Departamento de Captação de Recursos - CAPTAR 
IV - Centro de Prbjetos, Ensino e Pesquisa - CEPEP 

CAPÍTULO IX 
Da Diretoria Executiva 

Art. 29. O mandato do Conselho Curador é de seis anos; os da Diretoria 
Executiva e do donselho Fiscal são de três anos. 

Art. 30. Admite-se a recondução tanto no Conselho Curador como na 
Diretoria Executiva e no Conselho Fiscal. 

Art. 31. As reuniões ordinárias para eleição dos membros do Conselho 
Curador, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, nessa ordem, serão 
realfradas sempre até trinta dias antes do encerramento do mandato do 
órgão. 

Parágrafo único. Proclamados os eleitos os membros do Conselho Curador 
serão empossados e reunir -se-ão para eleger os membros da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal. 

Art. 32. É condijão para integrar o Conselho Curador e a Diretoria Executiva 
ter mais de 21 anos, mostrar sensibilidade pelos objetivos da Fundação 
Antônio Jorge fino e, especificamente, para o problema do câncer e 
desfrutar de capacidade reconhecida na comunidade. 

Art. 33. A insci-ição de chapas para eleição da Diretoria Executiva e do 
Conselho Fiscal deverá sepsfeita durante quinze dias consecutivos, a partir 
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da data de publiáação do edital, devendo os candidatos da chapa atender 
aos requisitos desite artigo. 

Art. 34. Depois de empossada, a Diretoria Executiva colocará para 
apreciação do Conselho Curador os indicados para as Assessorias, 
Coordenações da d; Unidades Operacionais e Direção do HCAB. 

Art. 35. A convocação para escolha do Conselho Curador, Diretoria 
Executiva e Conslelho Fiscal será realizada por meio de editais afixados na 
sede da Fundação e por meio de convites individuais, com a antecedência 
mínima de trinta dias, devendo constar do Edital de Convocação o local, a 
data e a hora para a primeira e segunda chamadas, bem como a pauta da 
mesma. 

§ 1° As reuniões si  erão instaladas em primeira convocação com a maioria dos 
Conselheiros e, élm segunda convocação, com um terço de seus membros, 
exceção da reunião a que se refere o caput. 

§ 2° As deliberações do Conselho Curador e Diretoria Executiva e Conselho 
Fiscal serão tomadas com o voto concorde de dois terços dos presentes. 

Art. 36. Qualcpder indicação para preenchimento de vaga existente no 
Conselho Curaddr, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva deverá ser feita em 
reunião do Consfilho Curador e por este aprovada e o tempo a cumprir será 
de acordo com o restante do mandato. 

CAPITULO XI 
Das Alterações do Estatuto 

Art. 37. O Estatuto da Fundação poderá ser alterado ou reformado por 
proposta do Conselho Curador, do Presidente ou por, no mínimo, três 
integrantes do Conselho Curador e da Diretoria Executiva, desde que: 

I - a alteraçãd ou reforma seja discutida em reunião conjunta dos 
integrantes do Conselho Curador e da Diretoria Executiva, presidida pelo 
Presidente do p4meiro e aprovada, no mínimo, por dois terços dos votos da 
totalidade dos seis integrantes; 

II - a alteração ou reforma não contrarie ou 
Fundação; 

III - seja a alteração ou reforma aprovada 
Ministério Públi4o ou na forma prevista na Lei. 

desvirtue as finalidades da 

pelo órgão competente do 
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CAPITULO XII 
Da Extinção da Fundação 

Art. 38. A Fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada do 
Conselho Curadoir e da Diretoria Executiva, aprovada por dois terços dos 
seus integrantes 1,, em reunião conjunta, presidida pelo Presidente do 
primeiro, quando .se verificar, alternativamente: 

I - a impossibilidade de sua manutenção; 

II - a ilicitude ou inutilidade dos seus fins. 

Art. 39. No casb de extinção da Fundação, o Conselho Curador, sob 
acompanhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá a 
sua liquidação, realizando as operações pendentes, a cobrança e o 
pagamento das 1 dividas, e todos os atos de disposição que estime 
necessários. 

Parágrafo único. Terminado o processo, o patrimônio residual da Fundação 
será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres com 
atuação no Estado do Maranhão. 

CAPITULO XIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 40. Das Unidades Operacionais da Fundação António Jorge Dino de que 
trata este Estatuto, somente o HCAB terá Diretores; as demais Unidades 
Operacionais tenko Coordenadores. 

Parágrafo único. As diretorias da unidade operacional Hospital do Câncer 
Aldenora Helio - HCAB, por sua natureza técnica (Unidade Hospitalar) e por 
não integrarem os órgãos de Administração da Fundação Antônio Jorge 
Dino, poderão seus titulares ser remunerados, integrando o seu Quadro de 
Pessoal. 

Art. 41. Compete. aos Diretores e Coordenadores de Unidades Operacionais, 
administrar os s lerviços zelando pelo cumprimento dos Regimentos Internos, 
cumprindo e fa+endo cumprir as resoluções do Presidente da Fundação 
Antônio Jorge Dino e do Conselho Curador. 

Parágrafo Único. Todas as Unidades Operacionais terão um Regimento 
Interno aprovadó pelo Conselho Curador. 

Art. 42. O Presid
I
ente do Conselho Curador da Fundação Antônio Jorge Dino 

terá voto de qualidade nas decisões do Conselho Curador. 

Art. 43. As deliberações previstas no Art. 35 somente serão tomadas por 
votação favorável de dpiS terços dos membros do Conselho Curador e da 
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Diretoria Executis a, observado o disposto no Art. 68 do Código Civil, ou, se 
alterado, na forma que dispuser Lei vigente à época em que se der a 
alteração. 

Parágrafo único. 1. Fundação dará ciência ao órgão do Ministério Público, do 
ri dia, hora e local designado para suas sessões ordinárias e extraordinárias, 

num prazo nunc. inferior a 48 horas antes da sessão. 

Art. 45. Fica assegurado à Fundação António Jorge Dino o direito de cobrar 
os seus serviços a pacientes particulares ou conveniados a Planos Privados 
de Saúde, respeitando o percentual de filantropia de acordo com a Lei 
Federal vigente e a capacidade destinada ao convênio do SUS ou qualquer 
outro similar. 

CAPITULO XIII 
Das Disposições Transitórias 

Art. 46 - Permanecem válidos todos os atos praticados pela Fundação 
Antonio Jorge IDino sob a denominação de Instituto Maranhense de 
Oncologia Aldenora Belo - IMOAB, CNPJ 05.292.982/0002-37, bem como 
os que continuar praticando sob esse nome, sendo responsáveis legais do 
IMOAB e seus aáministradores os mesmos da Fundação Antonio Jorge Dia, 
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Art. 44. Ao órgão competente do Ministério Publico é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da Fundação, com direito de discutir as 
matérias em patifa. 

Art. 47. Fica hssim consolidado este Estatuto em sua integra, após 
aprovação pelos Conselhos Curador, Diretoria Executiva da Fundação 
Antônio Jorge Dino e pelo Órgão do Ministério Público, na forma prevista na 
Lei. 

ANTONIO DINO TAVARES 
Vice-Presidente da Fundação Antonio Dino 

CARLOS ALBERTO SILVA NINA 
Advogado da Fundação Antonio Dino 
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Promotoria de Justiçai Especializada 
Ata de Reunião de Eleição do 

Titular: De Duracy Morara Reis Santos 
Conselho Fiscal (2021 a 2024) e Autorizo o rekis 

d0(a) 	tO 	 Diretoria Executiva (2021 a 2024) e 
posse do novo Conselheiro da 
Fundação Antonio Jorge Dino 

CalltéS 
Aos onze dias d 	wvereiro do ano de dois mil e vinte e um, às a 
dezenove hoirpo 	 snutos, no auditório da Fundação Antonio 
Jorge Dino, errf,t, Onsifis, devidamente convocados, reuniram-se, em 
primeira convocação, os Conselheiros Curadores: Aldir Ferreira Dantas, 
Antônio Dino Tavares, Carlos Sebastião Silva Nina, Célio Gitahy Vaz 
Sardinha, Eleotério Nan Souza, Enide Moreira Lima Jorge Dino, 
Francisca Rita de 54 Carvalho, Francisco das Chagas Bacelar Pedrosa, 
Francisco de Assis Barros Carvalho, Giesta Nogueira e Silva e Zildeni 
Falcão de Oliveira: o Conselheiro Fiscal Maurício Araújo Noronha e o 
candidato a Conselheiro Fiscal Leonnardo Lourenço Cagnani; a A 
candidata a Diretora Administrativa, Arlete Bezerra Lutifi e o candidato 
a Vice-Diretor Técnico da Diretoria Executiva da Fundação Antônio 
Dino, João Batista 'Medeiros Filho, além do Diretor Administrativo do 
Hospital do Câncer I,Aldenora Beijo, José Generoso da Silva; do Diretor 
Financeiro do Hospital, Ruy Lopes Freitas, Assessora da Presidência da 
PundaçAo, Silvia Jose Dino além da Técnica em Contabilidade, Naires 
Fernandes dos Santos. Verificada a existência de quorum, a presidente 
da Fundação, Enide Moreira Lima Jorge Dino, declarou aberta a 
Assembleia convocado pelo Edital n°: 00 -1/21, entregue diretamente a 
todos os membros do Conselho Curador na forma estabelecido no Art. 
35 do Estatuto. Agradeceu a presença de todos e convidou para a mesa 
a senhora Silvia Joiige Dino, assessora da presidência, para secretariar 
a reunião. Convidou, também, para a mesa o Vice-Presidente, Antonio 
nino Tavares, paria dar seguimento com a leitura do Edital e 
cumprimento da pauta. O Vice-Presidente agradeceu a incumbência e 
solicitou à secretário, da reunião que lesse o edita], o que foi feito. Em 
seguida convidou o senhor FRANCISCO DE ASSIS BARROS CARVALHO 
para tomar posse como membro do Conselho Curador, eleito que foi, 
por unanimidade, na reunião do dia 16 de setembro- de- 2020, para 
substituir o Conselheiro José Osvaldino Pereira de Castro Costa, em 
virtude de seu faleCimento. Solicitou que o Conselheiro Zildeni Falcão 
de Oliveira, como decano do Conselho saudasse o novo conselheiro. O 
senhor Zildeni saudou o conselheiro entrante falando sobre a folha de 
serviços prestados, por ele, ao• Maranhão, e a São Luis. Especificou que 
o mesmo dará grandes contribuições ao Conselho Curador da Fundação 
António Dino, já que se destacou muito no ramo do comércio e por seus 
vastos conhecimentos jurídicos. A seguir, o Vice-Presidente agradeceu 
ao senhor Zildeni e passou a palavra ao Conselheiro empossado, que 
agradeceu a confiança do convite e que estava muito feliz em ser 
honrado com o convite para ser Conselheiro. Dando continuidade à.  
reunião, passou ao Segundo item da pauta - Eleição do Conselho Fiscal 
e Diretoria ExecutiVa. Considerando que a Presidente Enide Moreira 
Lima Jorge Dino e l o Vice-Presidente, Antonio Dino Tavares, estavam 

Ma da reunia° do dia II de fevereiro que elegeu o Conselho Fiem) e aDiretoria Ext4iy. pare o ignin 021 a 2024 
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concorrendo a caros da Diretoria Executiva, foi soli 
presidente Enide Jo ge Dino aos Conselheiros presentes qu 
um dos membros d 
sido escolhido, para 
assumiu temporan 
ponderou que tend 
solicitou à secretári 
A secretária informo 
Estatuto da Funda 
mesma. Após a leitu 
as chapas da Diret 
por aclamação, tend 
Presidente Tempo! 

ou assim constituída: DIRETORIA EXECUTIVA: 
Enide Moreira Lima Jorge Dino; Diretor Vice- 

Dino Tavares; Diretor Administrativo-Financeiro - 
Vice-Diretor Administrativo Financeiro - Maria Do 
Diretor Técnico - Raigildo Reis Silva e Vice-Diretor 

ta Medeiros Filho. CONSELHO FISCAL:  Membros 
es Da Silva, Luis Carlos Oliveira Silva e Mauricio 
mbros Suplentes: José Ribeiro Da Silva Filho, 
arias Rodrigues e Leonnardo Loureço Cagnani. Em 

ssados os eleitos, servindo a presente ata, com 
mpossados, como Termo de Posse dos respectivos 

seguida, transmitiu a presidência dos trabalhos 
leita, senhora Enide Jorge Dino. A presidente 
os agradecendo aos presentes pela confiança de 

reconduzi-la ao cargo e convidou o Vice-Presidente- para dar 
continuidade à. reun+o. O Vice-Presidente agradeceu à Presidente e aos 
presentes por reconduzi -lo ao cargo e informou que, a pedido da 

o com o Art. 34 do Estatuto da Fundação António 
ndo á apreciação do Conselho Curador os nomes 

que a Diretoria Exec i  tiva indicava para as Assessorias, Coordenações 
das Unidades Operabionais e Direção do Hospital. Em seguida fez a 
leitura dos nomes: José Generoso da Silva, Diretor Administrativo do 
Hospital; Ruy Lopes Freitas, Diretor Financeiro do Hospital; Danielle 
Maya Fontes Martins, Diretor Técnico do Hospital; Alice Martins Costa Martins, 

 Jorge Dino, Coorden dera do Núcleo de Voluntários. Santinha Furtado; 
Myriam Aparecida de Freitas, Casa de Apoio Erosilda Mota; Rosilene Da 
Graça Pereira Almeid , Casa de Apoio Criança Feliz; Silvia Jorge Dino, 
Assessora da Presid+cia; Carlos Alberto Silva Nina, Assessor Jurídico 
da Fundação; Anto io Carlos Neves Mendes, Assessor Contábil da 
Fundação; Marcela dmplicio De AraAjo, Assessora. de Imprensa. da. 
Fundação e Pe. Haijoldo Cordeiro Passos, Assessor Eclesiástico. Os 
Conselheiros Presen es aplaudiram as indicações. O Vice-Presidente 
declarou o cumprim nto da pauta e informou que tinha outros dois 
assuntos que gostari de submeter ao Conselho, recebendo anuência 
total para apresenta-Jos. Assim, submeteu aos conselheiros autorização 

para os cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal e releu sua 
composição, que fi 
Diretor Presidente 
Presidente - Antonio 
Arlete Bezerra Lutifi; 
Socorro Pereira Silva 
Técnico - João Bati 
Efetivos: Dilson Tav 
Araújo Noronha; M 
Fernando Henrique 
seguida declarou em 
as assinaturas dos 
candidatos eleitos. E 
para a presidente 
reassumiu os trab 

ele  
Conselho Curador para presidir a el 

este fim, o Conselheiro Eleotério Nan Son7a, que 
ente os trabalhos. O Presidente Temporário 
em vista a inscrição de somente uma chapa, 

que fizesse a leitura do requerimento e da chapa. 
que a chapa foi inscrita na forma do Art. 33 do 

o e a seguir leu o requerimento e a composição da 
a, o conselheiro Aldir Ferreira Dantas sugeriu que 
ria Executiva e do Conselho Fiscal fossem eleitas 
sido apoiado pelos presentes. Após a aclamação, o 

o declarou eleitos os candidatos da chapa inscrita 

Presidente, e de acor 
Dino, estava submet 

Ata da melando dia II de fevereiro que elegeu o Cortelho Fiscal e a Direto,51 
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pagamento de energia elétrica de aproximadamente R$ 175.000,uu para 
R$ 350.000,00, tendo vista que o prédio novo vai começar a funcionar 
com os aceleradores lineares e equipamentos elétricos, o que gerou a 
necessidade de compra de mais energia. Esclarecido o assunto, 
debatido e submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. O 
segundo assunto diz respeito ao terreno do hospital que está 
funcionando apenas como estacionamento e que está querendo ser 
alugado pela rede de farmácias DROGASIL. Submeteu ao Conselho 
Curador se o terreno deve ser alugado ou não. A resposta do Conselho 
foi de que o interessado deveria formalizar uma proposta e que o 
Conselho Curador voltaria a se reunir para estudo da mesma. Em 
seguida informou aos conselheiros que estamos com dois aceleradores 
lineares prontos para começarem a funcionar, com promessa de 
convênio do Governo do Estado. Estamos também com um tomógrafo 
que vai ser o único de São Luis que aceita pacientes de até 300 quilos. 
No primeiro andar do novo prédio será instalada a nova parte de 
imagem, do hospital, e ai vamos precisar de um novo tomógrafo que 
será adquirido pela emenda parlamentar do ex-deputado e agora 
prefeito Eduardo Braide, que também se comprometeu que assim que o 
orçamento abrir vai pagar tudo que a prefeitura deve à Fundação 
(repasses do SUS, atrasados, desde o mês de novembro). Em seguida o 
Vice-Presidente devolveu a palavra à presidente Enide Moreira Lima 
Jorge Bino., que declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Silvia 
Jorge Dino, secretária ad hoc, lavrei a presente ata, que depois de lida e 
aprovada, vai assinada por mim, pela presidente, pelos conselheiros e 
pelos empossados. 

São -Luis, 11 de fevereiro de 2021 
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SILVIA JORGE DINO 

Secretária aci hoc 
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Conselheiro Curador 
Pala ..Ittelann0 134A. Seta 
AYERSA0272264068022V240010(07. 15/03r202; 
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AUTENTICADA°  
Autentico a presente fotocopie por conferir conk o original. 

DENNIS DE UMA SILVA Em Test AL' da i  verdade. 

ESCREVENTE AUTORIZADO 

Poder 	 Judiciado 	 TJMA.Selo: 

AUTENT031013DRXAYMBSULSJAU22. 16 de Março de 2021. 

15:49:57. Total 5,12 - Emol: 4.83 - FERC: 0.13 FEMP: 0.18 - 

FADEP: 0.18 Sio Luis-MA. Consulte em https:/,selotimajus.br 
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ELE• V RIO NAN SOU 
• onselheiro Curador 
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FRANCISCA RITA DE SÁ CARVALHO 
Conselheiro Curador • 

FRAN 
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• selheiro Curador 

 

  

GIESTA OGU 1R4 E SILVA 
Conselheiro Ciradorf  

LEONNARDO LOURENÇO CAGNANI 
Conselheiro Fiscal Suplente 
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Diretor Administrativo da Fundação Antonio Dino 
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J AO BATISTA MEDEIROS FILHO 
Vice-Diretor Técnico 

Aio cLi retuti.So do dto II de amneiro que elegeu o Conselho Pinote n Direunio Exceutin gota o ulánio 2021 o 2024 
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ANTONIO DINO TAVARES 

iretor Vice-Presidente da Fundação 
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NEROSO DA SILVA 
Diretor Admi 	 Ho j it do Câncer Aidenora Dello 

RUY L PES FREITAS 
Diretor Admi istrativo do ospital do Câncer Aldenora Bello 

II
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Técnicci , enj Contabilidade 
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AUTENTICACAO  
Autentico e presente fotocopie por conferir ¡ferir com o original. 	• 

DENNIS DE UMA SILVA Em Test  11.-0  de verdade. 

ESCREVENTE AUTORIZADO 	r9-0 
Poder 	 Jus:Galado 	 TJMA.Selo: 

AUTENT031013VETIXDROIDY07113. 16 de Mero de 2021. 

15:51:39. Totel 5.12 - Ema!: 4.83 - FERO: 0,13- FEMP: 0.18 - 

FADER 0.18 Soa Luis-MA. Consulte em https://selotimajus.br  
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Adendo à Ata de Eleição d prunselhen  
Fiscal (2021 a 2024) e Direto 
Executiva (2021 a 2024) 
novo Conselheiro da Fundação Antonio 
Jorge Dino 

enfito a oresente fotocópia cor conferir com o moinai. MARC- 15—" ' 
itIERTO CUTR1M NASCIMENTO JR - ESCREVENTE ãlfTORIZADO \Cf.,,,, 

	

Em Test 	 da verdade --; 
Poder 	Judiciado 	 MA 
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• '''S 	 W  12 29 36 Total 5.12 • Em!: 4.63 	 FEM2 1P. 
0.18 - 	FADE? 0.18 São 	 utte enjp-: ,: •.-  
selo.tjmalus.br 	 •tif• .,s . 

CANTUÁRIA DE AZEVEDO 
Registro Civil de Pessoas Jurídicos 

MICROFILME no  6.5?-4-4 145entiONere 	I Rua Ructuelo 103, loto P lu. Sb Luis-MA 
. 	_ 	Tci•yfi32.13.1z115 Wirec••3374'.11•4f9 Xemeirs.ecalfvu 

•Illa I 	a.or 1.s• to .  

I( red ST R C!‘.7 1!, DE PESSOAS .1 zjIt IDI RUA 	LMA DUTRA.64•('ENTlf FONES' eozir3 
ES:IS-1179 F:mail: mon lio!onnoiorigdruo v  d , mth, 
O presente doeittnen fo CÁI COM rfl-St.' :1 VEDf.1.1 O In 

f&—t- 
Iteg. 	.3 	(-3 cri  

São Luis, 16 de março de 2021 
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SILVIA JORGE DINO 
Secretária Ad Hoc 

Tendo em vista erros Materiais havidos na ata do dia onze de fevereiro de 2021, de Eleição 
do Conselho Fiscal (201 a 2024) e Diretoria Executiva (2021 a 2024) e posse do novo 
Conselheiro da Pundaão Antonio Jorge Dino, faz-se o presente adendo para corrigir á. 
nomenclatura dos cardos, consoante o que consta no Estatuto da Fundação Antonio Jorge 

no. Assim, faz-se a presente correção, dos cargos da Diretoria Executiva: Enidc Moreira I 
Lima Jorge Dino, Prest dente; Antonio Dino Tavares, Vice-Presidente; Arlete Bezerra Lutifi, 
Diretor Administrativo, Maria do Socorro Pereira *Silva, Diretor Administrativo-Adjunto; 
Raigildo Reis Silva, Diretor Financeiro e João Batista Medeiros Filho, Diretor Financeiro-
Adjunto. Para constar, foi lavrado o presente adendo que vai assinado pelo mesmos 
signatários da ata ora I:forrigida. ;NU 421 ní1 cfr.; 
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: FRANCISCO DE ASSIS BARRS CARVALHO 
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Adendo it ata da reunião clJ dia 11 de fevereiro que elegeu o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva para o triénio 
2021 a 2024 
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OÃO ËATISTA MEDEIROS FILHO 
, Diretor Financeiro-Adjunto 
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ANTONIO DINO TAVARES 
Diretor vic -Presidente da Fundação 

JOSÉ G NEROSO,D» SILVA 
Diretor dIninistrativo d Hospi 	o Câncer Aldenora Helio 

itgéA.#1,  

RUY • E$ FREITAS 
Direto Financeiro do Hospital do Câncer Aldenora Belo 
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BERTO CUTRIM NASCIMENTO JR ESCREVENTE AUTORIZADO 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

  

 

ASSINATJRA 

 

   

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

05.292.982/0001-56 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 2DA1T1A031DE1AB971  TURA 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO 

—9TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA 

FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO 

 

PORTE 

DEMAIS 

i CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

86.10-1-02 -Atividades de atendimento efn pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgéncias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

86.90-9-01 -Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 
86.90-9-99 - Outras atividades de atençãá à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO 

R SEROA DA MOTA 

 

NÚMERO 

23 

 

COMPLEMENTO 

   

CEP 

65.031430 

 

BAIRRO/DISTRITO 

APEADOURO 

 

município 
SAO LUIS 

 

UF 

MA 

     

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EEM) 
In~ler 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
~tett 

 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RI B n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/01/2023 às 16:47:08 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 



CERTIFICADO 
102022009-21835  

P.A 

WAv --------- 

PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

ECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00007568032022 

Validade: 20/09/2023 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA, DESCRITA ABADCO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL  

DADOS DA PESSOA JURÍDICA 

CNPJ: 05.292.982/0001-5 Inscrição Municipal: 10328004 

Razão Social: FUNDACAd ANTONIO JORGE DINO 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

949950000 - ATIVIDADE ASSOCIATIVAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO 

Logradouro: RUA SEROA DA MOTA 

Número: 23 Complemento: 

Bairro: MONTE CASTELOI  
I 

Município: SA0 LUIS - MA CEP: 65031630 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em S

i
a° Luís (MA), em 21 de dezembro de 2022 7s 10:12, sob o código de 

autenticidade n° 29C5A4C07252F6EDEE0A114912F672490. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
httn&/stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.  

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da' Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

iluee."1? 94853 
P.AjL1QJ&flJ  

   

    

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO 
CNPJ: 05.292.982/0001-56 

Ressalvado o direito dei  a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito assivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistema. da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regular dade fiscal. 

Conforme disposto nos arts 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 1 Esta certidão é válida para estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http:/hvww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ri °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:09:11 do dia d2/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/06/2023.-.----- -- 
Código de controle da certidão: 47BD.16AF.08E4.13593 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

todos os órgãos e fundos ptiblicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - 

/11.6% 
P.A 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVKTI  

N° Certidão: 002611/23 Data da Certidão: :121/01/2023 10:31:38 

   

CPF/CNPJ CONSULTADO: 05292982000156 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

4orma do disposto do artigo 156 da lei n°2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

H° 7.799, de 19/12/2002, bem Como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 11/0512023. 

  

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd , clicando no Rem "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/01/202310:31:38 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

1 	I . 	ti)  lt)  
.ii_ks:?(:,20 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 	*MARA 

N° Certidão: 002516/23 Data da Certidão: 0610112023 10:20:12 

    

CPF/CNPJ 05 92982000156 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a real zação das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

ibstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não a cançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/0512023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portaksefaz.ma.gov.bil , cficando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". LC RTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/01/2023 10:29:07 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	05.292.982/0001-56 

Razão 
FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO ocial: 

Endereço: 	RUA SEROA DA MOTA 23 / APEADOURO / SA0 LUIS / MA / 65030-000 

Validade:20/12/2022 a 18/01/2023 

Certificação Número: 2022122000323617112179 

condicionada ai  verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caiZa.gov.br  

I 

Informação obtida em 30/12/2022 09:51:41 

IA utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036,ide 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

itO presente Ce ificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

30/12/2022 09:52 	 Consulta Regularidade do Empregador 

   

Voltar 

 

Imprimir 

   

https://consuitacrf.calxa.gov.briconsurtacrt/pagel/consultaEmpnsgador.jsf 	 1/1 
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~I 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.292.98210001-56 
Certidão n°: 26236254/2022 
Expedição›-15/08/2022, às 09:49:44 
Validade:-41/02/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que FUNDACAO ANTONIO JORGE DINO (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.292.982/0001 -56, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no 
Internet (http:/ 

portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
/www.tst.jus.br ). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
i 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

1 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em .pentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciai 
recolhimentos p 

s trabalhistas, inclusive no concernente aos 
revidenciários, a honorários, a custas, a 

  

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de aordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestbes: cruit@tst.jus.br  
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órgão: Mi 'stern) da Saúde/Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

PORTARIA N°984, DE 9 DE OUTUBRO DE 2020 

      

i P.A  tu:04  

I Fi  ç  

aSSINATURA 

   

      

      

Defere a Renovação do CEBAS da Fundação António Jorge 

Dino, com sede em São Luis (MA). 

O Secretário de Atenção EspeciaUzada à Saúde, no uso de suas atribuições, 

Considerando a Lei n' 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações, que dispõe sobre a 

certificação das entidades beneficentes de assistência social., regulamentada peto Decreto n° 8.242, de 23 

de maio de 2014; 

Considerando a Portaria n° 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 

elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da 

Saúde; 

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação n° 1/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a 

organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e 

Considerando o Pa ecer Técnico n° 408/2020-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do 

Processo n° 25000.116476/2020-44, que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n° 

12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes. resolve: 

Art. 1° Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (Sessenta por cento), da 

Fundação António Jorge Dino, CNPJ n°05.292.982/0001-56. com  sede em São Luis (MA). 

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 02 de março de 2021 a 1° de março 

de 2024. 

Art. 2° Esta Portaria E ntra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE 

Este conteúdo não substituí o publicado na ergo certificada. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 .A 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

JUSTIFICATIVA 

MOTIVO DA ESCOLHÀ DO FORNECEDOR 

Em se tratando de especificidade do serviço e da impossibilidade concreta de submetê-lii 
ao processo de licitação formal, a prestação efetiva dos serviços está caracterizada como serviço 
técnico profissional especializado conforme o que trata o art. 13 da Lei 8.666/93. No presente caso, o 
proponente a ser contratado demonstra que atende o requisito para enquadramento dentro da 
especialização no ramo Pertinente ao objeto pretendido, ante a sua singularidade na execução dos 
serviços técnicos a que se propõe, cujas características são inteiramente particulares e próprias. No 
caso específico, a referida entidade mantém o Hospital do Câncer Aldenora Bello. Também já 
demonstrou diversas vezeS seu conhecimento especializado, singular e técnico, acerca do objeto deste 
Procedimento, o que atésta e reforça a condição de especialização da contratação, na forma 
estabelecida pelo artigo lá, da Lei n'.8.666/93. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O hospital raro mencionado é o único centro de alta complexidade em oncologia 
(CACON) no Estado do Maranhão, conta com profissionais que atuam em todas as áreas da oncologia, 
além de equipe multiprofissional completa para pacientes oncológicos. Também é responsável pela 
realização de campanhas e ações visando a prevenção e o diagnóstico precoce. 

Nesse entendimento, verifica-se que existem requisitos para que implique a 
inexigibilidade de licitação, quais sejam: a) inviabilidade de competição; b) natureza singular do 
serviço e c) notória espeéialização dos profissionais/empresas a serem contratados. É bem verdade 
que, se o objeto a ser licitado é singular, surge um fator de ordem lógica a impedir e obstaculizar a 
disputa e consequentemente, o próprio certame licitatório. É o que acontece na hipótese de serviços 
especializados em que reste demonstrada a inviabilidade de competição, a singularidade do serviço e 
que o trabalho do profissional ou empresa escolhida é o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato. Com  efeito, sabe-se que a licitação é regra, entretanto, que comporta ressalvas, como 
pode se dá no o presente caso. A doutrina especializada e a jurisprudência pátria vêm assegurando 
que a prestação de serviços especializados é considerada um serviço de natureza singular, idônea, 
portanto, a autorizar a inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, II, c/c art. 13, III e V, 
da Lei 8.666/93. Tais diápositivos legais reportam-se à contratação direta, pelo poder público, de 
serviços técnicos de notória especialização. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serfr ços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, ciiretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
critica especializada ou; pela opinião pública. * 1° Considera-se de notória especialização o 
profissional ou empresa 'cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

út$ anterior, estudos, experiências, publicações. organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados .om suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais igdequado à plena satisfação do objeto do contrato. A Fundação em comento 

i  

Av. José Pedro Vasoncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM ARRISCA°. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

    

    

 

 

    

    

     

IPossui :Caráter único, pela singularidade especifica sem parânietioS pára compara*, poiSMantérri o 
Hospital .Aldenora 13ello em sua missão original de manter os 'menos favorecidos e indigentes sem 
cobrar por Seus 'serviços. Uma atividade filantrópica que temo trabalho voltado d população 
Maranhense. Urge ressaltar pie o Hospital Aldenora Bello é o único ,de alta complexidade que realiza 
tratamefito 'completo comia o câncer, totalmente gratuito pelo SistethdUn'ico de Saúde -SUS. : 

ilAtenciosame 

Bom Jardim/MA, 20 de janeiro de 2023. 
Wagner de Ar 	Varão 

Secret 	5800. 
Portara. 	1403P1548.1 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 004/2021 - GB 

Av: José Pedro Vaoncelos, SN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



Processo Administrativo n 2  026/2023. 

Inexigibilidade n2 001/2023. 

Mndnlirinric: !NrXIGIR!I InAnr. 

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

LDO OBJETO DA LICITAn 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITUR4 MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

No dia 23 de janeiro de 2023, autuo este processo administrativo que deu origem ao presente 

processo de INEXIGIBILIDADE nas condições abaixo: 

DA CONTRATAÇÃO 

Contratação para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no Município 

de Bom Jardim/MA. 

DO VALOR 

R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) 

DO RECURSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contração correrão à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

Ficha : 1090 

Poder :02 PODER EXECUTIVO 

( J Órgão: 13 SECRETARIA MU ICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNI -IPAL DE SAUDE - FM5 

Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 

Categoria :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
i 

Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1091 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção 

Av. José Pedro Vakconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COMA RENOVAÇAOL 

ESTADO DO MARANHÃO 
i PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

Ficha : 1141 

Poder : 02 PODER EXECUTIVó 

órgão :13 SECRETARIA MUNIICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.301.0032.2161. .0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1142 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Órgão: 13 SECRETARIA MÁICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.301.0032.216
1
1.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outhos Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção 

Ficha : 1195 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Órgão : 13 SECRETARIA murlsiciPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNIdIPAL DE SAUDE - FMS 
1 

Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
1 

Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1196 

Poder : 02 PODER EXECUTIQO 

Órgão: 13 SECRETARIA MUflICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferêncial s Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção 

Ficha : 1244 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

órgão :13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional :10.302.0032.216.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 OutI  ros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1245 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Órgão :13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUN CIPAL DE SAUDE - FMS 

Av. José Pedro VaSconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNP]: 06.229.975/0001-72 

Funcional : 10.302.0032.216.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outilos Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferência 

Manutenção 

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

  

Ficha : 1246 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Órgão: 13 SECRETARIA MUNIICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNIdPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.302.0032.216.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Out os Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fohte : 1.621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

Bom Jardim/MA, 23 de janeiro de 2023. 

• na C! as. 1  

INGRI 7,  SILVA DOS S 

Portaria n°17/2021 - GB 

Presidente da CPL 

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO 

Av. José Pedro Vasiconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVA00. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

À Assessoria Jurídica do Município. 

Prezado Senhor, 

CONSIDERANDO a neces. idade justificada de se realizar procedimento INEXIGIILIDADE, visando à 

contratação para prestaçâ o de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no Município de Bom 

Jardim/MA, de acordo com condições, especificações e quantidades constantes no Temo de 

Referência, que ao presente anexamos para a devida apreciação. 

11 CONSIDERANDO que a Mi uta do Contrato referente a IN EXIGIBILIDADE, foi elaborada de acordo com 

dessa Procuradoria., no kentido de apresentar PARECER a respeito da Minuta do contrato e 

Justificativa quanto a mo)ialidade utilizada. 

Logo após, devolva-se os utos a este órgão, para que sejam tomadas as medidas pertinentes 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

Bom Jardim/MA, 23 de janeiro de 2023. 

Atenciosamente, 

INGR D SILVA 

ÇICIPVOI Oki)  çix m§ 
LVA DOS SAM"OS 

Portaria N° 17/2021 

Presidente da CPI 

condições, especificações e quantidades constantes no Termo de Referência e com os preceitos legais; 

IENCAMINHA-SE a presen e Minuta para a devida apreciação, ao ensejo, solicitamos os bons ofícios 

Av. José Pedro Vashoneelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° XXX.2023 

INEXIGIBILIDADE N° XX.2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 026.2023. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
CONTRATADO: X30000000:XXXXXX.30(X. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI, DE UM LADO A EMPRESA 
XXX,00000001XXXX, E DO OUTRO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JARDIM/MA POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06.229.975/0001-72, com sede na Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA CEP 65.380-000, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06.229.975/0001-72 neste ato, representada por WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, RG n° 
0000557855596-9, CPF n° 856.495.703-53, Secretário Municipal de Saúde, Portaria n° 004/2021 — GB, 
doravante denominado (a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, MCXXXXXX3000001., 
CNPJ: XXXXXXXXXX, sediada X)ÇXXXXXXXXXXXX)CXX, representada pelo seu representante 
legal o (a) senhor (a) XXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF n.° XXXX)000000(X e cédula de 
identidade n° XXXXXXXXX)CXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, firmam o 
presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a 
Lei N° 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no 
Município de Bom Jardim/MA. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência de Inexigibilidade de Licitação N° 
001/2023 que lhe deu origem, partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

1.3. Descrição do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 

V 	Realizar rastreamento de câncer de 
colo do útero através de exames de 
citologia (Papanicolau), na 
quantidade total de 500 (quinhentos), 
para mulheres elegíveis a esses 
exames. 

Serviço 1 
R$ 

MO0000000( 
R$ 

)QXX:MC=00C 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

V Desenvolver ações e estratégias com a 
intenção de formar e capacitar os 
profissionais atuantes, no município, 
incorporando os conceitos ampliados 
de saúde e educação, no cotidiano das 
práticas das equipes locais. 

V Assegurar e articular as ações para 
referenciar mulheres com agravos, 
detectados através dos exames para o 
atendimento adequado na rede médico 
assistencial. 

V O serviço será prestado em unidade 
móvel, em local indicado pelo 
contratante, que funcionara 8 horas 
diárias, durante cinco dias na semana, 
totalizado 40 horas semanais. O 
serviço será prestado de segunda a 
sexta-feira. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo da prestação de serviço será determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro do 
lapso temporal de 12 (dose) meses , podendo ser aditivado na forma do art. 65. § 1 °, da Lei n° 8.666, de 
1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3.1. A prestação do serviço, objeto desse termo de referência, será realizada na sede deste Município. 
com  local a ser determinado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço por servidores especialmente designados, 
na forma prevista pela Lei Federal n° 8.666/93. 

4.2. Das atribuições do fiscal: 

4.2.1. Participar da reunião inicial para ajuste de procedimentos de execução com a contratada; 

4.2.2. Manter-se informado sobre as condições de execução contratual de modo a fomentar o 
cumprimento do contrato; 

4.2.3. Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou informando ao gestor do 
contrato sobre infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de 
providências; 

4.2.4. Acompanhar a execução e registrar todas as ocorrências. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: 

5.1. O valor do presente serviço é de R$ )OOOOOOOOOOOOOOOOOOCXX; 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação, exceto hospedagem e alimentação que devem ocorrer por conta 
exclusiva da contratante. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, conforme proposta apresentada; 

6.1.1.1. Executar os serviços na forma como indicado em contrato e termo de referência; 

6.1.1.2. Caso os serviços realizados não correspondam ao exigido no Termo de Referência, a 
CONTRATADA deverá providenciar, imediatamente, a correção, na execução dos serviços, visando ao 
atendimento das especificações solicitadas no contrato, sem prejuízo da ampla defesa; na execução; 

6.1.1.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato ou da nota de empenho. caso haja interesse desta Secretaria de 
Saúde; 

6.1.1.4. Arcar com os encargos sociais e trabalhistas de seus funcionários, bem como vantagens (vale 
transporte, vale alimentação etc.) decorrentes da relação de emprego; 

6.1.1.5. Apresentar à CONTRATANTE: o nome do Banco. agência e o número da conta bancária, para 
efeito dê crédito de pagamento das obrigações; 

6.1.1.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que porventura venham 
a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução deste contrato; 

6.1.1.7. Assegurar o cumprimento integral das normas e diretrizes do SUS, assim como de normas 
complementares estaduais e municipais; 

6.1.1.8. Atender as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 

6.1.1.9. Garantir quadro. recursos humanos qualificados e compatíveis aos serviços ora contratados de 
modo que a prestação se dê de forma contínua e ininterrupta; 

6.1.1.10. Manter afixado em lugar visível placa informando que a CONTRATADA atende pelo SUS 
caso assim seja determinado pela Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA; 
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6.1.1.11. Responder pelas obrigações fiscais, eventualmente devidas de qualquer natureza, relativa a 
equipes sendo-lhe defeso invocar a existência do contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou 
transferi-las à CONTRATANTE; 

6.1.1.12. Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na Unidade de Saúde, 
disponibilizando a quaisquer momentos à CONTRATANTE e auditórias do SUS, as fichas e prontuários 
dos usuários do SUS, que deverão estar em conformidade com as Resoluções dos Conselhos de Classe 
pertinentes assim como todos os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos 
serviços prestados; 

6.1.1.13. Garantir as condições técnicas e operacionais a manutenção o das Licenças e Alvarás nas 
repartições competentes necessárias à execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como de 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde -CNES; 

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.2.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE além do estabelecido na 
legislação em vigor e no instrumento contratual, o seguinte: 

6.2.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRADADA no valor, forma e prazos ajustados; 

6.2.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal 8.666/93; 

6.2.1.3. Designar o gestor/fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento; 

6.2.1.4. Notificar. formal e tempestivamente, a Contratada, por e-mail ou telefone, para sanar possíveis 
irregularidades ocorrida na execução do presente contrato; 

6.2.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no termo de referência e 
contrato; 

6.2.1.6. Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a contratada. 

6.2.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

6.2.1.8. Observar durante a vigência do presente contrato que mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

6.2.1.9. A Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA, não responderá por quais, compromissos 
assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que vinculados à. execução do objeto 
contratado. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma. de seus 
empregados. prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado até o 15 0  (Décimo quinto) dia útil, contados a partir da data de assinatura 
do ateste que formalizar a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
Contratada, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 

7.1.3. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 

7.1.5. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

7.1.6. Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

7.2. A nota fiscal será conferida e atestada por servidor designado pela Contratante; 

7.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

7.4. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizadas. 

7.4. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

7.5. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Beneficiária. 

7.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no )000000000C Agência N°: XXX.)00C.)00C 
e Conta Corrente N°: XXXXX,OCXX 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1. O prazo de execução do objeto deverá ser realizado, de acordo com as necessidades e quantitativo 
solicitado pela CONTRATANTE durante o período de vigência do contrato; 
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8.2. Realizar rastzeamento de câncer de colo do útero, através de 500 (quinhentos) exames de citologia 
(Papanicolau) para mulheres elegíveis a esses exames; 

8.3. Desenvolver ações e estratégias com a intenção de formar e capacitar os profissionais atuantes no 
município, incorporando os conceitos ampliados de saúde e educação no cotidiano das práticas das 
equipes locais. Assegurar e articular as ações para referenciar mulheres com agravos, detectados através 
dos exames para o atendimento adequado na rede médico-assistencial. 

CLÁUSULA NONA - PÚBLICO ELEGÍVEL 

9.1. Mulheres de 25 a 64 anos, que já tiveram ou tem atividade sexual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Unidade móvel em local indicado pelo contratante; 

10.2. O layout interno da unidade móvel deverá conter: 

10.2.1. Hall de espera; 

10.2.2. Consultório Ginecológico (para realização de exame citopatológico); 

10.2.3. Ambiente clínico composto por 1 (uma) mesa ginecológica, 2 (dois) bancos e 1 (um) foco clínico, 
dotado de sistema de ar condicionado Split, iluminação adequada com pia em aço e compartimentos 
próprios para a acomodação dos equipamentos e acessórios nos períodos de deslocamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORÁRIO DE ATENDIMENTO 

11.1. A unidade móvel funcionará por 8 horas diárias, durante cinco dias na semana, totalizando 40 
horas semanais. excetuando os sábados, domingos e feriados nacionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

12.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 
de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a 
fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes 
valores: a) IPCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-DI e INPC, 
conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PxV) 

Onde: 
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Pr  =  preço reajustado, ou preço novo; 
P  =  preço atual (antes do reajuste); 
V  =  variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

12.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

12.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

12.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES: 

13.1. Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo -se 
a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos 
em que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do 
CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO: 

14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Décima: 

14.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações 
técnicas, projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
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f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, 
associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

14.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

14.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de do valor 
inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, 
devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTRATADA; 
b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação. 

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 



I 	1 : 
MODA Ir) çIJ 

12 1_ 

INATURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

14.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem11.1.1.e alíneas "a", "h" e 
"c" do subitem 11.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, se for o caso. 

14.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 
b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 
c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos. 

14.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, 
a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

Ficha : 1090 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1091 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1141 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 
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Ficha : 1142 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1195 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1196 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1244 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1245 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1246 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado. 
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CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 

17.1. É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for 
autorizada expressamente pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

18.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06. 

18.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Termo de Referência e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

18.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da legislação vigente. 

CLÁSULA DÉCIMA NONA — DO FORO: 

19.1. Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim/MA, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA, XX de 	 de 2023. 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

 

30000000000000(XXXX 
XXX.)00000000C 

CONTRATADA 
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PARECER JURÍDICO N° 038/2023 

INEXIGIBILIDADE DÊ LICITAÇÃO N° 001/2023 

PROCESSO ADM1NISIIRATIVO N° 026/2021 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES PARA PREVENÇÃO DO CÂNCER 

DE COLO UTERINO. 

RELATORIO 

JTrata- e de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para fins de manifestação 

jurídica com vistas à contlação da Fundação Antônio Jorge Dino (Hospital do Câncer A ldenora Bailo), 

para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino, segundo as necessidades da 

Secretária Municipal de Sittide do Municipio de Bom Jardim/MA. 

O pedido foi encaminhado através da Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de 

Bom Jardim/MA, para análise e parecer. 

liOs aut s vieram instruidos com os seguintes documentos: 

b) Trmo de Referência; 

c) PI opostas de preços; 

d) SJ)licitação para à Empresa para apresentação de documentação; 

e) Despacho informando a existência de dotação orçamentária para contratação; 

O Autorização para a formalização dc Processo Licitatório; 

g) Ármo de Autuação do Processo pela CPL; 

h) Documentos da Empresa; 

i) Minuta do contrato. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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Posteriormente, os autos vieram a esta Assessoria Jurídica Municipal por forma do 

art. 38, inciso VI, e Parágrafo Único, da lei 8666/93. 

É o breL relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Trata-sé de parecer jurídico o qual versa sobre o exame da constitucionalidade e 

legalidade da ContrataçãO Direta formulada pela Comissão Permanente de Licitação. visando a 

contrafação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no município de Bom Jardim/MA. 

Como é cediça, a licitação, enquanto procedimento administrativo formal e 

obrigatório é regra aforlioçi que se impõe destinada à aquisição de bens, contratação de serviços e obras, 

tendo como fito atender ás necessidades do Poder público, observando estritamente os princípios 

constitucionais da igualdkide entre os partícipes, da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Sob es4 prisma, a licitação deve ser processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicés da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade' administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes sãO correlatos, nos moldes como determinado pelo art. 37, inciso XXI da Carta 

Republicana de 1988. 

Para mblhor elucidação, trago à baila a mencionada cláusula constitucional, a qual 

dispõe in verbis: 

Art. 37 — A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União. dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI — Ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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pública queassegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e 

económica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

A seu Ritmo, o legislador infraconstitucional regulamentando o preceito inreferentia, 

por meio da Lei das Licitações n° 8.666/1993, instituiu normas geraisde licitação e contratos da 

administração pública, fixando critérios pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações e locações, as quais se subordinam, além dos órgãos da administração direta, os fundos 

especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista 

e demais entidades contrõladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios (Cf. Art. 1° da Lei n°8.666/93). 

A Lei Nacional n° 8.666/93, conhecida como Lei Geral de Licitações (LGL), 

disciplina as situações, dentro do regime geral, em que a Administração Pública pode contratar sem 

licitação, quais sejam: 1°) licitação dispensada (art. 17), dispensa de licitação ou licitação dispensável 

(art. 24) e inexigibilidade de licitação (art. 25). 

Sobre o tema, Hely Lopes Meireles aduz que a licitação se constitui como 

procedimento administrati -Vo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais 

vantajosa para o contrato de seu interesse. 

Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 

vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os 

interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. 

Escorreito asseverar, portanto, que as aquisições e contratações públicas devem ser 

precedidas do devido processo de licitação, conforme se nota de imperioso comando constitucional e 

legal, sendo, nesse especifico, obrigatória para todos que desejam contratar e fornecer para o Estado 

gênero, compreendido pelos seus Entes Federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e 

suas respectivas administrações direta e indireta). 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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Todavia', como para toda regra existe a exceção, o próprio comando constitucional, 

disposto no inciso XXI, art.' 37, preceitua que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, ao exarar 

expressamente "ressalvadas os casos especificados na legislação". 

Cumprirklo esse comando constitucional excepcional, exercendo seu papel 

regulamentador, a Lei de Licitações n° 8.666/93 determinou as hipóteses de dispensa c inexigibilidade, 

especificando quais contratbs administrativos podem ser celebrados diretamente com a administração 

pública, contudo, sem declinar do formalismo necessário a justificar comparativamente o preço, 

selecionar a melhor proposta e resguardar a isonomia e a impessoalidade da contratação, com amparo 

nos arts. 24 (licitação dispinsável), 25(inexigibilidade) e 17 (licitação dispensada), instruidos com os 

elementos previstos no art. 26, da Lei n°8.666/93. 

A inexijibilidade licitatória tem como principal característica a inviabilidade de 

competição, calçado em três pilares, a saber: fornecedor exclusivo; notória especialização; e profissional 

consagrado pelo público, como natureza singular do serviço. 

Cito o art. 25 da Lei 8.666/93, que versa nos seguintes termos, ipsis litteris: 

Art. 25. É inexigivel a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: (negrito 

nosso) 

1 — para aquisição de materiais, equipamentos, ou 

gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ourepresentante comercial exclusivo, vedada 

a preferência de marca, devendo a comprovação de 

exclusividade ser feita através deatestado fornecido pelo 

órgão de registro do comércio do local em que se 

realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 

Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 

ainda, pelas entidades equivalentes; 

II — para a contratação de serviços técnicos 

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 

Mr. José Pedro Viisconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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Assim sendo, escorreito se faz asseverar a plena constitucionalidade e 

legalidade da possibilidade de contratação de prestação de serviço de prevenção do câncer do colo 

uterino visando atender as necessidade da Secretaria de Saúde do Município, enquanto exegese 

lato sensu da concepção de serviço técnico especializado de natureza singular. 

iIsto p rque, observado o inegociável interesse público, nada obsta que 

Administração Pública proceda com à contratação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino, 

desde que preenchidos os requisitos e pressupostos à luz do ordenamento jurídico e da manifesta 

"inviabilidade de competição'. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COMARENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
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com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 

de publicidade e divulgação; 

III— para contrafação de profissional de qualquer 

setor artístico, diretamente ou através de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. 

Logo, stcrá inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 

ocorrendo essa inviabilidade no vastíssimo campo das licitações, tratando-se de uma expressão subjetiva 

que oportuniza inúmeras interpretações, - ressaltando sua diametral oposição ao da 'dispensa 

licitatórias, o qual prevê un rol taxativo e exaustivo, numerus clausus, de hipóteses específicas para sua 

aplicação -, isto porque, na inexigibilidadc licitatória, nos moldes como disposto no art. 25 da Lei n° 

8.666/93, constituem rol meramente exemplificativo, numerus apertas. 

Conver,indo à essa doxa, Marçal Justen Filho, após citar exemplos sobre as 

hipóteses de inexigibilidad trazidas pela Lei 8666/93, aduz que todas essas abordagens são meramente 

exemplificativas, in numerus apertus, posto que extraídas do exame das diversas hipóteses contidas 

nos incisos do art.25, senho imperioso reconhecer que nelas não se esgotam as possibilidadesde 

configuração dos pressupcistos da contratação direta por inexigibilidade (In: Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Adri liinistrativos. 2009. Pag. 367). 

A inviabilidade da competição se mostra configurada quando a administração 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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público não consegue ter êxito na contratação de um profissional especializado, tendo em vista a pouca 

demanda deste em relação a farta procura, o que permite a este profissionais a procurarem a melhor 

  

proposta oferecida, configurando uma extrema dificuldade em sua contratação. 

Com base em tais premissas, existe forte entendimento doutrinário e jurisprudencial 

no sentido de que a contatai  ção de serviços de prestação de serviços médicos especializados, enquadra-

se com conceito legal de inlexigibilidade de licitação, 

Assim í endo, para que seja permitida a contratação direta com fulcro no art. 25, 

incisos II, da Lei n° 8.666/93, pela modalidade inexigibilidade de licitação, faz-se necessário que a 

Administração demonstre (Liar presente os requisitos referidos supra, obrigatoriamente comprovado o 

caráter singular do serviço a ser prestado. 

No caso em análise, a contrata* de serviço médico especializado, seja com pessoas 

fisicas ou jurídicas, visa, gualmente, a análise de conveniência e oportunidade em relação ao 

profissional especializado contratado, motivo pelo qual emerge escorreita a modalidade licitatória 

da inerigibilidade. Oportuno registrar que, a contratação via modalidade de inexigibilidade de licitação 

deve observar ao disposto lio art. 26, §único da Lei n° 8.666/93, o qual aponta além da documentação 

necessária para instruir 	processo de dispensa, inexigibilidade e retardamento, requerendo a 

justificativa devida, nos se);uintes termos. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 

17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 

inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 

justificadas, e o retardamento previsto no final do 

parágrafo único do art. 80  desta Lei deverão ser 

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 

superior, para ratificação e publicação na imprensa 

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias,como condição para a 

eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de 

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 

será instruido, no que couber, com os seguintes 

elementos: 

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa 

Av. José Pedro Vasconcelos, SN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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Este é o parecer 

k& 	J Bom Jardim/MA, 24 de janeiro de 2023 

KELCIMAR VIRGI O SILVA JUNIOR 

Assessor Jurídico 

Portaria n° 149/2021 - GB 
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ou de grave e iminente risco à segurança pública que 

justifique a dispensa, quando for o caso; 

II- razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa 

aosquais os bens serão alocados. 

Destart, considerando a excepcionalidade do caso e a necessidade premente da 

prestação dos serviços de s laúde à toda a coletividade dos munícipes de Bom Jardim/MA, recomenda-se 

que a contrafação direta seja realizada pela hipótese do art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93, destinado à 

prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino, observando-se os demais requisitos, 

pressupostos e comandos Igais. 

Em relação ao valor da contratação, a Comissão Permanente de Licitação levou em 

consideração na escolha do prestador de serviço, a melhor proposta praticada no mercado, a fim de 

atender ao máximo interesie público. 

CONCLUSÃO 

Logo, Ima vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo, obviamente, da 

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, opino pela realização da contratação 

direta, com base na inexig bilidade da licitação em serviço técnico especializado e singular, nos termos 

do inciso II, do artigo 25, da Lei 8666/93. 

Quanto à minuta do contrato apresentada, está em conformidade com a lei 8.666/93, 

nos termos deste parecer. 
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Gabinete Civil 

Portaria n° 149/2021-GB 

Bom Jardim (MA), 11 de janeiro de 2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM JARDIM, Estado do Maranhão, 
CIIRISTIANNE DE AlRAUJO VARÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de !Sm Jardim/MA, 

RESOLVE: 

Art, 1°- Nonlar KELCIMAR NrIRGINO SILVA jUNIOR, 'RG n° 3356464, CPF 
n° 045.061.183-32, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR JURÍDICO 
DA CPL, na SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO E PLANEJAMENTO, parte da 
Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Bom Jardim, Estado do Maranhão, conforme Lei 
Municipal n° 660/2017; 

Art. 2°- Esta 
disposições em contrário. 

Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Mim cipal de Bom Jardim, Estado do Maranhão, aos 11 dias do mês de 
janeiro de 2021. 

Át0"771 	
_G1)1.47 

CHI ISTIANNF E ARA JO VARÃO 
Prefeita Municipal 

Av. Jose Pedro Vasci}ncelos, SN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023 

Ratifico o presente Termo de Inexigibilidade de Licitação, para a despesa abaixo 
especificada, devidamente justificada, com fundamento no Art. 25, Inciso II da Lei N° 8.666/93, e em 
conformidade com o Parecer Jurídico, acostado aos autos, conforme exigência do Art. 38. inciso VI. do 
mesmo diploma legal. 

OBJETO: Contratação para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no Município 
de Bom Jardim/MA. 

Processo Administrativo INÇ° 026/2023 

Fundamentação: Art. 25, Inciso II da Lei N° 8.666/93. 

VALOR: R$ 17.600,00 (d essete mil e seiscentos reais) 

  

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. LINIT V. TOTAL 

I 	Realizar rastrcamento 
do útero atravás 
(Papanicolau), 
500 (quinhentos), 
elegíveis a es+ 

1  Desenvolver ações 

intenção de 

profissionais 

incorporando 

saúde e educação, 

práticas das ecuipos 

I 	Assegurar e 

referenciar mulheres 

detectados atnves 

atendimento adequado 

assistencial. 

I 	O serviço será 

móvel, em ,:i 

contratante, 

diárias, durante 

totalizado 40 1 

será prestado 

dc câncer de colo 
de exames de citologia 

na quantidade total de 
para 	mulheres 

exames. 

c estratégias com a 

formar c capacitar os 

atuantes, no município, 

os conceitos ampliados de 

no cotidiano das 

locais. 

articular as ações para 

com 	agravos, 

dos exames para o 

na rede módico 

prestado em unidade 

local indicado pelo 

ue funcionara 8 horas 

cinco dias na semana, 

oras semanais. O serviço 

de segunda a sexta-feira. 

Serviço 1 R 	11.600,00 R$ 11.600,00 

NOME DO CREDOR: RIJNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO 

CNPJ N°: 05.292.982/000 

ENDEREÇO: Rua Seroa da Mota, n°23, Monte Castelo, CEP: 65.031-630, São luís/MA 

DOTAÇÃO: 

Ficha : 1090 

Av. José Pedro Va4oncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICli'AL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.400 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
POiliC: 1.500 Recu-rsos não VitlitiliadOS de Impostos 

Ficha : 1091 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FIV1S 
Ftmcional : 10.301.0032.2157.0b00 MAN'LITWIÇÃO1.:AS ff',TIVIDADr °  DE ,L;TENÇÂO BÁSICA 
Categoria :3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1141 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

- .1' etror.n OTO, srII1rrnAT ne c A rirne 
J. 	 . ia.2k...fl....Lr...ir. Lm...Ha. na.. 

Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha :1142 
Poder : 02 PODER EXECUTI O 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Funde a Fundo do Roo -ursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco dc Manutcnozlo 

Ficha : 1195 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MliNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO ^^ HOSn'T"L DA SEDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados dc Impostos 

Ficha : 1196 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
õrgãc: 13 scrortkria kat riotrua Al nr e Aline 

Unidade : 01 FUNDO MUNIC PAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302:0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros! Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 1.600 Transferências Rindo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1 1 11 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outrod Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de impostos 

Ficha : 1245 

ameenol 
tearrà 
affinaler,t  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão: 13 SECRETARIA MUI4ICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIAL DE SAUDE - FMS 
Funcional: 10.302.0032.2162.0 00 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDÉ 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros berviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 	• 
Fonte : 1.600 Transferências Falido &Findo de Recursos do SUS provenientes 'do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha 1246 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.oboo MANIm'TENÇÂO mr.NC101...1A11.1'2NTO Do nina DO NILINICIPAL 	SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

Bom Jardim/MA, 25 de janeiro de 2023. 

Wagner de Araújo varão 
Secr;rgeSatide 
Portar 	j. GB Phi181 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n°004/2021 - GB 

Av. José Pedro Váconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



CIA SECRETARI 

Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - 
Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Manutenção Ficha :1246 Poder : 02 
PODER EXECUTIVO órgão : 13 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE — FMS Funcional : 10.302.0032.2162.0000 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE Categoria : 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.621 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Estadual Bom Jardim/MA, 25 de 
janeiro de 2023. WAGNER DE AR • VARÃO 
Secretaria Munici EVIT - GB 

2 I, 	. Sn,  
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO 
N° 01012021 DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01012021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 25312022 PARTES: 
MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/MA, Inscrito no CNPJ n° 
06.229.97510001 -72, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E KEILA DOS 
SANTOS LIMA, CPF: 044.412.953-75. OBJETO: 
locação de imóvel situado Praça da Rodoviária, S/N, Bom 
jardim/MA, ao qual está sendo utilizada por esta Secretaria 
para o funcionamento da Casas da Criança Feliz. BASE 
LEGAL: Lei 8.666/93 e pelos preceitos de direito público. 
VALOR: 1.700,00 (mil e setecentos reais), perfazendo um 
valor global de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos 
reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por se tratar de prestação de serviços 
continuados. FONTE DE RECURSOS: Ficha: 313 Poder: 
02 Poder Executivo órgão: 11 SECRETARIA MUNICIAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Unidade: 02 FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — FMAS 
Funcional: 08.244.0019.2032.0000 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Categoria: 3.3.90.36.00 outros 
Serviços de Terceiros — Pessoa Física Fonte: 1500 
Recurso não vinculados de impostos Ficha: 451 Poder: 02 
Poder Executivo órgão: 11 SECRETARIA MUNICIAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Unidade: 02 FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — FMAS Funcional: 
08 244 0019.2186.0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA PRIMEIRA 
INFÂNCIA Categoria: 3.3.90.36.00 outros Serviços de 
Terceiros — Pessoa Física Fonte: 1660 Transferência de 
recursos do Fundo Nacional de Assistência — FNAS 
SIGNATAFtIOS: WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, 
Secretário Municipal de Saúde. LOCATÁRIO E KEILA 
DOS SANTOS LIMA LOCADORA. Bom Jardim/MA, 19 de 
dezembro de 2022 
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	 LI RIA MUNICPAL DE SAÚDE - CITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00112023 

Ratifico o presente Termo de Inexigibilidad le de Licitação, 
para a despesa abaixo especificada,j devidamente 
justificada, com fundamento no Art. 25, Inciso II da Lei N° 
8.666/93, e em conformidade com o Parecer Jurídico, 
acostado aos autos, conforme exigência doi Art. 38, inciso 
VI, do mesmo diploma legal. OBJETO: Contratação para 
prestação de serviços de prevenção do câncer do colo 
uterino no Município de Bom Jardim/MA. Processo 
Administrativo N° 026/2023 Fundamentação': Art. 25, Inciso 
II da Lei N° 8.666/93. VALOR: R$ 17.600,00 (dezessete mil 
e seiscentos reais) NOME DO CREDOR: FUNDAÇÃO 
ANTONIO JORGE DINO CNPJ N°: 05.292.982/0001 -56 
ENDEREÇO: Rua Seroa da Mota, n° 23, Monte Castelo, 
CEP: 65.031-630, São luís/MA DOTAÇÃO: Ficha :1090 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO Órgão: là SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE — FMS Funcional : 10.301.0032.2157.0000 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATEjNÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços Fie Terceiros - 

nsoa Jurídica Fome: 1.500 Recursos não Vinculados de 
?cistos Ficha : 1091 Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Orgâo : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA Categoria : 
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terce:iras - Pessoa 
Jurídica Fonte :1.600 Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS provenientes do Govemo Federal - 
Bloco de Manutenção Ficha : 1141 Poder : 02 PODER 
EXECUTIVO órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPM I. DE SAUDE — 
FMS Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO 
DA UNIDADE BASICA DE SAUDE categoria: 3.3.90.39.00 
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 
1.500 Recursos não Vinculados de Impostás Ficha :1142 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO órgão: 13 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNb0 MUNICIPAL 
DE SAUDE — FMS Funcional : 10.301.0032.2161.0000 
MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASIcÁ DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços I De Terceiros - 
Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientés do Governo 

•" -cedera, - Bloco de Manutenção Ficha : 1195 Poder : 02 
DER EXECUTIVO Órgão : 13 SECRETARIA 

mvidNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE — FMS Funcional : 10.302.0032.2030.0000 
MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE Categoria : 
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Tercéiros - Pessoa 
Jurídica Fonte : 1.500 Recursos não 'Vinculados de 
Impostos Ficha : 1196 Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
Funcional : 10.302.0032.2030.0000 WWUTENÇÃO DO 
HOSPITAL DA SEDE Categoria • 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 
Transferências Fundo a Fundo de Redursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco; de Manutenção 
Ficha : 1244 Poder : 02 PODER EXECUTIVO órgão : 13 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FIAS Funcional : 
10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - 
Pessoa Jurídica Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de 
Impostos Ficha : 1245 Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Assinado eletronicamente por Christianrie de Araújo Varão - 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - LICITAÇÃO - 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 00212021 DISPENSA DE UCITAÇÃO N° 
00812021 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 25112022 
PARTES: MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/MA, inscrito no 
CNPJ n° 06.229.97510001-72, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E RAIMUNDO 

CPF: e:n .624.333-4  em 2510112023 21:41:32 - IP com ri: 192.168.1.141 Fie 
Autenticação em: wenv.bom4ardIm.ma.gov.br/diar1oofidal.php?id=1048  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMP350 COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNN: 06.229.975/0001-72 

SOLICITAÇÃO DE PARECER DO CONTROLE 

Ao Ilmo. Senhor. 
Roberto Coelho Silva 
Controlador Geral do M nicipio. 

REFERÊNCIA: 

• INEXIGIBILIDADE D,E LICITAÇÃO N° 001/2023. 
• Processo )1dministrativo N° 026/2023. 

Encaminho a V. S. os autos do processo administrativo em epígrafe, que deu origem a 
Inexigibilidade de licitação N° 001/2023, cujo o objeto é a Contratação para prestação de 
serviços de prevenção db câncer do colo uterino no Município de Bom JardimMA, para que 
seja analisado por esta Controladoria e seja emitido parecer técnico final sob os procedimentos 
adotados por essa administração. 

Bom Jardim /MA, 25 de janeiro de 2023. 

Wagner de Araújo liarão 
Sectetáj#5aúde 
Portana 	-GB , PMI31 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 004/2021 -GB 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
CNPJ: 06229.975/0001-72 

PARECER DO CONTROLE INTERNO N2 045/2023 

Processo Administrativo n2 026/2023. 

Modalidade: Inexigibilidade n 2  001/2023. 

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVOJNEXIGIBIUDADE 

DE UCITAÇÃO. INTEUGÊNCIA DO ART. 25, II DA LEI 

8.666/93. CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO 

UTERINO. 

INTRODUÇÃO 

Considerando a norma contida nos arts. 31 e 74 da Constituição Federal que 

confere atribuições e cdmpetências ao Sistema de Controle Interno, em especial, a atribuição 

de apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional prevista no art. 74, inciso 

IV, bem como previsto, na Lei n° 8.258/2005, apresenta o Parecer Técnico da Unidade de 

Controle Interno sobre os procedimentos adotados pela Administração Municipal 

concernentes ao lnexigibilidade de Licitação n 2  001/2023. 

RELATÓRIO 

Aporta neste setor de Controle Interno, para manifestação, Inexigibilidade 

de Licitação n 2  001/2023, tendo como objeto a contratação para prestação de serviços de 

prevenção do câncer do colo uterino no município de Bom Jardim/MA, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Bom Jardim/MA. 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

a) Justificativa para a Contratação; 

b) Termo de Referência; 

c) Propostas de Preços; 

d) Solicitação para a Empresa para apresentação de documentação; 

e) Despacho informando a existência de dotação orçamentária para 

contratação; 

f) ALtorização para a formalização de Processo Licitatório; 

Av. José Pedro !Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



BOM JARDIM 
COMPROMISSO COMA RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001 -72 

g) Termo de Autuação do Processo pela CPL; 

h) D I
?

cumentos da Empresa; 

i) Minuta do contrato; 

j) Parecer Jurídico; 

k) Termo de Ratificação de lnexigibilidade de Licitação. 

Poster
i
iiormente, os autos vieram a esta Controladoria por forma do art. 38, 

inciso VI, e Parágrafo Uiiico, da lei 8666/93. 

PARECER 

Após análise do processo contratação por inexigibilidade acima referendado, 

o Controle Interno do Município de Bom Jardim/MA, no uso de suas atribuições, passa a 

opinar. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, XXI determina que as contratações 

realizadas pela Administração Pública deverão ser realizadas através de licitação que assegure 

igualdade de condições ai  os concorrentes, sendo esta a regra para obras, serviços, compras e 

alienações junto ao Poder Público. 

Entreta
I
nto, o mesmo dispositivo prevê a possibilidade de exceção à regra de 

contratação via procedirhento licitatório, senão vejamos: 

"Art. 37, XI - ressalvados os casos especificadosna legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes..." 

(grifo nosso). 

A legis ação mencionada é a que regulamenta o procedimento licitatório, 

qual seja, a Lei 8.666/93 que também defende a obrigatoriedade da licitação, mas que prevê 

as exceções a esta, como nos casos de dispensa, inexigibilidade, vedação e licitação 

dispensada. 

Importa no presente caso, a hipótese de inexigibilidade de licitação, 

prevista taxativamente no artigo 25 da Lei n9 8.666/93, onde se verifica a impossibilidadeda 

competição. 

A inexigibilidade de Licitação é legalmente admissivel sempre que 

configurada a absoluta inviabilidade de competição e a empresa em comento é fornecedora 

exclusiva desse material didático, conforme consta na Declaração de Exclusividade emitida 

pela Editora. 

Tal fato se subsume perfeitamente na hipótese descrita no artigo 25, II da 

Lei 8.666/93. 

Av. José Pedro Nasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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CNPJ: 06.229.975/0001-72 

Desse modo, havendo inviabilidade de competição devido o objeto da 

contratação ser comercializado por fornecedor exclusivo, andou bem a Administração ao 

proceder com a mesma através da inexigibilidade. 

Outrossim, o processo encontra-se regular nos ditames da Lei de Licitações, 

poisconta com a deviJa justificativa, previsão de adequação orçamentária e financeira, 

autorização, declaração de exclusividade, parecer jurídico e termo de ratificação, bem como 

as devidas publicações. 

CONCLUSÃO 

Assim, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra 

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, publicidade 

e contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade. 

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve 

mantera observação pieka ao previsto na legislação da matéria e demais aplicáveis da Lei ng 

8666/93, seguindo a regilar divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados. 

Com relação ao preço ofertado, o mesmo encontra-se, segundo 

justificativa apresentada pela CPL, de acordo com o mercadoencontrando-se 

compatível com a realidade mercadológica. 

Também é imperioso destacar que a empresa contratada detém 

comprovação de regularidade fiscal, conforme documentação e certidões constantes no 

referido processo. 

Diante do exposto esta Coordenadoria de Controle Interno opina pela 

REGULARIDADE do presente processo de contratação, por inexigibilidade de licitação para a 

prestação dos serviços. 

É o parecer, salvo melhor entendimento. 

Bom Jardim/MA, 26 de janeiro de 2023. 
Roberto C %;11,  Silva 

aufsweig, Inkno 
-~rualledie Min 

RO: RTO COE ' • VA 
Secretário de Controle Interno 

Portaria ne 16/2021-GB 

CPF N. 569.967.643-00 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000. 



rAtcf 
CHRISTIANNE DE kARAÚJO ARÃO 

Prefeita Municipal 

c....._ ._ 
Í' Ilinillelt 

. ,r-"•-"".."  

PREFEITURAMUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 

; JMM5,198C-15'25 3 
P.A  0:W96A-22.93  
FLS 	Á 31  

AUAÇUKfi  

 

COMPROMISSO COM ApsiovAraa 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Gabinete Cível 

- 

Portaria n' 16/2021-GB 

Bom Jardim (MA), 08 de janeiro de 2021. 

A PREFEITÀ MUNICIPAL DE BOM JARDIM, Estado do Maranhão, 
CHRISTIANNE DE ARAKIO VARÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de Bom Jardim/MA, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nom 
n° 569.967.643-00, para 
MUNICIPAL DE CONT 

ear ROBERTO COELHO SILVA, RG n" 176267-8 SSP/MA, CPF 
cupar o cargo de provimento em Comisso de SECRETÁRIO 
OLE INTERNO, na SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO, 

parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Bom Jardim. Estado do Maranhão, 
conforme Lei Municipal n' 60/2017: 

Art. 20- Est 
disposições em contrário. 

Panaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Mu ieipal de Bom Jardim, Estado do Maranhão, aos 08 dias do mês de 
janeiro de 2021. 

Av. José Pedro Vasc ncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
• 	Ouvidoria jeral: 0800 098 0920 Sítio: www.bcanjarditumn,gov.br 



PREPEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COMA RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Secretaria Municipal de Saúde 

PORTARIA N°001/2023- SEMUS 

Bom Jardim (MA), 27 de janeiro de 2023 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das suas atribuições legais conferidas na Constituição 
Federal e na Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, o qual dispõe que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração. „ 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR o Sr. ANTONIO VÍTOR DA SILVA TORRES, RG N°050424812013-6. 
CPF N" 616.374.633-32 e MATRÍCULA 975890 como FISCAL DE CONTRATO de 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO DO UTERINO 
da Secretaria Municipal de Saúde, na Prefeitura Municipal de Bom Jardim/Ma; 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Art. 3°- Revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 

SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - ESTADO DO 
MARANHÃO 27 DE JANEIRO DE 2023. 

asárallÉri 
S;cret,00*.v" : " 

• 	2 
uri( 

c:9 

Wagner de Araújo Varão 
Secretário Municipal Saúde 
Portaria n.° 004/2021-613 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Ouvidoria Geral: 0800 098 0920 Sitio: vvww.bomjardim.ma.gov.br  
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CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 029.2023 

INEXIGIBILIDADE N° 0101.2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 026.2023. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- CONTRATADO: FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI, DE UM LADO A EMPRESA 
FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO, E DO 
OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JARDIM/MA POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

A PREFEITURA MUNIt.CIPAL DE BOM JARDIM/MA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06.229.975/0001-72, com sele na Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA CEP 65.380-000, 
por intermédio da SECRI1LTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06.229.97510001-72 neste to, representada por WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, RG n° 
0000557855596-9, CPF n° 8. 6.495.703-53, Secretário Municipal de Saúde, Portaria n°004/2021 — GB, 
doravante denominado (a) GONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, FUNDAÇÃO ANTONIO 
JORGE DINO, CNPJ: 05.22.982/0001-56, sediada Rua Seroa da Mota, n°23, Monte Castelo, CEP: 
65.031-630, São luis/MA, representada pelo seu representante legal o (a) senhor (a) ANTÔNIO DINO 
TAVARES, portador do CpF n.° 618.993.303-30 e cédula de identidade n° 181794934 SSP MA, 
doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e 
condições estabelecidas a se ir, tudo de acordo com a Lei N° 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O OBJETO: 

1.1. Contratação de cmpresal  para prestação de serviços de prevenção do câncer do colo uterino no 
Município de Bom Jardim/Mh.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência de Inexigibilidade de Licitação N° 
001/2023, que lhe deu origem partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

1.3. Descrição do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 

1 	Realizar rastrcamcmo 

do útero através de 

(Papanicolau), na 

500 (quinhentos), 

elegíveis a esses exames. 

de citncer de colo 

exames de citologia 

quantidade total de 

para 	mulheres 

Serviço 1 RS 17.600,00 R$ 17.600.00 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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1 Desenvolver açbes 

intenção de f 

profissionais a 

incorporando os 

saúde e educa 

práticas das equ 

e estratégias com a 

rmar 	e 	capacitar 	os 

es, no município, 

conceitos ampliados de 

-o, no cotidiano das 

pes locais. 

I Assegurar e a1ticuIar 

referenciar mulheres 

detectados através 

atendimento adJquado 

assistencial. 

as ações para 

com 	agravos, 

dos exames para o 

na rede médico 

1  O serviço será prestado em unidade 

móvel, 	em 	',cal 	indicado 	pelo 

contratante, que
I 

funcionara 8 horas 

diárias, durante !cinco dias na semana, 

totalizado 40 horks semanais. O serviço 

será prestado de Âegunda a sexta-feira. 

CLÁUSULA SEGUNDA DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo da prestação oiti serviço será determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro do 
lapso temporal de 12 (dose) ineses , podendo ser aditivado na forma do art. 65. § 1 0, da Lei n° 8.666, de 
1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3.1. A prestação do serviço. Objeto desse termo de referencia, será realizada na sede deste Município. 
com  local a ser determinado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUARTA: DÁ GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço por servidores especialmente designados, 
na forma prevista pela Lei Feiieral n° 8.666/93. 

4.2. Das atribuições do fiscal. 

4.2.1. Participar da reunião in cial para ajuste de procedimentos de execução com a contratada; 

4.2.2. Manter-se informado 
cumprimento do contrato; 

sobre as condições de execução contratual de modo a fomentar o 

 

4.2.3. Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou informando ao gestor do 
contrato sobre infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de 
providências; 

4.2.4. Acompanhar a execução e registrar todas as ocorrências. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNP.I: 06.229.975/0001-72 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: 

5.1. O valor do presente serviço é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclus ve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas previdenciários, 
fiscais e comerciais incident.s. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da conti latação, exceto hospedagem e alimentação que devem ocorrer por conta 
exclusiva da contratante. 

iL6. DAS OBRIGAÇÕES D CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

6.1.1.2. Caso os serviços 1-calizados não correspondam ao exigido no Termo de Referência, a 
CONTRATADA deverá proyidcnciar. imediatamente, a correção, na execução dos serviços, visando ao 
atendimento das especifica "es solicitadas no contrato, sem prejuízo da ampla defesa; na execução; 

i 6.1.1.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial d contrato ou da nota de empenho. caso haja interesse desta Secretaria de 
Saúde; 

6.1.1.4. Arcar com os encargos sociais e trabalhistas de seus funcionários, bem como vantagens (vale 
transporte, vale alimentação Ãtc.) decorrentes da relação de emprego; 

6.1.1.5. Apresentar â CONTRATANTE: o nome do Banco, agência e o número da conta bancária, para 
efeito dê crédito de pagamentlp das obrigações; 

6.1.1.6. Assumir total responáabilidade por qualquer dano pessoal ou material que porventura venham 
a causar ao patrimônio da CON1RATANTE ou a terceiros quando da execução deste contrato; 

6.1.1.7. Assegurar o cumprimento integral das normas c diretrizes do SUS, assim como de normas 
complementares estaduais e nlunicipais; 

6.1.1.8. Atender as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 

6.1.1.9. Garantir quadro. recuésos humanos qualificados e compatíveis aos serviços ora contratados de 
modo que a prestação se dê de, forma contínua e ininterrupta; 

ti
Av. José Pedro Vasco celos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.1. Cumprir todas as abri ções constantes neste termo de referência, conforme proposta apresentada; 

6.1.1.1. Executar os serviços na forma como indicado em contrato c termo de referência; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNP]: 06.229.975/0001-72 

6.1.1.10. Manter afixado emi  lugar visível placa informando que a CONTRATADA atende pelo SUS 
I caso assim seja determinadr pela Prefeitura Municipal de Bom Jardim/MA; 

6.1.1.11. Responder pelas bbrigações fiscais, eventualmente devidas de qualquer natureza, relativa a 
equipes sendo-me defeso inivocar a existência do contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou 
transferi-las à CONTRATANTE; 

6.1.1.12. Manter registro 11 tualizado de todos os atendimentos efetuados na Unidade de Saúde, 
disponibilizando a quaisquer momentos à CONTRATANTE e auditórias do SUS, as fichas e prontuários 
dos usuários do SUS, que dverão estar em conformidade com as Resoluções dos Conselhos de Classe 
pertinentes assim como todOs os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos 
serviços prestados; 

6.1.1.13. Garantir as condi ões técnicas c operacionais a manutenção o das Licenças c Alvarás nas 
repartições competentes nec iessárias à execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como de 
Cadastro Nacional dos Esta4elecimentos de Saúde -CNES; 

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.2.1. Constituem obrigaçõEs e responsabilidades da CONTRATANTE além do estabelecido na 
legislação em vigor e no instkirnento contratual, o seguinte: 

6.2.1.1. Efetuar o pagamento (  à CONTRADADA no valor, forma e prazos ajustados; 

i) 6.2.1.2. Exercer a fiscalizaçãt da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal 8.666/93; 

6.2.1.3. Designar o gestor/fisèal do contrato, responsável pelo acompanhamento; 

6.2.1.4. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada, por e-mail ou telefone, para sanar possíveis 
irregularidades ocorrida na execução do presente contrato; 

6.2.1.5. Acompanhar e fisca Plizar o cumprimento das condições ajustadas no termo de referência e 
contrato; 	 I 

ir6.2.1.6. Não pennitir que "ou em" cumpra as obrigações a que se sujeitou a contratada. 

6.2.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

t  6.2.1.8. Observar durante a vi ência do presente contrato que mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na 1 citação. bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

6.2.1.9. A Prefeitura Munic pai de Bom Jardim/MA, não responderá por quais, compromissos 

0 assumidos pela CONTRATÁDA perante terceiros, ainda que vinculados à. execução do objeto 
4 

Av. José Pedro Vascolncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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1.11  contratado, bem como por ( ualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus 
empregados. prepostos ou s bordinados. 

1 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetu do até o 15 0  (Décimo quinto) dia útil, contados a partir da data de assinatura 
do ateste que formalizar a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
Contratada, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos: 

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

7.1.2. Certidão Negativa de E/óbitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 

7.1.3. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

7.1.4. Certidão Negativa de 13 ébitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 

7.1.5. Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

7.1.6. Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.1.7. Certidão Negativa de lbébitos Trabalhistas — CNDT. 

7.2. A nota fiscal será confe 'cla e atestada por servidor designado pela Contratante; 

7.3. Na ocorrência de rejeiçãô da nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

7.4. Em caso de ausência ou rregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de 

  

pagamento será contado a pa-tir da sua reapresentação, devidamente regularizadas. 

7.4. A Administração se rese a ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as espêcificações apresentadas e aceitas. 

7.5. A Administração pode4 deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Beneficiária. 

7.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil Agência N°: 5.121-7 e Conta 
Corrente N°: 94.656-7 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Av. José Pedro Vasc))ncelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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8.1. O prazo de execução cio objeto deverá ser realizado, de acordo com as necessidades e quantitativo 

solicitado pela CONTRATANTE durante o período de vigência do contrato; 

8.2. Realizar rastreamento de câncer de colo do útero, através de 500 (quinhentos) exames de citologia 

(Papanicolau) para mulheres elegíveis a esses exames; 
I 

8.3. Desenvolver ações e eStratégias com a intenção de formar e capacitar os profissionais atuantes no 

município. incorporando á conceitos ampliados de saúde e educação no cotidiano das práticas das 
E  

equipes locais. Assegurar e articular as ações para referenciar mulheres com agravos, detectados através 

dos exames para o atendim nto adequado na rede médico-assistencial. 

CLÁUSULA NONA - P1.111LICO ELEGÍVEL 

9.1. Mulheres dc 25 a 64 anbs, que já tiveram ou tem atividade sexual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ÉOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Unidade móvel em local indicado pelo contratante; 

10.2. O layout interno da unidade móvel deverá conter: 

10.2.1. Hall de espera; 

10.2.2. Consultório Ginecoltgico (para realização de exame citopatológico); 

10.2.3. Ambiente clínico composto por 1 (uma) mesa ginecológica, 2 (dois) bancos e 1 (um) foco clínico, 

dotado de sistema de ar condicionado Split, iluminação adequada com pia em aço e compartimentos 

próprios para a acomodação dos equipamentos e acessórios nos períodos de deslocamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORÁRIO DE ATENDIMENTO 

11.1. A unidade móvel funcionará por 8 horas diárias, durante cinco dias na semana, totalizando 40 

horas semanais. excetuando os sábados, domingos e feriados nacionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

12.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contado da data de proposta d
I
e preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 

de início dos efeitos financéiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a 

fórmula abaixo e utilizando-s ie a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes 

valores: a) IPCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) media aritmética simples dos índices IGPM, IGP-DI e INPC, 

conforme a seguinte fórmula:
1 

1 
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Pr=P+(pxV) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reaj luste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de Preço decorrente do reajuste. 

12.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

12.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusao do direito. 

12.2.2. Também ocorrerá a pr icclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES: 

13.1. Na vigência do Contrato4 a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se 
a ampla defesa e os recursos iàtvistos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos 
em que ensejarem suit rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do 
CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, p r prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidon idade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções prévistas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista na alíneal"b". 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO: 

14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Décima: 

14.1.1. Por ato unilateral da CO
I
N'fRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento •lou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações 
técnicas, projetos ou prazoI s; 

Av. José Pedro Vasconelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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b) a lentidão do sei]] cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificadl] na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fánecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
I) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 
g) subcontratação tot ial do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação 14rcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, 
associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

- fiscalizar a sua execução, assim como, a de scus superiores; 
j) cometimento de faihas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 

I 1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social éu a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execuçâ deste Contrato; 
n) razões de interebse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e (Ixaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

14.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

14.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por partd da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de do valor 
inicial atualizado deLte Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, 
devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTRATADA; 
b) suspensão de sua Secução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda, por i lepetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas c contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

- I normalizada a situação; 
c) ocorrendo atraso sullierior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
salvo em caso de calarhidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado tiPS 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
comprimias° com A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNFI: 06.229.975/0001-72 

 

 

à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação. 

14.3. Os casos de rescião contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.4. A rescisão unilateral óu amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. I 

I 

14.5. Quando a rescisão ocórrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem11.1.1.e alíneas "a", "h" e 1 
"c" do subitem 11.2., semi  que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos i  
regularmente comprovados ue houver sofrido, se for o caso. 

1 14.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interessd público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 

1 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 1 
b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; ci 
c) retenção/execução a garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contrdtação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos. 

14.7. Caso a retenção não posa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, 
a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

Ficha : 1090 
Poder :02 PODER EXECUTIVO 
Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL1DE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Passou Jurídica 
Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1091 
Poder: 02 PODER EXECUTIVO 1  
órgão : 13 SECRETARIA MUNICIAL DE SAUDE 
Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL bE SAUDE - FMS 
Funcional : 10.301.0032.2157.0000 alANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Servias De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.600 Transferências Fundo tundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
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Poder : 02 PODER EXECUTIVi i  

Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIP4L DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Sr-viços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha :1142 

Poder :02 PODER EXECUTIVO 

Órgão: 13 SECRETARIA MUNIIPAL DE SAUDE 

Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BASICA DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco dc Manutenção 

Ficha : 1195 

Podes: 02 PODER EXECUTIVO 

órgão : 13 SECRETARIA MUNICPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL' DE SAUDE -1315 

Funcional : 10.302.0032.2030.0000 'MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fontc : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

Ficha : 1196 

Poder :02 PODER EXECUTIVO 

Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

Funcional : 10.302.0032.2030.0000 NkANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE 

Categoria :3.3.9039.00 Outros Servios De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferências Fundo alFundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1244 

Poder :02 PODER EXECUTIVO 1 

Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPÁL DE SAUDE 

Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL 13E SAUDE - FMS 

Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MÃNUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviçk De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.500 Recursos não Vineuladotl de Impostos 

Ficha : 1245 

Poder :02 PODER EXECUTIVO 

Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DE, SAUDE -1345 

Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MÀNUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviço De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte : 1.600 Transferências Fundo a Enodo dê Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

Ficha : 1246 

Poder : 02 PODER EXECUTIVO 

Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAIL DE SAUDE 

Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL DEISAUDE - FMS 

Funcional : 10.302.0032.2162.0000 MAI1UTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Ficha : 1141 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNP.I: 06.229.975/0001-72 

Categoria : 3.3.90.39.00 Outros SL-viços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte : 1.621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

CLÁUSULA DÉCIMA SXTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1. A CONTRATADA fita obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou 
supressões que se fizerem dá, até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado. 

I 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 

17.1. É vedada a subcontrata "o total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for 
autorizada expressamente pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA &FIAVA — DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

18.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 c o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06. 

18.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Termo de Referência e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vi+lado a eles. 

18.3. A contratada deverá miuner durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, atendeddo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

1 
18.4. A CONTRATANTE ptidenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da legislaçãb vigente. 

CLÁSULA DÉCIMA NONAL DO FORO: 

19.1. Elegem as partes contràtantes o Foro de Bom Jardim/MA, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e cántratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igu iál teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Wagner de Araújo Orão 
Secretá~. "Saú,de 
Portar" GB 14Atm 

WAGNER DE ARAÚJO VARÃO 

Secretaria Municipal clé Saúde 
CONTRATANTE 

Bom Jardim/MA, 27 de janeiro de 2023. 
oo 

/J4TONIO PINO TAVARES 

A ~14~ me.• shone• ffél ~r.10.••••• 
emento 

ANTÔNIO DINO TAVARES 
FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DINO. 

CONTRATADA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL  - LICITAÇÃO- 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO 
W 010/2021 DISPENSA DE LICITAÇÃO I N° 010/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 253/2022 PARTES: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
KEILA DOS SANTOS LIMA. OBJETO locação de imóvel 
situado Praça da Rodoviária, 5/1.4, Bom jardirh/MA, ao qual 
está sendo utilizada por esta Secretária para o 
funcionamento da Casas da Criança Feral Onde se lê: 
SIGNÁTARIOS: WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, 
Secretário Municipal de Saúde; Leia-se: SIGNÁTARIOS: 
ELIZETH MEIRELES PIRES DE MELO, Secretária 
Municipal de Assistência Social. Bom jardini/MA, 30 de 
janeiro de 2023. 

7 SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE - LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 029.2023. 
INEXIGIBILIDADE N° 0012023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 026.2023 PARTES: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ: 06.229.975/0001-72 E 
FUNDAÇÃO ANTONIO JORGE DIND, CNPJ: 
r S2.982/0001-56. OBJETO: Contratação ide empresa 

, prestação de serviços de prevenção dó câncer do 
colo uterino no Município de Bom JardirrilMA. BASE 
LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações. VALOR R 
$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais); VIGÊNCIA: 
O período de execução e vigéncia do presente Contrato 
será até 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. 
Ficha : 1090 Poder : 02 PODER EXECUTIVO órgão: 13 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS ¡Funcional : 
10.301.0032.2157.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DE ATENÇÃO BÁSICA Categoria : 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fobte : 1.500 
Recursos não Vinculados de Impostos Ficha : 1091 
Poder : 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE — FINAS Funcional : 10.301.0032.2157.0000 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Iferceiros - 
Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 Transferência Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Manutenção Ficha : 1141 Poder : 02 
PMER EXECUTIVO órgão 13 SECRETARIA 

ICIPAL DE SAUDE Unidade :01 FUNDO MUNICIPAL 
fic SAUDE — FMS Funcional : 10.301.003212161.0000 
MANUTENÇÃO DA BASICA DE SAUDE Categoria : 

Jurídica Fonte : 1.500 Recursos não Vin lados de 
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros 	Pessoa 

Impostos Ficha : 1142 Poder : 02 PODER EXECUTIVO 
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS 
Funcional • 10.301.0032.2161.0000 MANUTEOÇÃO DA 
UNIDADE 'BASICA DE SAUDE Categoria : 33.90.39.00 
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurldi6a Fonte : 
1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursás do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
Ficha : 1195 Poder : 02 PODER EXECUTIVO Orgão : 13 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS Funcional : 
10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO 1-10SPITAL 
DA SEDE Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Seiviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.500 Recursos não 
Vinculados de Impostos Ficha : 1196 Poder : 0á PODER 
EXECUTIVO órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — 
FMS Funcional : 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO 

DO HOSPITAL DA SEDE Categoria : 33.90.39.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
Ficha : 1244 Poder : 02 PODER : 13 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE — FMS Funcional : 10.302.0032.2162.0000 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE Categoria : 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.500 
Recursos não Vinculados de Impostos Ficha : 1245Poder : 
02 EXECUTIVO órgão :13 SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAUDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE — FMS Funcional : 10.302.0032.2162.0000 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE Categoria : 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte : 1.600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
Ficha : 1246 Poder: 02 PODER EXECUTIVO órgão : 13 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Unidade : 01 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — FMS Funcional : 
10.302.00322162.0000 MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Categoria : 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - 
Pessoa Jurídica Fonte : 1.621 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Estadual SIGNATÁRIOS: WAGNER DE ARAÚJO VARÃO, 
Secretário  Municipal de Saúda - CONTRATANTE e 

TAVARE C. AVitit 	' 

N ANTÔNIO DINO FUNDAÇ 	N 
. .1 IMA, 27 de janeir 

de 2o232 
FLÇ 1J1.2) 

ATURA 

[SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 1, 
PLANEJAMENTO - LICITAÇÃO -  

EXTRATO DO CONTRATO N° 019.2023. PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 02212022. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 245/2022 PARTES: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
CNPJ: 06.229.975/0001-72 E HENRY F R M DE ARAUJO 
TECNOLOGIA EIFIELI, inscrita no CNPJ sob o n° 
14.809.336/0001-04. OBJETO: Formação de registro de 
preços para futura e eventual contratação de pessoa 
jurídica para o fornecimento de materiais de construção, 
hidráulico e elétrico para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais de Bom Jardim/MA BASE LEGAL: 
Lei 8.666/93 e suas alterações. Valor. R$ 949.043,88 
(novecentos e quarenta e nove mil e quarenta e três reais 
e oitenta e oito centavos); VIGÊNCIA: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de 
dezembro do exercício do respectivo crédito orçamentário, 
a contar da sua assinatura. Ficha: 118 Poder 02 PODER 
EXECUTIVO órgão: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO Unidade: 00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO Funcional: 04.122.0003.2168.0000 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEMAP 
Categoria: 3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1 
500 Recursos não vinculados de Impostos Ficha: 1424 
Poder 02 PODER EXECUTIVO órgão: 16 SEC. MUN. 
DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO PUBLICO Unidade: 
00 SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO 
PUBLICO Funcional: 04.122.0003.2067.0000 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA 
Categoria: 3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 
1.500 Recursos não vinculados de Impostos Ficha: 1484 
Poder: 02 PODER EXECUTIVO órgão: 16 SEC. MUN. DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇO PUBLICO Unidade: 00 
SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO PUBLICO 
Funcional: 15.451.0005.2410.0000 MANUTENÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA URBANA Categoria: 3.3.90.30.00 

• 
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